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RESUMO 

 
MIOTTO, Keila. Avaliação dos níveis de atividade física, comportamento sedentário e 

saúde mental de alunos do ensino médio: contribuições para uma educação crítica e 

reflexiva. 2025. 152f. tese. (Doutorado). Programa de Pós-graduação em Educação, 

Conhecimento e Sociedade, Universidade do Vale do Sapucaí (UNIVÁS), Pouso 

Alegre – MG. 

 
O século XXI é marcado pela diminuição da atividade física, aumento da inatividade e 

episódios frequentes de comportamento sedentário, fatores que estão diretamente 

ligados ao desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis e ao 

agravamento da saúde mental. Esses problemas têm atraído a atenção de 

organizações de saúde global, que buscam soluções para combatê-los. Nesse 

cenário, a escola desempenha um papel crucial na promoção da saúde, 

especialmente por meio da disciplina de Educação Física, que, como componente 

obrigatório do currículo escolar, proporciona aos alunos conhecimento sobre a 

importância da prática regular de atividades físicas. Esta tese enfoca o 

desenvolvimento da Educação Física no ambiente escolar, com base em leis e 

diretrizes que orientam a prática docente na escolha de temas de ensino, priorizando 

conteúdos que incentivem a compreensão sobre a importância de escolhas saudáveis 

para o bem-estar. A pesquisa teve como objetivo avaliar os níveis de atividade física, 

o tempo dedicado ao comportamento sedentário e a saúde mental de estudantes do 

ensino médio. A amostra consistiu de 178 alunos dos Institutos Federais do Sul de 

Minas Gerais (IFSULDEMINAS). Para a coleta de dados, foram utilizados dois 

questionários: o Internacional de Atividades Físicas (IPAQ) e a Escala de Depressão, 

Ansiedade e Estresse (DASS-21). A abordagem da pesquisa foi quantitativa, com os 

dados organizados em planilhas no Excel e analisados no software Graph Pad Prism 

7®. Os resultados indicaram que, em relação à atividade física, os participantes 

realizaram em média 302,20 minutos (sexo masculino) e 214,22 minutos (sexo 

feminino) de atividades de intensidade leve por semana. Já o tempo dedicado a 

atividades de intensidade moderada a vigorosa foi de 179,72 minutos (masculino) e 

177,30 minutos (feminino) semanalmente. Esses resultados sugerem que os 

participantes atendem aos níveis recomendados pela OMS em termos de atividade 

física. No entanto, ao analisar o comportamento sedentário, observou-se que as 

mulheres apresentaram um tempo maior de inatividade, tanto durante a semana 

(490,33 minutos para o sexo feminino e 420,91 minutos para o masculino) quanto nos 

finais de semana (525,00 minutos para o sexo feminino e 471,59 minutos para o 

masculino). Em relação à saúde mental, tanto os homens quanto as mulheres 

apresentaram pontuação dentro da classificação normal. Contudo, nas subescalas de 

ansiedade e estresse, as mulheres apresentaram uma pontuação média acima da 

classificação normal, com ansiedade e estresse classificados como leves. Esses 

achados sugerem que, apesar de os jovens apresentarem níveis adequados de 

atividade física, o comportamento sedentário e os sinais de ansiedade e estresse 
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merecem atenção especial. A pesquisa reforça que a atividade física é fundamental 

para a adoção de um estilo de vida saudável e destaca a importância da escola, 

especialmente da disciplina de Educação Física, no desenvolvimento de hábitos que 

influenciam as escolhas e a saúde dos jovens. A Educação Física é uma ferramenta 

importante para promover a saúde e tornar os alunos mais conscientes de suas 

escolhas, contribuindo para o bem-estar físico e mental. 

Palavras-chave: Escola. Saúde. Educação Física. Atividade Física.  
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MIOTTO, Keila. Evaluation of physical activity levels, sedentary behavior, and mental 

health of high school students: contributions to a critical and reflective education. 2025. 

152 pages. Thesis. (Doctorate). Graduate Program in Education, Knowledge, and 

Society, University of Vale do Sapucaí (UNIVÁS), Pouso Alegre – MG. 

 
ABSTRACT  
 
The 21st century is characterized by a decrease in physical activity, an increase in 

inactivity, and frequent episodes of sedentary behavior, factors that are directly linked 

to the development of non-communicable chronic diseases and the worsening of 

mental health. These issues have attracted the attention of global health organizations, 

which are constantly seeking solutions to combat them. In this context, schools play a 

crucial role in health promotion, especially through the discipline of Physical Education, 

which, as a mandatory component of the school curriculum, provides students with 

knowledge about the importance of regular physical activity. This thesis focuses on the 

development of Physical Education in the school environment, based on laws and 

guidelines that guide teachers' practices in selecting teaching topics, prioritizing 

content that encourages students to understand the importance of healthy choices for 

well-being. The research aimed to evaluate the levels of physical activity, time 

dedicated to sedentary behavior, and mental health of high school students. The 

sample consisted of 178 students from the Federal Institutes of Southern Minas Gerais 

(IFSULDEMINAS). Data collection was conducted using two questionnaires: the 

International Physical Activity Questionnaire (IPAQ) and the Depression, Anxiety, and 

Stress Scale (DASS-21). The research adopted a quantitative approach, with the data 

organized in Excel spreadsheets and analyzed using GraphPad Prism 7® software. 

The results indicated that, regarding physical activity, participants engaged in an 

average of 302.20 minutes (male) and 214.22 minutes (female) of light-intensity 

physical activity per week. The time dedicated to moderate to vigorous-intensity 

activities was 179.72 minutes (male) and 177.30 minutes (female) per week. These 

results suggest that participants meet the physical activity levels recommended by the 

WHO. However, when analyzing sedentary behavior, it was observed that females had 

a greater amount of inactivity, both during weekdays (490.33 minutes for females and 

420.91 minutes for males) and on weekends (525.00 minutes for females and 471.59 

minutes for males). Regarding mental health, both males and females scored within 

the normal classification. However, in the subscales of anxiety and stress, females had 

an average score above the normal classification, with anxiety and stress categorized 

as mild. These findings suggest that, despite young people having adequate physical 

activity levels, sedentary behavior and signs of anxiety and stress deserve special 

attention. The research reinforces that physical activity is essential for adopting a 

healthy lifestyle and highlights the importance of schools, especially the Physical 

Education discipline, in developing habits that influence the choices and health of 

young people. Physical Education is an important tool for promoting health and making 
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students more conscious of their choices, contributing to both physical and mental well-

being. 

Keywords: School. Health. Physical Education. Physical activity. 
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CAPÍTULO 1. INTRODUÇÃO  

 

Apresento o caminho percorrido que me fez chegar aqui, retomando as 

memórias que trago em minha história e que se entrelaçam, apontando uma forte 

vivência ligada a prática de atividades físicas, a prática esportiva e a saúde e, ao 

escrever estas linhas, busco por histórias, reflexões e aprendizagens, acreditando que 

todo o processo vivido se relaciona a minha prática docente. Resgatar a minha história 

me faz acreditar na libertação de uma prática ligada à minha vivência, para assim, 

estabelecer novas práticas e novos olhares para a Educação Física (EF) na escola.  

Peço licença a você, caro leitor, porque embora uma tese com rigor científico, 

a paixão pelo tema de estudo e os desafios encontrados no percorrer da docência, 

me fazem buscar continuamente respostas junto a minha prática pedagógica diária, e 

o objetivo deste estudo, se relaciona as inquietações e as indagações de uma 

professora preocupada com a disciplina Educação Física na escola e com a falta de 

respeito dos colegas e dos alunos que não entendem ou não compreendem a sua 

importância para a formação dos Seres Humanos em sua totalidade. Digo totalidade, 

porque é isto que a Educação Física representa para o ensino, apresentando 

conhecimentos para os alunos que tem como objetivo a aprendizagem de vivencias, 

de escolhas, de confiança, de auto-cuidado, de saúde, para a sua vida.  

Confesso que as atividades físicas estão tão presentes em minha vida, na vida 

da minha família que me assusta o fato de ver números elevados de pessoas que não 

praticam atividades, apresentando um estilo de vida sedentário, na qual a conta dos 

malefícios, com o tempo, chega. Pessoas dão mais importância a medicamento do 

que a atividade física, e qualquer que seja o problema, tomar um remédio é uma tarefa 

mais fácil a procurar uma vida mais ativa e saudável.  

A escolha pela profissão não poderia ser diferente, convivi muitos anos de 

minha vida, com professores, treinadores, os ajudando a dar aulas, os treinos diários, 

as competições, as viagens, tudo me fascinava, me encaminhando a sempre querer 

estar neste meio. Foi então que o curso de Educação Física foi escolhido como 

profissão e ao me formar, me depararei com uma sala de aula com quarenta jovens, 

entre eles, alguns que não queriam participar das aulas. Questionando-os sobre a não 
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participação, ouvia diferentes frases, “não gosto de Educação Física”, “sou 

sedentário”, “nunca fiz aula de Educação Física”, “não me interesso por nada”, “quero 

ficar só no celular”, entre muitas diversas frases que me fizerem refletir muito sobre 

qual papel a disciplina Educação Física tem ocupado no currículo escolar e como esta 

tem sido apresentada aos alunos e a escola?  

Com tantas indagações a procura por respostas me fizeram chegar até aqui, 

tomando como ponto de partida para esta pesquisa, o estudo da saúde dos estudantes 

na escola, no objetivo de avaliar o nível de atividade física, o tempo em 

comportamento sedentário e a saúde mental de alunos do ensino médio. Como 

objetivos específicos, apresentamos a comparação entre os diferentes níveis de 

atividade física entre os sexos, verificando se os participantes atendem as 

recomendações de atividade física e comportamento sedentário, segundo as 

organizações internacionais. Ainda, classificamos a saúde mental para ambos os 

sexos de acordo a média apresentada, segundo o questionário DASS-21. 

Trago neste texto, o estudo da relação entre a Educação Física escolar (EFE) 

e a saúde, na compreensão de que ambas se relacionam com o ambiente escolar, 

acreditando que a vivência na prática das aulas, resulte na formação e no 

conhecimento necessário para as escolhas cotidianas e diárias de uma vida mais ativa 

e saudável. 

Goodson (2013) em seus estudos, compreende as disciplinas escolares como 

ferramentas sociais organizadas, que têm como finalidade, realizar objetivos humanos 

específicos e nos apresenta três hipóteses e processos de regulamentação para 

entendê-las. Na primeira hipótese, o autor aponta as disciplinas como combinações 

que se modificam, mesmo que sejam compostas por tradições, na finalidade de dar 

continuidade ou mesmo se transformar. Para a segunda hipótese, as disciplinas se 

encontram em diferentes estágios de evolução, ou seja, elas se introduzem por 

tradições acadêmicas, de acordo as demandas do contexto e são aceitas pela 

comunidade escolar. E como última hipótese, o currículo se determina por conflitos de 

interesses de diferentes disputas, referidas ao status profissional, em que o poder de 

decidir o que ensinar se caracteriza a interesses políticos específicos. 
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Encontramos na disciplina da Educação Física, as ideias de Goodson (2013) 

quando apontamos a sua cronologia dentro da escola. Novaes (2015) destaca como 

primeiro momento, a Educação Física de caráter utilitário, com a função de construir 

corpos úteis para o Estado, como força de defesa e trabalho. Com as ideias 

renovadoras para a Educação Física escolar, esta disciplina se transforma em seus 

objetivos e se adequa ao contexto, quando estudiosos apresentam novas intenções 

de ensino. Por fim, como continuidade as mudanças, entre estudos e diálogos de 

acadêmicos e professores, a Educação Física  escolar se depara a documentos 

organizados pelas políticas de currículos que regem a disciplina na escola.  

A Educação Física no âmbito escolar, compreendida como uma disciplina que 

se relaciona a saúde, em decorrência a seus primeiros relatos no início do século 

passado, 1851, caracterizando-se ao modelo ginástico europeu, na prática de 

exercícios corporais, como sinônimo de bem-estar físico e mental, e que somente em 

1929, foi introduzida como componente curricular nas escolas brasileiras, ligadas as 

políticas públicas educacionais do país (Darido, 2003). Com o passar dos anos, tais 

características, sempre ocuparam um lugar de defesa desta disciplina dentro da 

escola, todavia, faz-se necessário compreender as abordagens e fundamentos que 

regularizam a Educação Física como obrigatória para o currículo escolar, explorando 

as suas relações, o seu caminho e o seu desenvolvimento junto a prática pedagógica 

dos professores na escola.  

Conceituar a Educação Física, nunca foi uma tarefa fácil, ao fato de 

encontrarmos uma disciplina desvalorizada no ambiente escolar, seja pelos alunos, 

professores ou mesmo pela direção, que a caracteriza como “recreativa”, “jogar bola”, 

“momento de descontração”, “gincanas”, “jogos” ou mesmo “retirar os alunos da sala 

de aula para descansar das outras disciplinas”, sem compreender as suas 

possiblidades e os reais objetivos desta disciplina para a formação humana e social. 

Assim, a pesquisa desta tese se debruçará sobre conceitos científicos que abordam 

como problemática, discussões sobre história, contexto, leis, diretrizes, práticas 

pedagógicas, recorrentes de estudos que apontam a importância da Educação Física 

para o currículo escolar, bem como para a formação integral do aluno para a vida.  
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Por um longo período de tempo, a Educação Física esteve condicionada em 

fazer do aluno instrumento de materialização. As questões pedagógicas sempre 

estiveram em segundo plano e o objetivo era a formação de corpos fortes e saudáveis, 

no intuito de atender a demanda do interesse político e do capital (Castellani Filho, 

1999). Acreditamos que a evolução desta disciplina no contexto escolar acontece, 

quando os próprios profissionais, aqueles que participam da escola diariamente, 

possam ser ouvidos, assim, as leis serão adequadas ao momento histórico e as 

particularidades de cada escola e região.  

Nesse sentido, o presente trabalho se divide em oito capítulos, e para o 

primeiro capítulo, apresentamos o caminho percorrido pela Educação Física na 

escola, atribuindo a sua relação junto ao contexto histórico político que visava para o 

ensino a formação do corpo saudável para a produção do trabalho e prosperidade da 

nação (Castellani Filho, 1999). Com novas ideias que foram se desenvolvendo aos 

objetivos desta disciplina para o currículo escolar, leis, normas, bases, diretrizes, a 

tornam obrigatória, oportunizando novos conhecimentos e definições para cada etapa 

do ensino, (Brasil, 2017) mostrando-se relevante, defender a Educação Física como 

disciplina escolar para a formação do aluno, possibilitando assim, subsidiar a prática 

pedagógica dos professores. A fim de alcançarmos a compreensão do que a 

Educação Física representa para o ambiente escolar, descrevemos toda a história 

percorrida por esta disciplina, a sua evolução e o seu processo de desenvolvimento 

que se consolidou na escola, fundamentada a Lei Diretrizes e Bases da Educação - 

LDB (Brasil, 1996), aos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs (Brasil, 1997), a 

Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2017) e as Novas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM) (Brasil, 2018b), que 

sistematizam os objetivos e metas para a formação do aluno.  

Conceituamos temas importantes para o decorrer desta tese no segundo 

capítulo como, atividade física, inatividade física, comportamento sedentário e saúde 

mental, descrevendo seus conceitos, sua importância e a suas funções, destacando 

a sua relevância para o conhecimento.  

Para o terceiro capítulo, apresentamos a educação em saúde, a saúde na 

escola, no que se refere as práticas de promoção à saúde, apontando conhecimentos 
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que se relacionam a construção de comportamentos e ações que impactem o 

cotidiano das pessoas, educando os seres humanos na prevenção, na redução e no 

combate a doenças, e por fim destacamos a importância da prática de atividades física 

como benefícios para a saúde, apontando os malefícios de uma vida fisicamente 

inativa, as doenças desenvolvidas pelos elevados episódios de comportamento 

sedentário e as estimativas anunciadas pela Organização Mundial da Saúde (WHO, 

2020) com mortalidade prematura, incapacidade e perda de qualidade de vida e, 

cartilhas e documentos com ações políticas que conscientizem os benefícios da 

atividade física regular, considerando a escola como palco do ensino na preparação 

e direcionamento da autonomia das escolhas de hábitos de saúde para a vida. 

 Seguindo, para o quarto capítulo destacamos todo o contexto de investigação 

e o delineamento do estudo, apresentando os sujeitos que participaram desta 

pesquisa, o local em que ocorreu a pesquisa, a forma com que esta pesquisa se 

apresentou, ressaltando a disciplina Educação Física e sua história dentro do local em 

que a pesquisa foi desenvolvida, para assim, elucidarmos e justificarmos a escolha e 

o local, em que esta pesquisa foi realizada.  

 No quinto capítulo destacamos os procedimentos metodológicos da pesquisa, 

os participantes e os critérios de inclusão e exclusão, a aprovação no comitê de ética, 

o método de coletas de dados, o tratamento estatístico dos dados e as suas análises. 

Por fim, no capítulo seis apontamos os resultados encontrados na pesquisa e no 

capítulo sete dissertamos a discussão que levantou os dados obtidos, finalizando a 

tese no capítulo oito com as considerações finais.  
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CAPÍTULO 2. A EDUCAÇÃO FÍSICA  

 

 

A origem da Educação Física, enquanto expressão do movimento humano, 

remonta aos primeiros relatos feitos por historiadores, que apontam suas raízes no 

homem primitivo. A necessidade de desenvolver habilidades físicas para enfrentar os 

desafios diários da sobrevivência marcou o início dessa prática. Na Grécia Antiga, as 

atividades físicas eram abordadas de maneira mitológica e filosófica, com o corpo 

sendo visto como uma manifestação da intelectualidade, espiritualidade e como um 

reflexo da vitalidade, destreza, saúde e força do ser humano (Silva, 2015). 

Para compreender o momento atual da Educação Física escolar, faz-se 

necessário considerar o contexto histórico de cada época, o cenário e os impactos 

que marcaram o desenvolvimento desta disciplina. Sua presença nas Instituições 

escolares brasileiras ocorreu no século XIX, com forte tendência europeia, baseada 

em movimentos de natureza cultural, política e científica, e a inclusão da prática de 

exercícios físicos (Lima, 2015), com o objetivo de garantir a manutenção da saúde. 

Diante da nova reforma de Rui Barbosa, em 1879, no qual defendeu a inclusão 

da ginástica como obrigatória para ambos os sexos, oferecidas nas escolas normais, 

junto a aprovação da reforma educacional para os anos primários e secundários, a 

Educação Física se institui como disciplina obrigatória dentro do currículo escolar, 

caracterizada pela ginástica como conteúdo desenvolvido para o primário e a dança 

para o secundário, o objetivo das atividades eram o trabalho na formação do corpo 

saudável, para assim, sustentar as atividades intelectuais (Darido, 2003).  

A partir da década de 30, a Educação Física se pauta na concepção higienista, 

como objetivo o ensino de hábitos de higiene e saúde, com a valorização do físico e 

da moral. Diferentes modelos surgem para referenciar a Educação Física escolar, 

entre eles o modelo ginástico “... capacitar os indivíduos no sentindo de contribuir com 

a indústria nascente e com a prosperidade da nação” (Darido, 2003, p. 2) em que a 

preocupação central se pauta na valorização do desenvolvimento do físico e da moral, 

a partir do exercício.  
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Dentre o contexto histórico e político mundial, novas ideologias começam a 

ganhar força, e o exército passa a ser a principal instituição a comandar a Educação 

Física escolar, surgindo então, o modelo militarista que tinha como função formar uma 

geração preparada para suportar o combate e a guerra, e para esse fim, era 

importante selecionar indivíduos fisicamente perfeitos, no intuito de contribuir, junto a 

força, em defesa da pátria, nas guerras (Coletivo de Autores, 1992). 

Com a Constituição de 1937, que instituiu o Estado Novo, a Educação Física 

foi estabelecida como disciplina obrigatória nos estabelecimentos de ensino, 

destinada a todos os alunos até 21 anos. O objetivo era formar uma mão de obra 

fisicamente apta e qualificada, com o intuito de controlar o trabalhador e promover sua 

saúde para aumentar a capacidade de produção. Nesse contexto, a Educação Física 

tinha como meta o “adestramento físico necessário para que a juventude cumprisse 

seus deveres com a economia” (Castellani Filho, 1999, p. 21). Assim, a Educação 

Física passou a ser uma disciplina fundamental para o controle do trabalhador, 

buscando gerenciar tanto seu desempenho no tempo de trabalho quanto no período 

fora do ambiente laboral, orientando-o, ainda que de maneira indireta, no aumento de 

sua produtividade (Castellani Filho, 1999). 

Sendo as relações sociais entre os indivíduos uma realidade prevalente, em 

que os valores, os pensamentos e as crenças,  são expressados para servir ou não 

aos interesses da classe dominante, a Educação Física escolar se responsabilizava 

pela formação de indivíduos dominados por tradição política e sociais, portanto, o 

objetivo desta disciplina na escola, ligava-se a capacitação e o controle, facilitando o 

trabalho do Estado em manter a ordem social do indivíduo que trabalha e produz. “... 

a realidade e as verdades de cada tempo são construções sociais produzidas na 

tensão entre os discursos dominantes e os discursos emergentes, que procuram 

manter ou modificar certos entendimentos e práticas sociais estabelecidas” (Antunes; 

Knuth; Damico, 2020, p, 06).  

 

Quando se fala de poder, as pessoas pensam imediatamente em uma 
estrutura política, em um governo, em uma classe social dominante, no 
senhor diante do escravo, etc. Não é absolutamente o que penso quando falo 
das relações de poder. Quero dizer que nas relações humanas, quaisquer 
que sejam elas - quer se trate de comunicar verbalmente [...] ou se trate de 
relações amorosas, institucionais ou econômicas -, o poder está sempre 
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presente: quero dizer, a relação em que cada um procura dirigir a conduta do 
outro. São, portanto, relações que se podem encontrar em diferentes níveis, 
sob diferentes formas; essas relações de poder são móveis, ou seja, podem 
se modificar, não são dadas de uma vez por todas (Foucault, 2004, p. 270). 

 

 

Foucault (2004), destaca as estratégias utilizadas, no que diz respeito a 

dominação do social e do individual, ou seja, formas de poder que geram valor, no 

intuito de orientar a compreensão do mundo, a fim de contribuir como prática de 

controle sobre o coletivo. Para a Educação Física escolar a dominação acontece 

quando o Estado, utiliza-se do controle para formar homens fortes, saudáveis e livres 

de doenças, capazes de produzir e contribuir para a economia do país. Baptista (2007) 

identifica a forma como o corpo é apresentado pelos interesses relacionados à 

produção e ao consumo, determinados pelo modo capitalista, destacando a 

manutenção da saúde do trabalhador, reduzindo doenças e aumentando a sua 

capacidade produtiva, ou seja, “manutenção da saúde x manutenção da capacidade 

produtiva” (Antunes; Knuth; Damico, 2020, p, 08).  

Para o ano de 1946, as ideias liberais democráticas influenciam a prática dos 

professores, apresentando em seu discurso “o respeito a personalidade da criança, 

visando desenvolvê-la integralmente, caracterizando-se por uma escola democrática 

e utilitária, cuja ênfase punha-se no aprender fazendo” (Darido, 2003, p. 02). Deste 

modo, a Educação Física tem como fundamento a promoção da educação integral do 

aluno, contudo, a prática do professor ainda se organizava aos pensamentos militares, 

mas que aos poucos foi se modificando (Ghiraldelli, 1988).  

Para a década de 60, durante a era da ditadura militar, a Educação Física na 

escola se fortalece com a prática do esporte, com o seguinte lema “esporte é saúde”, 

no objetivo de formar atletas profissionais, buscando uma população mais saudável, 

atlética e ativa, promovendo o país em competições de alto nível esportivo, não 

deixando de lado as fortes tendências ao controle, regras e disciplina da população. 

Desta maneira, o único conteúdo a se trabalhar na escola era a prática esportiva, em 

que o professor deixa de ser o instrutor para ser o treinador (Coletivo de autores, 

1992). Nesta fase, o rendimento passa ser o objetivo central na Educação Física na 

escola, valorizando alunos habilidosos e a prática de movimentos mecânicos 

repetitivos.  
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Surge para a década de 80, diferentes apontamentos e críticas sobre o modo 

mecanicista de desenvolvimento da Educação Física escolar, deste modo, diversos 

estudos apresentam-se na intenção de valorizar os conhecimentos que são 

produzidos pela ciência, para que a Educação Física na escola, apresente seus 

objetivos enquanto disciplina junto ao currículo. Portando, a Educação Física escolar, 

sofre mudanças significativas que refletiram transformações sociais, políticas e 

culturais, oportunizando novos conhecimentos e propósitos de ensino. Desta forma, a 

Educação Física, passa a ser ciências da motricidade humana (Darido, 2003) 

valorizando a cultura corporal relacionada a função social (Coletivo de autores, 1992).  

Com alguns anos de discussões, diferentes orientações na intenção em 

direcionar as aulas de Educação Física na escola, surgem, entre elas, a nova LDB 

(BRASIL, 1996) que apresenta a Educação Física integrada às propostas curriculares 

e ao plano pedagógico da escola. Diante disso, a Educação Física abandona um longo 

período exclusivo de caráter esportivo, possibilitando novos conhecimentos 

(Castellani Filho, 1998). Porém, as novas propostas e métodos que direcionam a 

prática dos professores de Educação Física, não condizem a realidade escolar e 

velhos hábitos voltam a se fazer presentes, fato este, relatado por professores que 

dizem não conhecer as propostas e não as utilizarem em sua prática docente 

(Patriarca, 2010).  

O resgate histórico da Educação Física no Brasil, demonstra o 

descompromisso dos gestores que idealizam o modelo de educação sem 

conhecimento efetivo das necessidades culturais e de formação acadêmica e que se 

distanciam do modelo necessário as reais demandas das escolas, não se importando 

com a cultura, o ambiente e a sociedade que se encontram. Na intenção de contribuir 

para o processo de reflexão e planejamento do que ensinar nas aulas de Educação 

Física na escola, uma nova proposta surge junto aos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN, 1998), auxiliando e apoiando o planejamento, as discussões, as 

metodologias e a prática dos professores.  

 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Educação Física trazem uma 
proposta que procura democratizar, humanizar e diversificar a prática 
pedagógica da área, buscando ampliar, de uma visão apenas biológica, para 
um trabalho que incorpore as dimensões afetivas, cognitivas e socioculturais 
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dos alunos. Incorpora, de forma organizada, as principais questões que o 
professor deve considerar no desenvolvimento de seu trabalho, subsidiando 
as discussões, os planejamentos e as avaliações da prática de Educação 
Física (Brasil, 1998, p. 15). 

 
No objetivo de garantir aos educandos o direito de aprender conhecimentos e 

habilidades comuns fundamentais, criou-se a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), que se apresenta como um “... documento de caráter normativo que define o 

conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos 

devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica” (Brasil, 

2017, p. 7). A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para a Educação Física é 

orientada por contextos e intencionalidades políticas que refletem uma compreensão 

ampla do papel da disciplina no desenvolvimento dos estudantes e sua relação com 

a sociedade. Apresenta como ensino, temas como práticas corporais que se 

diversificam como significado de manifestação de expressão dos sujeitos no meio 

social, ou seja, cada sujeito se manifesta de uma forma, e para que isso aconteça, é 

necessário que ele conheça seu corpo e seus movimentos, para ter autonomia e 

apropriação da sua utilização, favorecendo assim, a sua manifestação enquanto 

sujeito da sociedade (Brasil, 2017).  

É fundamental frisar que a Educação Física ofereça uma série de 
possibilidades para enriquecer a experiência das crianças, jovens e adultos 
na Educação Básica, permitindo o acesso a um vasto universo cultural. Esse 
universo compreende saberes corporais, experiências estéticas, emotivas, 
lúdicas e agonistas, que se inscrevem, mas não se restringem, à 
racionalidade típica dos saberes científicos que, comumente, orienta as 
práticas pedagógicas na escola. Experimentar e analisar as diferentes formas 
de expressão que não se alicerçam apenas nessa racionalidade é uma das 
potencialidades desse componente na Educação Básica. Para além da 
vivência, a experiência efetiva das práticas corporais oportuniza aos alunos 
participar, de forma autônoma, em contextos de lazer e saúde (Brasil, 2017, 
p. 213).  

 

 Embora a BNCC tenha sido amplamente discutida e adotada como um 

instrumento para a organização curricular das escolas brasileiras, sua aplicação e os 

contextos e intencionalidades políticas que orientam a Educação Física nela contida 

geraram diversas críticas de educadores, pesquisadores e movimentos pedagógicos. 

Essas críticas refletem diferentes preocupações sobre a eficácia, a implementação e 

as abordagens da disciplina como: redução da Educação Física a uma perspectiva 
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instrumental falta de consideração da realidade local, dificuldades na implementação 

das diretrizes, enfoque excessivo em competitividade e esporte, falta de enfoque 

crítico e reflexivo sobre o corpo, exclusão de abordagens interdisciplinares, visão 

reducionista de inclusão, centralização nas Diretrizes Nacionais (Castellani Filho, 

1999; Guiraldeli, 1998; Silva, 2014).   

 Ao apontar e discutir o papel da Educação Física enquanto disciplina escolar, 

no qual se transforma e evolui junto ao resgate histórico do país, influenciada e 

caracteriza a tendências de controle como promoção para a saúde, novas propostas 

pedagógicas surgem com a finalidade de formação integral do educando, no propósito 

de que a Educação Física na escola, os apresente conteúdos que desenvolvam 

autonomia enquanto indivíduos sociais, podendo assim, participar, interferir e discutir 

ações e práticas coletivas. Desta forma, a Educação Física na escola se apresenta na 

intenção e colaboração da formação integral do aluno, oportunizando o 

desenvolvimento de suas potencialidades dentro de um processo democrático e não 

seletivo, possibilitando aos educandos o ensino, a aprendizagem, a consciência, a 

autonomia e a participação enquanto ser social (Brasil, 1997a, 2018b).  

 A educação vem sofrendo reformas e alterações ao longo dos anos, no intuito 

de adaptá-las as transformações ocorridas na sociedade para que a formação dos 

alunos contemple as diferentes culturas, respeitando o direito ao ensino escolar de 

qualidade. As mais recentes alterações na educação foram promovidas pelas Novas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM) (Brasil, 2018b), na 

qual apresenta a reforma curricular no último nível de ensino da Educação Básica 

Brasileira. 

 Embora o ensino médio seja responsabilidade do Estado, sua estrutura e 

organização curricular são fundamentadas em políticas nacionais, como a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), o Plano Nacional de Educação 

(PNE), as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) e outros documentos elaborados 

por órgãos governamentais (Ferreti, 2018). 

 O DCNEM estabelece uma nova organização curricular, mais flexível, com 

base na BNCC (Brasil, 2017), criando diferentes possibilidades para os estudantes, 

no objetivo de formação nas áreas de conhecimentos e na formação técnica 
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profissional. O intuito da mudança, tem como propósito, ofertar uma educação de 

qualidade, aproximando a escola à realidade dos estudantes, diante das novas 

demandas do mundo do trabalho e da vida social (Brasil, 2018).  

 A Educação Física sempre esteve atrelada ao processo de educação e 

formação do cidadão. Respaldada por lei de obrigatoriedade na educação básica 

(LDB) (Brasil, 1996), com a reforma do Ensino Médio, perde o seu espaço dentro do 

currículo escolar para atender as demandas históricas, políticas e sociais do mundo 

moderno e globalizado. Esta condição, ainda se reforça, quando enfrentamos no 

ensino médio, a desvalorização desta disciplina (Melo, Ferraz, 2007).  

 E quando apontamos a Educação Física no ensino médio como formação do 

cidadão, entende-se o quanto esta disciplina contribui para o processo de ensino. Para 

Betti (1999, p.91),  

 

[...] como concretizar uma Educação Física cidadã? É preciso pensar em 
novas tarefas para a Educação Física, e entre elas estão: a formação do 
espectador crítico e sensível; a exploração da função de conhecimentos 
presente na mídi e das contradições que o seu discurso revela; e a 
preservação dos contra estereótipos, pois a Educação Física, aliando a 
vivência, a emoção e a inteligência, pode fazer subsistir, ao lado do esforço 
máximo, da vitória a qualquer preço e da recompensa extrínseca, o lúdico e 
o prazer, a saúde global e o lazer. 

 

 

 Embora a Educação Física conforme apontada pelo autor, seja vista como uma 

possibilidade de formação cidadã, seu papel vai além disso. Como parte integrante do 

currículo escolar, seu conhecimento envolve também questões relacionadas à cultura 

corporal. É essencial ultrapassar a abordagem restrita ao ensino de práticas 

esportivas, superando os limites da própria cultura escolar, e estabelecer novos 

objetivos pedagógicos. Dessa forma, a integração interdisciplinar e o planejamento 

participativo dos conteúdos indicam um novo rumo para a disciplina dentro da escola. 

 As implicações da Educação Física diante da Lei 13.415/17 para a DCNEM, 

com a carga horária reduzida de 3.200 horas para 1.800 horas e a retirada da 

obrigatoriedade desta disciplina para o currículo escolar em seu artigo 11, aponta os 

novos caminhos para o seu seguimento na escola, “[...] ser desenvolvidos por 

projetos, oficinas, laboratórios dentre outras estratégias de ensino aprendizagem que 
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rompam com o trabalho isolado apenas em disciplinas [...]” (Brasil, p. 6 , 2018) Com 

essa nova orientação, houve a provocação de repudio por parte dos estudiosos e 

pesquisadores da área, bem como das entidades brasileiras ligadas ao esporte e a 

Educação Física, com manifestação do Conselho Nacional dos Profissionais de 

Educação Física (CONFEF)  e do Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte, gerando 

oposição à política proposta.  

 

[...] essa medida negará aos estudantes a oportunidade de apropriarem-se 
daqueles saberes que proporcionam a leitura, compreensão e produção das 
práticas corporais, entendidas como formas de expressão dos grupos sociais. 
Isso significa a impossibilidade de conhecer, desfrutar e transformar uma 
parcela do repertório cultural disponível (Cbce, 2016, p. 1).  

[...] um contrassenso que no momento em que inúmeras pesquisas apontam 
o crescimento da obesidade e do sedentarismo infanto-juvenil, e sabendo que 
a atividade física é a medida mais eficaz para evitar esse mal, o Governo 
Federal proponha a retirada da Educação Física do Ensino Médio. Sobretudo 
por se tratar do país que acabou de atravessar a década de megaeventos 
esportivos, sediando recentemente os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos, 
onde ficou clara a importância da atividade física na manutenção da saúde e 
da formação cidadã (Confef, 2016, p. 1). 

 

 Como entendimento destas entidades, a retirada da Educação Física, nega o 

direito ao conhecimento de formação crítica, o desenvolvimento intelectual, afetivo, 

físico, moral e social, oferecido por esta disciplina para a formação do aluno, além do 

ensino de práticas a promoção da saúde (Bastos; Júnior; Ferreira, 2017).  

 Estas alterações, trazem implicações ainda mais preocupantes para a disciplina 

como a não exigência do professor específico, graduado em Educação Física, mas o 

professor generalista da área, ou seja, o professor de Português poderá ministrar 

aulas de práticas corporais, para tanto, entendemos que a Educação Física incluída 

dentro de outro componente curricular acarretará prejuízos para a formação dos 

estudantes (Beltrão; Taffarel; Teixeira, 2020).  

 Nessa perspectiva, a prática do Novo Ensino Médio valoriza o ensino tecnicista 

ao humanista, deixando de lado o ensino do saber crítico (Bastos; Santos Júnior; 

Ferreira, 2023). Quando a BNCC (Brasil, 2018) reforça o currículo amparado por 

competências e habilidades, entre as sete competências da área de Linguagens e 

suas Tecnologias, apenas uma se relacionada a conhecimentos alinhados à 

Educação Física escolar, ou seja, além de não possibilitar tempo e espaços de ensino 



30 
 
 

 

 

para a prática pedagógica da Educação Física o Novo Ensino Médio precariza as 

ações docentes e enfraquece a formação integral do educando (Silva; Silveira, 2023). 

 De maneira crítica, o conjunto de estudos que apresentam a contraposição ao 

Novo Ensino Médio, em evidência a negação de acesso do aluno aos conhecimentos 

da Educação Física, Silva e Silveira (2023) destacam, o prejuízo da luta e da 

manutenção desta disciplina para o currículo escolar, para a democracia e para os 

estudantes. Ainda, para os autores citados, “a Educação Física sustenta a existência 

da humanidade, por meio de uma cultura corporal compromissada com a história, a 

ética, a estética, a moral, a afetividade” (p. 12) e quando a reforma do Ensino Médio 

retira o direito do aluno, ao acesso ao conhecimento desta disciplina, contribui para a 

desigualdade social, principalmente os alunos de baixa renda, deixando de lado a 

oportunidade da aprendizagem e da prática, que compõe este componente curricular.  

 Para o ano de 2023, o Ministério da Educação (MEC), publica no Diário Oficial 

da União, diante da portaria no 399, artigo 1, instituir consulta pública para avaliação 

e reorganização da política nacional do Ensino Médio, abrindo diálogo com a 

sociedade, pesquisadores, especialistas, profissionais e estudantes, no intuito de 

tomar decisões a respeito da normativa que regulamenta o Novo Ensino Médio.  

 Após consulta púbica, o MEC anuncia propostas de ajustes ao modelo criado 

do Novo Ensino Médio, no objetivo de reduzir a desigualdade entre a rede de ensino 

pública e privada, propondo ampliar o tempo mínimo destinado ao currículo obrigatório 

e reduzir o número de ofertas de itinerários formativos. Portanto, com argumentos que 

justifiquem a permanência da Educação Física junto ao currículo escolar, esta 

disciplina passa a ser obrigatória para os três períodos do Ensino Médio como parte 

de uma aproximação mais abrangente do currículo escolar, atendendo a uma série de 

exigências de promoção de saúde, desenvolvimento integral dos alunos e formação 

cidadã. Sua obrigatoriedade reflete uma nova compreensão sobre a importância da 

disciplina para a qualidade de vida e para a formação crítica e consciente dos 

estudantes, promovendo um ambiente escolar mais dinâmico, inclusivo e saudável. 
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2.1 A EDUCAÇÃO FÍSICA CRÍTICA E REFLEXIVA: UMA PERSPECTIVA 

EDUCACIONAL 

 

  

 A Educação Física tem encontrado desafios em aplicar em sua prática 

pedagógica os conceitos amplamente debatidos no campo teórico há mais de duas 

décadas. Desde o seu surgimento, essa disciplina tem desempenhado um papel 

fundamental na formação integral do ser humano, promovendo não apenas o 

desenvolvimento físico, mas também o social, emocional e cognitivo. Por outro lado, 

ao longo de sua trajetória, a Educação Física escolar foi frequentemente associada a 

um modelo que prioriza a competição, o desenvolvimento físico e a formação de 

habilidades técnicas, em detrimento da reflexão crítica sobre os aspectos sociais, 

culturais e políticos presentes nas práticas esportivas e nas atividades físicas (Bracht, 

1999). Entretanto, um olhar mais crítico e reflexivo sobre essa área da educação tem 

ganhado cada vez mais relevância, à medida que se compreende a importância de 

uma abordagem que não seja apenas técnica ou fisiológica, mas que também 

considere as questões sociais, culturais e políticas envolvidas no processo de ensino 

e aprendizagem.  

 A Educação Física desempenha um papel crucial na formação de indivíduos 

críticos e reflexivos, especialmente quando se considera a crescente preocupação 

com o comportamento sedentário na sociedade contemporânea. Diversos autores 

abordam a importância da Educação Física não apenas como um campo voltado para 

a prática de atividades físicas, mas também como uma área capaz de promover 

reflexões sobre a saúde, o corpo, e os padrões sociais que influenciam as escolhas 

dos indivíduos. 

 A Educação Física crítico-reflexiva surge como uma proposta para transformar 

a prática pedagógica, buscando superar as abordagens tradicionais que se restringem 

à execução de atividades físicas ou à aprendizagem de técnicas esportivas. Essa 

abordagem amplia a visão da Educação Física, conectando-a com a realidade social 

e cultural dos alunos, e incentivando a reflexão sobre o corpo, o movimento e as 

diversas questões que envolvem a prática corporal no ambiente escolar. A Educação 
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Física crítico-reflexiva (Almeida, 2013), desafia o modelo convencional de ensino e as 

práticas esportivas, que frequentemente perpetuam estereótipos e reforçam normas 

e valores impostos pela sociedade, como os padrões de beleza corporal, a 

competitividade excessiva e a exclusão social. Essa perspectiva propõe uma 

abordagem que favorece a construção de uma consciência crítica, capacitando os 

alunos a se tornarem sujeitos ativos no processo de aprendizagem, refletindo sobre 

sua vivência corporal e as condições sociais e culturais que os envolvem. 

A ideia de uma Educação Física crítica e reflexiva é amplamente defendida por 

autores da área da educação (Freire, 1970; Saviani, 1991; Bracht, 2019, Almeida 

2013), que propõem uma reconfiguração do ensino dessa disciplina, de modo a torná-

lo mais significativa e conectada com as realidades sociais e culturais dos alunos. 

Uma proposta que vai além da simples prática de atividades físicas e esportivas, a 

Educação Física busca formar sujeitos conscientes de seu corpo, de suas práticas 

sociais e das condições históricas e culturais. A Educação Física crítica não se limita 

a ensinar habilidades, mas se propõe a uma reflexão constante obre as questões 

sociais, culturais e políticas que influenciam a forma como nos relacionamos com 

nossos corpos e com o movimento. Por meio de uma prática pedagógica mais 

participativa, dialógica e transformadora, a Educação Física pode contribuir para a 

formação de indivíduos mais críticos, conscientes e preparados para transformar a 

realidade social e cultural em que estão inseridos. 

Freire (1970), um dos mais importantes educadores do Brasil, define a 

educação como um processo de conscientização, no qual o aluno deixa de ser um 

receptor passivo e passa a ser um sujeito ativo em seu próprio aprendizado. Ele 

destaca a relevância de uma educação que estimule a reflexão crítica, possibilitando 

ao aluno questionar e compreender sua realidade para que possa transformá-la. Para 

Freire, a educação não deve ser apenas uma simples transmissão de conteúdo, mas 

uma prática de liberdade que favorece a conscientização dos indivíduos sobre sua 

realidade social, política e econômica. Essa conscientização permite que o aluno se 

torne um agente ativo na mudança de sua vida e do mundo ao seu redor. Em sua 

abordagem, Freire propõe que a educação seja um diálogo entre educador e 

educando, no qual ambos aprendem e refletem juntos, rompendo com o modelo 
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tradicional de ensino autoritário. Essa proposta se concretiza na educação 

emancipadora, cujo objetivo é a transformação social, por meio da conscientização e 

do engajamento dos alunos em processos de mudança em suas comunidades e em 

suas vidas. Para Freire, a educação deve ser um meio de libertação e 

empoderamento, permitindo que as pessoas exerçam sua cidadania e conquistem 

seus direitos.  

Com base nas ideias de Freire (1970), nas aulas de Educação Física, o ensino 

deve transcender a simples instrução sobre técnicas esportivas e condicionamento 

físico, incorporando uma reflexão sobre os significados que o corpo, o movimento e o 

esporte possuem na sociedade. 

Outro autor fundamental nesse campo é Saviani (1991), que elaborou a teoria 

histórico-crítica da educação, argumentando que a educação deve ser compreendida 

como uma prática social que reflete as condições históricas, culturais e sociais em que 

está situada. Para Saviani, a educação deve ser uma ferramenta para a transformação 

da realidade social, e não uma mera reprodução das condições existentes, uma 

ferramenta de emancipação, onde os alunos são incentivados a refletir sobre as 

condições em que vivem e atuar de maneira crítica sobre as situações que os cercam. 

A Educação Física, dentro dessa perspectiva, deve questionar as relações de poder 

e as influências da sociedade na forma como o corpo e o esporte são percebidos, 

promovendo um ambiente de reflexão crítica sobre os valores sociais relacionados ao 

corpo, ao gênero, à saúde e à competitividade. 

Bracht (2019) enfatiza a importância de uma Educação Física crítica, que 

desafia as práticas tradicionais e adota uma abordagem mais conectada à realidade 

social e cultural dos alunos. Para o autor, a disciplina não deve se limitar à prática de 

esportes e atividades físicas, mas precisa ser vista como uma ferramenta para a 

formação cidadã e a construção de uma consciência crítica, abordando questões 

como desigualdades sociais, a cultura de massa e os valores impostos pela 

sociedade. Bracht sugere que a Educação Física escolar não deve ser uma prática 

alienante ou excessivamente competitiva, mas um espaço que permita ao aluno 

refletir sobre sua experiência corporal e sua relação com o corpo, o movimento e o 
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esporte. Ele defende que a disciplina deve promover a reflexão e o questionamento, 

ajudando o aluno a romper com estigmas e padrões sociais impostos, como os ideais 

de beleza corporal e a busca pela competitividade exagerada. Além disso, Bracht 

propõe que a Educação Física seja uma prática dialógica, onde educadores e alunos 

se reconheçam como sujeitos ativos no processo de aprendizagem. Isso significa que 

os alunos devem ser estimulados a questionar, refletir e construir conhecimentos 

sobre as práticas corporais, em vez de seguir regras ou aprender técnicas esportivas 

de maneira passiva. 

Almeida (2013), por sua vez, amplia e aprofunda a discussão sobre a Educação 

Física reflexiva, trazendo para o centro do debate a importância de questionar os 

modelos tradicionais de ensino e buscar uma abordagem mais crítica e participativa. 

Almeida defende que a Educação Física não deve ser apenas uma prática voltada 

para o desenvolvimento físico, mas um campo para a construção de uma consciência 

crítica sobre as práticas corporais, suas implicações culturais e sociais, e as condições 

de acesso à saúde e ao lazer. De acordo com o autor acima, a Educação Física crítica 

deva levar em consideração as realidades e as necessidades dos alunos, 

reconhecendo a diversidade de corpos, experiências e contextos em que os 

estudantes estão inseridos. Para ele, a disciplina deve contribuir para a reflexão sobre 

a corpo, identidade e cidadania, ajudando os alunos a compreenderem a importância 

de um estilo de vida saudável, mas sem reforçar os estereótipos e as imposições 

sociais relacionadas ao corpo perfeito ou à busca constante por padrões estéticos.  

Em sua abordagem, Almeida (2013) propõe que a Educação Física escolar seja 

um espaço para a transformação social, no qual os alunos possam desenvolver uma 

visão crítica sobre as relações de poder e os determinantes sociais que influenciam 

as práticas corporais. Isso inclui refletir sobre questões como a exclusão social, o 

sexismo, o racismo e a discriminação, e entender como esses fatores impactam a 

participação e a vivência nos espaços de esporte e lazer. 

Como sugere Arroyo (2007), é essencial que a Educação Física, enquanto 

prática social, se configure como um espaço de reflexão contínua, onde alunos e 

professores possam questionar as estruturas que permeiam a educação e a 
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sociedade em geral. Dessa forma, a Educação Física crítica e reflexiva se apresenta 

como um convite para repensar o papel do corpo, do movimento e dos esportes na 

formação humana. Ao adotar essa abordagem, a Educação Física tem o potencial de 

desempenhar um papel fundamental na construção de um mundo mais consciente, 

justo e reflexivo. 

 

 

2.2 A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA UMA 

EDUCAÇÃO CRÍTICA E REFLEXIVA NO COMBATE A INATIVIDADE FÍSICA, AO 

COMPORTAMENTO SEDENTÁRIO E A SAÚDE MENTAL  

 

 

A Educação Física desempenha um papel crucial na formação de indivíduos 

críticos e reflexivos, especialmente diante da crescente preocupação com o 

comportamento sedentário e a inatividade física na sociedade contemporânea. 

Diversos autores (Darido e Rangel 2011; Bracht, 2008 ;Soares, 2005) abordam a 

importância dessa disciplina não apenas como um campo voltado para a prática de 

atividades físicas, mas também como uma área capaz de promover reflexões sobre a 

saúde física, saúde mental e os padrões sociais que influenciam as escolhas dos 

indivíduos. 

A inatividade física, apontada como um dos principais fatores de risco para 

doenças crônicas não transmissíveis, como obesidade, diabetes e doenças 

cardiovasculares, tem se mostrado uma preocupação crescente em diversas 

sociedades. O Ministério da Saúde (Brasil, 2011) destaca que a prática regular de 

atividades físicas pode prevenir e controlar essas condições, além de promover 

benefícios psicológicos. Dentro do contexto escolar, a Educação Física tem a 

responsabilidade de incentivar a prática de exercícios e atividades físicas regulares, 

indo além das simples aulas de esporte. Para Darido e Rangel (2011), a Educação 

Física não deve ser vista apenas como um momento de lazer ou competição, mas 
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como uma oportunidade para formar hábitos saudáveis que impactem positivamente 

a vida dos estudantes fora do ambiente escolar. 

A disciplina, ao proporcionar aos alunos a vivência de diversas modalidades e 

práticas corporais, estimula não apenas diferentes formas de aprendizagem, mas 

também a conscientização de que a atividade física precisa ser incorporada ao 

cotidiano. Em um contexto onde as novas tecnologias e a rotina escolar 

frequentemente favorecem o sedentarismo, a Educação Física surge como uma 

ferramenta fundamental para combater a inatividade física e motivar os estudantes a 

adotarem um estilo de vida mais ativo. 

Dentro desse contexto, a Educação Física escolar se destaca como um espaço 

essencial para o desenvolvimento de uma educação crítica e reflexiva. Ela não se 

limita a incentivar a prática de atividades físicas, mas também atua no combate aos 

comportamentos sedentários, promovendo a saúde física e mental. Em um cenário 

onde a inatividade física se torna uma preocupação crescente, a Educação Física 

escolar se configura como um ambiente privilegiado para a formação de indivíduos 

mais conscientes, críticos e reflexivos sobre os impactos do sedentarismo e das 

condições que afetam a saúde integral. Freire (1970) ressalta a escola como um 

ambiente crucial para a construção do conhecimento, com um papel central em 

proporcionar experiências de aprendizagem que incentivem os alunos a refletir sobre 

as influências sociais e culturais em suas vidas. Nesse contexto, o autor vê a 

Educação Física como uma ferramenta significativa para promover uma reflexão 

crítica sobre as escolhas que favorecem a saúde. 

Por outro lado, o trabalho de Soares (2005) enfatiza que a Educação Física 

escolar deve ir além da simples transmissão de conteúdos relacionados ao 

movimento. Ela deve ser um campo em que se estimule o desenvolvimento da 

autonomia, da reflexão e da capacidade crítica, levando os alunos a se posicionarem 

frente aos modelos hegemônicos de consumo e de vida sedentária. A reflexão crítica 

proposta por Soares (2005) é fundamental para que os indivíduos reconheçam o 

sedentarismo não apenas como uma escolha individual, mas como um reflexo de uma 

sociedade que valoriza comportamentos passivos, em detrimento de práticas ativas. 
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Autores como Bracht (2008), Freire (1996), Soares (2005), Caparros (2011) e 

Oliveira (2017) destacam a importância de utilizar a Educação Física como um campo 

de reflexão contínua sobre as questões relacionadas ao corpo, ao movimento e à 

saúde. Para Bracht (2008), a Educação Física deve ser vista como uma ferramenta 

pedagógica que vai além da simples prática esportiva, permitindo que os alunos 

desenvolvam uma visão crítica sobre a cultura do corpo e os efeitos de um estilo de 

vida sedentário. Freire (1996) também defende que a Educação Física deve ser um 

espaço de problematização, onde alunos e professores possam questionar e refletir 

sobre as condições sociais que impactam a saúde e os comportamentos dos 

indivíduos. 

Além disso, Bracht (2008) reforçam a ideia de que a Educação Física deve 

estar voltada para o desenvolvimento integral do ser humano, não se limitando à 

técnica ou à prática desportiva. Ainda para o autor acima, a Educação Física é uma 

área que pode e deve promover a conscientização sobre a importância do movimento 

no cotidiano, considerando sua relevância tanto para o corpo quanto para a mente. O 

autor defende que, ao integrar o conteúdo da disciplina com discussões sobre saúde, 

qualidade de vida e bem-estar, a Educação Física pode ser uma poderosa aliada na 

prevenção do comportamento sedentário. 

Ademais, a proposta de contribuir para uma educação crítica e reflexiva 

também passa por uma análise dos fatores que contribuem para o sedentarismo, 

como a falta de acesso a espaços públicos para a prática de atividades físicas ou a 

influência da cultura da "comodidade", que prioriza tecnologias e atividades que 

exigem pouco esforço físico. Nesse sentido, como aponta o estudo de Caparros 

(2011), a Educação Física pode atuar no combate ao sedentarismo ao promover 

atividades que resgatem o prazer pelo movimento e a importância da atividade física 

para a saúde mental e social. 

Assim, a Educação Física escolar tem um papel fundamental no combate à 

inatividade física, ao comportamento sedentário e na promoção da saúde mental, 

sendo um importante espaço para o desenvolvimento de uma educação crítica e 

reflexiva. Ao incorporar práticas corporais que incentivem o movimento e a reflexão 
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sobre os impactos do sedentarismo, a disciplina contribui não apenas para a melhoria 

da saúde física dos alunos, mas também para o fortalecimento de sua saúde mental 

e emocional. Em um mundo cada vez mais marcado pelo sedentarismo e pela pressão 

social, a Educação Física surge como uma ferramenta essencial para a formação de 

cidadãos conscientes, saudáveis e críticos. 

Além disso, a prática de exercícios físicos na escola pode ser uma forma de 

expressão e de alívio das pressões psicológicas do ambiente educacional. Segundo 

Darido e Rangel (2011), as atividades físicas colaboram para o desenvolvimento de 

habilidades sociais, como a cooperação e a resiliência, que são essenciais para o 

bem-estar emocional dos estudantes. Ao criar um espaço no qual os alunos podem 

se expressar livremente por meio do movimento, a Educação Física contribui para o 

fortalecimento da saúde mental, favorecendo o autocuidado e a autocompreensão. 

Portanto, a Educação Física não é apenas uma área de ensino de práticas 

corporais, mas deve ser vista como uma ferramenta pedagógica fundamental para 

desenvolver cidadãos críticos e reflexivos, capazes de compreender a relação entre o 

corpo, o movimento e a sociedade. Ao problematizar o sedentarismo e suas 

implicações, a Educação Física tem o potencial de promover mudanças significativas 

nas atitudes dos indivíduos, levando-os a adotar estilos de vida mais ativos e 

saudáveis. Como defendem Freire (1996), Soares (2005), Bracht (2008) e Caparros 

(2011), a Educação Física crítica e reflexiva pode ser um caminho eficaz para 

combater o comportamento sedentário e contribuir para a construção de uma 

sociedade mais saudável e consciente. 
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2.3. A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: UM NOVO OLHAR! 

 

 

 Diferentes tendências trouxeram diferentes objetivos sobre o papel da 

Educação Física na escola, tornando-se importante que esta disciplina se sustente 

junto aos conhecimentos científicos produzidos, a fim de que seja norte para as ações 

pedagógicas docentes, destacando a sua relevância em conjunto ao ensino das 

demais disciplinas para o currículo escolar.  

 A Educação Física escolar, passou por diversos momentos expressivos em sua 

trajetória com propostas de ensino que se relacionavam aos objetivos da saúde 

corporal visando o corpo como forma de produção para a trabalho (Betti, 1999), sem 

nenhum propósito pedagógico para a área de ensino. Apesar de toda a trajetória, 

estudos e discussões que apresentam a importância desta disciplina para a formação 

do aluno, verifica-se que atualmente, não se propõe um consenso sobre quais 

conteúdos devam ser abordados no currículo escolar.  

 Segundo Maffei (2019), é fundamental trabalhar conteúdos nas aulas de 

Educação Física que relacionem ao ser humano aos elementos da cultura, em que o 

professor tem como função mediar o processo de ensino e aprendizagem. 

 

A ação pedagógica com os elementos da cultura pressupõe que a Educação 
Física tematize a relação que o homem estabelece com esses elementos a 
partir da discussão de questões de relevância social. De acordo com esse 
entendimento, não basta dizer que a disciplina desenvolve um esporte, uma 
ginástica ou um jogo, mas, sim, que ela prepõe uma ação e reflexão 
pedagógicas e busca compreender a ação do homem em relação ao 
elemento da cultura, bem como os seus desdobramentos que têm relação 
direta com os temas da atualidade (Maffei, 2019, p.167). 

 

É importante que a Educação Física na escola seja integrada como 

componente curricular, valorizando o corpo e a mente, buscando o desenvolvimento 

intelectual, sensorial, afetivo e gestual na formação dos alunos (Almeida e Pereira, 

2019). É preciso que o ensino se paute a práticas contextualizadas, que tenham 

significado cultural e social, propondo ao aluno conhecimento, reflexões, críticas e 

debates sobre assuntos do cotidiano. Soares et al., (2009) afirmam que a Educação 
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Física precisa se desprender de modelos tecnicistas, na formação somente do saber 

fazer, para saber pensar o que fazer.  

É necessário romper a ideia de que só se aprende em lugares confinados, em 

carteiras, no silêncio, dentro das salas de aula, com características a uma educação 

conservadora, apontada por Freire (1987) como uma educação bancária, em que os 

alunos, imóveis e estáticos, alienados, ouvem e recebem conteúdo dos professores 

autoritários sem diálogos e questionamentos. Para o mesmo autor é necessário que 

a educação se transforme, possibilitando ao aluno libertação a uma sociedade 

opressora, oportunizando-o a uma aprendizagem com autonomia, refletindo 

conscientemente sobre a sua própria realidade, se portando como seres pensantes, 

denominada por Freire (1967) como a educação dialógica. 

 Ao remetermos a educação como transformadora, libertadora e emancipatória 

(Freire, 1967), com ideias e pensamentos socializados, compartilhados e vivenciados, 

em que o professor se encontra como mediador no compromisso social em formar 

cidadãos críticos e atuantes na sociedade, as aulas de Educação Física rompem a 

ideias de que só se aprende dentro do espaço da sala de aula, possibilitando a 

aprendizagem em locais diferentes como a quadra, o pátio, a rua, não se remetendo 

somente as vivencias esportivas como conteúdo específico de ensino. Faz-se 

necessário que as aulas de Educação Física se livrem de velhas doutrinas e 

concepções, oportunizando espaço a um novo ensino. Acredita-se como primordial, 

professores que façam diferença na escola e que lutem pela importância desta 

disciplina como componente curricular, no propósito de modificar o cenário de trabalho 

em defesa a uma educação de qualidade. “Nesse exercício é importante estarmos 

conscientes de que nosso campo é também um campo de luta, de disputa essas que 

se são ou precisam acontecer no contexto ou ambiente democrático, portanto plural” 

(Bracth 2017, p. 35). Embora a Educação Física seja reconhecida como uma disciplina 

essencial para o desenvolvimento integral do ser humano, abrangendo diversas 

manifestações corporais, como a linguagem e a expressão corporal, é fundamental 

que o professor aborde uma variedade de conteúdos específicos da área. O objetivo 

é estabelecer conexões e promover o diálogo com as demais disciplinas curriculares, 
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para que tanto os alunos quanto a comunidade escolar compreendam a relevância e 

o propósito da Educação Física no processo de ensino.  

Frente a um novo ensino nas aulas de Educação Física, Silva (2014) considera: 

 

[...] seleção de conteúdos que tenha como objetivo ampliar o acervo de 
conhecimentos dos estudantes, proporcionando além de conhecimentos 
novos, incitando para que esses sirvam par ampliar os olhares acerca de um 
determinado segmento da cultura corporal de movimento; as tentativas do 
professor em reconhecer possibilidades de elaboração de trabalhos coletivos 
na escola; identificação de formas de avaliar que contemplem dimensões 
para além do rendimento e das destrezas motoras, sem deixar de considerar 
essas dimensões; o estabelecimento da relação entre aprendizagens e 
realidade social, promovida por meio da democratização do ensino dos temas 
relacionados à cultura corporal de movimento (Silva, 2014, p. 59). 

 

 

 Para o autor, o novo olhar do professor, contribui sobre outras formas de pensar 

a Educação Física, pressupondo mudanças e questionamentos do que e como 

ensinar esta disciplina na escola. A inovação pedagógica nas aulas de Educação 

Física acontece quando professores se organizam para superar modelos que se 

tornaram dominantes no ensino nas últimas décadas (Maldonado, et al., 2018).   

 Novas propostas curriculares para a Educação Física foram apresentadas ao 

longo de décadas, LDB (1996), PCNs (1998), BNCC (2017) no intuito de orientar e 

organizar esta disciplina na escola, porém diversas produções acadêmicas vêm se 

apresentando como forma de inovar o ensino. Autores como o Bracht (2017), 

Fensterseifer e Silva (2011), Smaniotto, Antunes e González (2016), Almeida (2017), 

Nogueira e Maldonado (2018) apresentam estudos com características inovadoras, a 

fim de demonstrar como estas novas experiências tem se realizado dentro da escola.  

 Como característica as novas ações pedagógicas, estudos tem demonstrado 

que diferentes práticas corporais têm se apresentado como ensino nas aulas de 

Educação Física. O professor utiliza-se como estratégias de ensino, diferentes 

recursos didáticos; inclusão de todos os alunos nas atividades; organiza vivências 

durante as aulas; apresenta o processo histórico da prática de ensino; tematiza, reflete 

e sistematiza, possibilitando a vivência nos conteúdos explorados em aula; trabalha a 

construção coletiva do planejamento e das estratégias de ensino; conteúdos do 
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contexto cultural, utilizando-se práticas pedagógicas no objetivo de trocar experiências 

e produzir conhecimento (Maldonado, et al., 2018).  

 Práticas corporais, entende-se como um conjunto de produções culturais que 

se expressam pelo corpo, construídas no processo de interação social, “[...] 

fenômenos culturais humanos, que contém elaborações mais abrangentes daquilo 

que se considera movimento, enquanto deslocamento corporal ou de membros do 

corpo” (Furtado; Borges, 2019, p. 22). 

 

Em síntese, pode-se dizer que as práticas corporais são fenômenos que se 
mostram, prioritariamente, ao nível corporal, constituindo-se em 
manifestações culturais, tais como os jogos, as danças, as ginásticas, os 
esportes, as artes marciais, as acrobacias, entre outras. Esses fenômenos 
culturais que se expressam fortemente no nível corporal e que, em geral, 
ocorrem no tempo livre ou disponível, com importante impacto     orgânico. 
São constituintes da corporalidade humana e podem ser compreendidos 
como forma de linguagem com profundo enraizamento corporal que, por 
vezes, escapam ao domínio do consciente e da racionalização, o que lhes 
permitem uma qualidade de experiência muito diferenciada de outras 
atividades cotidianas (Silva, 2014 p. 18).  

 

 

 Nesse contexto, o trabalho com práticas corporais nas aulas de Educação 

Física se manifesta no diálogo entre os participantes, “ ...o objetivo último das práticas 

corporais escolares em geral, e da Educação Física em particular, deve ser a 

humanização das relações sociais” (Oliveira; Oliveira; Vaz, 2008, p. 306). Para os 

autores citados, a Educação Física na escola se identifica ao conjunto de práticas 

organizadas que se aproximam a temas de estudo como o lazer, os cuidados com o 

corpo e a saúde, ofertando aos alunos uma pluralidade de experiências e vivencias 

relacionados a vida cotidiana da sociedade, formando indivíduos capazes de 

compreender criticamente as relações entre o trabalho, a política, a cultura, o lazer e 

as relações de poder (Furtado, 2020).  

 Reconhecer e consolidar a Educação Física como um componente curricular 

essencial para a formação dos indivíduos, orientando os alunos a se apropriarem, 

recriarem e produzirem conhecimento sobre as práticas corporais em cada fase do 

processo educacional. No entanto, a Educação Física na escola não deve se limitar a 

um currículo rígido, mas abranger diferentes temas que promovam sentido e 
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apropriação das manifestações corporais contemporâneas, indo além de uma simples 

experiência recreativa nas aulas. 

 

 

2.4 TENDÊNCIAS ATUAIS DA EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

 

 A busca por estratégias metodológicas que possam dar conta das 

necessidades educacionais é constante. O ensino, historicamente se organiza de 

forma a atender as exigências e as demandas da educação. As tendências 

educacionais destacadas na Educação Física são, a Educação Física Higienista 

(1930), a Educação Física Militarista (1930-1945), a Educação Física Pedagogicista 

(1945-1964), a Educação Física Competitivista (após 1964) e a Educação Física 

Popular (Guiraldelli, 1998), podendo esta ser observada na prática cotidiana atual.   

 A EF por um longo período de tempo esteve inserida no currículo escolar como 

uma disciplina puramente prática, no entanto, foi se modificando em seus objetivos 

para uma disciplina responsável pelo processo de formação integral do aluno, no 

trabalho de aspectos biológicos, movimento humano, valores morais de ordem 

emocional e psicológico (Martins, 2002). Definida por vários autores como uma 

disciplina de interesse amplo que aborda o ser humano em sua totalidade, envolvendo 

o movimento humano a outras áreas da educação, a Educação Física não se relaciona 

somente ao desenvolvimento físico, mas ao mental, ao social e ao emocional.   

 No ensino, as Leis, as Diretrizes e as Bases são estabelecidas para a educação 

como forma de nortear a atuação dos professores de todas as áreas do conhecimento 

(Brasil, 1998). Para a Educação Física, propostas acontecem, no intuito de diversificar 

e democratizar a prática pedagógica, para assim, ampliar a visão da disciplina em 

diferentes dimensões, sejam elas afetivas, cognitivas e socioculturais dos alunos 

(Mota e Neto, 2009).    

 A Educação Física então, é responsável pela inserção do jovem a cultura 

corporal, no seu objetivo de lazer, expressão de sentimento como, afeto e emoções, 
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além do trabalho no conhecimento, na melhoria e na manutenção da saúde seja ela 

física ou emocional (Brasil, 1998).   

 Para Darido (2003), a atuação dos professores de Educação Física, no que diz 

respeito as abordagens da sua prática pedagógica, se relaciona ao construtivismo, 

desenvolvimentismo, psicomotricidade, e as abordagens críticas. Darido (2001) 

completa, que as abordagens citadas acima, evidenciam aspectos como o 

desenvolvimento motor, com a interação do indivíduo com o mundo, se reorganizando 

de maneira constante, com as questões sociais, com a cultura corporal, com o 

conhecimento psicológico, afetivo e cognitivo, com o trabalho da cooperação, com o 

estilo de vida, saúde e cuidados com o corpo e com a capacidade de os indivíduos 

saberem analisar e criticar a sociedade em que vivem.   

 Tani et al. (1988) apresenta a abordagem desenvolvimentista com base do 

trabalho motor, no ensino de habilidades e tarefas necessárias à sua vida. Com 

propostas de aulas abertas, no objetivo de construir uma posposta de ensino dos 

esportes na Educação Física, transformando a didática pedagógica, possibilitando 

uma formação crítica e emancipatória (Kunz, 1994).  

Para a abordagem construtivista (Freire, 1989) aponta a construção do 

conhecimento a partir da interação do sujeito com o mundo, no processo construído 

pelo indivíduo durante toda a sua vida.  

Brach (1999) destaca a abordagem crítica, evidenciando a Educação Física no 

trabalho da cultura corporal, ou seja, o indivíduo influencia a sociedade e esta mesma 

sociedade influencia o indivíduo, em que o movimento humano nada mais é do que 

uma forma de comunicação com o mundo. Busca o conceito de auto-reflexão do 

indivíduo, com ações comunicativas mediadas pela linguagem, em que o jovem, torna-

se centro no processo educativo, para assim, desenvolver a sua consciência crítica.  

Para a abordagem da psicomotricidade, Lavoura et al. (2006), destaca da 

psicologia na finalidade da reeducação e desenvolvimento psicomotor, tais como, 

consciência corporal, lateralidade, coordenação motora e equilíbrio.  

 Uma outra tendência de abordagem pedagógica que tem se encontrado em 

destaque no objetivo do ensino da Educação Física na escola, se denomina como, 

saúde renovada (Guedes, 1999), na qual, se apresenta como tema importante para 
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discussão, visto que a saúde no ambiente escolar tem sido palco debate e estudos 

em se tratando do ensino. Esse tema, defende esta disciplina enquanto promotora da 

saúde, na intenção de apresentar aos jovens a importância de se adotar hábitos de 

vida saudáveis, no destaque a atividade física como componente habitual no 

cotidiano.  

 Guedes (1999) aponta a disciplina Educação Física como instrumento de 

seleção, organização e desenvolvimento de conteúdos que auxiliam os estudantes a 

vivenciar e experenciar atividades que trabalhem não somente o físico, mas também 

o mental, para assim, adotarem um estilo de vida saudável. Para o autor acima, é 

importante que o professor de Educação Física trabalhe não somente atividades 

práticas durante a as aulas, mas também conteúdos que propiciem aos educandos o 

conhecimento teórico, oferendo condições de escolhas e decisões referentes à 

adoção de hábitos de saúde e de prática de atividades física para a sua vida. 

 Nahas (2017) aponta a Educação Física na escola como responsável pelo 

desenvolvimento de atividades que caracterizem cada faixa etária, de acordo aos 

interesses, as características e as necessidades de cada grupo, sendo importante 

apresentar uma variedade de conteúdos e objetivos para assim atingir o ensino, sem 

diminuir a relevância do currículo. Para o autor, a Educação Física precisa trabalhar 

habilidades motoras e promover a atividade física relacionada a saúde para que os 

estudantes não sejam ativos somente na escola, mas também fora dela.  

 

Se um dos objetivos é fazer com que os alunos venham a incluir hábitos de 
atividades físicas em suas vidas, é fundamental que compreendam os 
conceitos básicos relacionados com a saúde e a aptidão física, que sintam 
prazer na prática de atividades físicas e que desenvolvam um certo grau de 
habilidade motora, o que lhes dará a percepção de competência e motivação 
para essa prática. Esta parece ser uma função educacional relevante e de 
responsabilidade preponderante da Educação Física escolar (Nahas, 2017, 
p. 170-171).  

 

 A educação para um estilo de vida saudável e ativo, segundo o autor 

mencionado, é responsabilidade da área de Educação Física, que aborda temas e 

conteúdos educacionais relevantes. O currículo da Educação Física está alinhado 

com objetivos específicos da disciplina, impactando diretamente os objetivos 

educacionais e de saúde. O autor acrescenta que a Educação Física visa a atingir 
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diferentes objetivos, tanto de curto quanto de longo prazo, que variam conforme cada 

série e são adaptados às experiências individuais dos alunos. 

A saúde e a educação desempenham um papel crucial na qualidade de vida, 

por isso, desenvolver práticas pedagógicas que integrem esses dois aspectos do 

ensino representa um grande desafio. 

  A saúde renovada é considerada como uma prática de inclusão pedagógica 

que tem como função conscientizar o educando da sua importância, não somente no 

contexto escolar, mas também, fora dele (Zanachi, et al., 2017). Os conhecimentos 

aplicados no ambiente escolar, de acordo aos autores citados, podem transformar a 

vida do jovem, levando-o a compreender a relevância na escolha de uma vida 

saudável como promoção da sua saúde física, mental e emocional.  

 O ensino sobre saúde tem se mostrado um desafio para a educação, 

especialmente no que se refere à garantia de uma aprendizagem significativa e 

transformadora, capaz de influenciar as escolhas ao longo da vida. Educar para a 

saúde implica na formação de hábitos e atitudes que devem ser cultivados no 

cotidiano dos estudantes. (Zancha, et al., 2013). 

 O papel da Educação Física escolar está em oportunizar o desenvolvimento da 

autonomia do aluno, valorizando as suas potencialidades de forma indiscriminada, 

resultando em seu aprimoramento com ser humano. Para Betti e Zuliani (2002), a 

Educação Física enquanto componente curricular obrigatório da educação básica, 

torna-se relevante ao “assumir a responsabilidade de formar um cidadão capaz de 

posicionar-se criticamente diante das novas formas da cultura corporal de movimento” 

(p. 74-75), assim, é de responsabilidade da disciplina buscar a formação integral do 

aluno, não se resumindo somente a conteúdos de práticas esportivas, ainda 

enraizadas no seu ensino.  

 Darido (2003) destaca como responsabilidade do professor de Educação Física 

o ensino sobre saúde, abordando aspectos como manutenção, prevenção e 

fortalecimento, por meio de práticas corporais que reduzam a inatividade física e 

promovam a saúde. 

 Devido a condição imposta pela sociedade moderna, em que “intensas 

campanhas publicitárias de estímulo à ocupação do tempo livre dos jovens com 
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atividades sedentárias, tem-se limitado a viabilidade de oferta de programas 

sistematizados direcionados à prática de atividade física em ambiente não escolar” 

(Guedes e Guedes, 2001, p. 33-34), a Educação Física escolar, conduzida por um 

trabalho pedagógico orientado para educação e saúde, contribui na possibilidade de 

educar indivíduos que futuramente optem por uma vida mais saudável (Nahas, 2017).   

 Guedes (1999) compreende as aulas de Educação Física como incentivo aos 

alunos a prática de atividades físicas, desenvolvendo propostas como educação para 

a saúde para “propiciar aos educandos não apenas situações que os tornem crianças 

e jovens ativos fisicamente, mas, sobretudo, que os conduzam a optarem por um estilo 

de vida saudável ao longo de toda a vida” (p. 02). O potencial de influência da escola 

na atividade física dos estudantes fica evidenciado quando considerado o tempo em 

que estes passam durante a semana no ambiente escolar. A Educação Física, para 

tanto, contribui na adoção de um estilo de vida ativo e saudável, tanto dentro do 

contexto escolar, como no extraescolar. 

 Por ser considerada uma disciplina que trabalha o corpo em movimento, a 

Educação Física no ambiente escolar se encontra privilegiada na promoção de 

atividades físicas entre os educandos, sendo responsável em abordar e ofertar a 

educação para um estilo de vida ativo e saudável ao longo da vida (Guedes; Guedes 

1993). Costa, Garcia e Nahas ressaltam que a Educação Física se destaca pelo seu 

potencial em promover,  

 

experiência motora nas aulas de Educação Física devem ser prazerosas, 
favorecendo a autoestima e uma atitude positiva do jovem em relação  
atividade física; os objetivos e conteúdos devem ser progressivo e 
sequenciais, garantindo que as aulas respeitem o nível de desenvolvimento 
dos jovens em cada nível de ensino e não sejam repetitivos; e conceitos e 
informações sobre atividade física, aptidão física e saúde devem ser 
explorados com maior ênfase entre os adolescentes mais velhos, 
favorecendo a autonomia para a adoção de um estilo de vida ativo e saudável 
(2012, p. 19-20). 

 

 

 Nessa perspectiva, as aulas de Educação Física na concepção da saúde 

renovada, busca pela estruturação de ações que viabilizem o trabalho pedagógico, 

possibilitando práticas de atividades físicas adequadas a cultura, ao ambiente e a faixa 
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etária dos educandos, no intuito de desenvolver hábitos de saúde, para assim, os 

alunos levarem esse conhecimento não somente para a sua vida, mas a todos em sua 

volta. Desta forma, a abordagem da saúde renovada, busca encaminhar o 

planejamento das aulas como ideia na promoção da saúde, no objetivo em atingir o 

maior número de pessoas possíveis por meio do ensino teórico juntamente com a 

prática, fornecendo subsídios para que estes, tomem decisões da prática de hábitos 

saudáveis e de uma vida ativa, como também, o objetivo de informar, de mudar 

atitudes e de promover a prática de exercícios físicos (Zancha et al., 2013). 

 Guedes e Guedes (1993) afirmam que o componente curricular tem como 

função propiciar o desenvolvimento amplo do consciente dos estudantes, incentivando 

as suas capacidades críticas e reflexivas em diversos aspectos como, sociais, 

motores e culturais, afim de que estes, possam agir e transformar o seu meio social, 

de modo a contribuir na qualidade e no progresso do mesmo. Para a Educação Física, 

o conhecimento deve oportunizar o entendimento crítico e reflexivo, no que diz 

respeito a adoção de hábitos de vida saudáveis, em que a prática de atividades físicas 

resulte no ganho de saúde.   

 Dois grandes autores que consideram a abordagem da Educação Física 

escolar dentro de uma perspectiva biológica, Guedes (1999) e Nahas (2007), 

acreditam na finalidade desta disciplina na melhora da saúde a partir de conteúdos 

que envolvam um estilo de vida ativo (Darido, 2003). Para este fim, para que este 

tema de ensino aconteça, é necessário que todos os jovens sejam incluídos nas aulas, 

como direito de experenciar atividades que proporcionem a compreensão e o 

entendimento dos conteúdos propostos. 

 Guedes (1999) acredita que o incentivo a promoção da saúde deva englobar 

todos os jovens, não somente os jovens mais ativos, mas como também, aqueles 

menos aptos, mais sedentários, com baixa aptidão física, obesos e deficientes, para 

isso, o autor destaca a Educação Física escolar, na missão de desenvolver aulas que 

propiciem aos alunos o entendimento na importância da adoção de uma vida 

saudável, “fazendo com que a atividade física direcionada à promoção da saúde torne-

se componente habitual no cotidiano das pessoas” (Guedes, 1999, p. 11).  

 



49 
 
 

 

 

A principal meta dos programas de educação para a saúde através da 
educação física escolar é proporcionar fundamentação teórica e prática que 
possa levar os educandos a incorporarem conhecimentos, de tal forma que 
os credencie a praticar atividade física relacionada à saúde não apenas 
durante a infância e a adolescência, mas também, futuramente na idade 
adulta” (Guedes, 1999, p. 13). 
“Duração, intensidade e tipo de atividade física a que devem ser submetidos 
os educandos, tornam-se, entre outros, aspectos fundamentais a serem 
controlados quando da implementação dos programas de educação para a 
saúde através da educação física escolar. No entanto, se o objetivo é 
conscientizar os educandos de que níveis adequados de aptidão física 
relacionada à saúde devem ser algo a ser cultivado na infância e na 
adolescência, e perseguido por toda a vida, é imprescindível que as crianças 
e os jovens tenham acesso a informações que lhes permitam estruturar 
conceitos mais claros quanto ao porquê e como praticar atividade física, e 
não praticar atividade física pelo simples fato de praticar” (Guedes, 1999, p. 
13-14). 
 

  

 Nahas (2017) considera que a prática de atividades físicas como estilo de vida 

e hábito diário não deva ser desenvolvida somente no ambiente escolar, mas da 

necessidade de programas políticos públicos em conjunto com a escola, trabalho e 

comunidade, para assim, as ações de saúde apresentarem resultados. O autor aponta 

que a educação para um estilo de vida ativo acontece, quando atinge o objetivo dos 

domínios afetivo, cognitivo e psicomotor, apresentando a atividade física como 

importante conteúdo para a saúde e o bem-estar das pessoas, para todas as idades.  
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CAPÍTULO 3. FUNDAMENTOS TEÓRICOS  

  

 

3.1.  ATIVIDADE FÍSICA1 

 

 

 O século XXI foi marcado pelo crescimento progressivo e o alto índice de 

inatividade física entre a população, tanto para países desenvolvidos, como para os 

em desenvolvimento (Zancheta, et al. 2010). O reconhecimento do papel e da 

importância da prática regular de atividade física para a saúde e a qualidade de vida, 

têm se tornado tema de diversos estudos (Kahan e Manson, 2014; Saunders, 2016; 

Gomes, 2010) que apontam a inatividade como fator de risco ao desenvolvimento de 

doenças crônicas, entre elas, obesidade, diabete, câncer, hipertensão, depressão, 

indicando consequências negativas à saúde.  

 O conceito para atividade física se define como qualquer movimento corporal 

realizado pela musculatura esquelética que necessite de gasto de energia acima dos 

níveis de repouso (Carpersen, et al. 1985), sendo o gasto energético proporcional a 

quantidade de atividade física, ou seja, a intensidade, a duração e a frequência com 

que as contrações musculares se realizam e que se diferenciam de acordo a tarefa 

realizada, ou ainda, a variação de indivíduo, pelo seu peso e pelo seu índice de 

aptidão física (Taylor, et al. 1978). Para a Organização Mundial da Saúde (Oms, 

2020), a atividade física se define como toda e qualquer atividade praticada 

regularmente tornando o corpo mais resistente, produtivo e eficiente para as 

atividades do dia a dia, podendo ser consideradas, as atividades diárias domésticas, 

                                                           
1 A atividade física se diferencia do exercício físico de acordo à intenção e à estrutura dessas práticas. Atividade 
física se define como, qualquer movimento corporal produzido pelos músculos esqueléticos que resulta em gasto 
de energia. Isso inclui atividades do dia a dia como caminhar, subir escadas, tarefas domésticas, entre outras. Ou 
seja, a atividade física pode ocorrer de forma espontânea, sem um planejamento específico ou objetivos de 
melhoria de saúde. Por outro lado, o exercício físico refere-se à é uma forma de atividade física que é planejada, 
estruturada e repetitiva, com o objetivo específico de melhorar ou manter a aptidão física, a saúde ou o bem-
estar. O exercício é uma atividade intencional, realizada com metas claras, como melhorar a força, a resistência 
ou a flexibilidade, por exemplo (Matsudo, 2000). Para o desenvolvimento desta tese, optou-se pelo termo 
"atividade física", uma vez que foi utilizado o questionário IPAQ, uma ferramenta validada que assegura precisão 
e confiabilidade nos resultados. 
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trabalho, programa de exercícios físicos, caminhada, tempo de lazer, recreação, 

esporte e brincadeiras ativas (Oms, 2020).    

 

A atividade física regular é um fator chave de proteção para prevenção e o 
controle das doenças não transmissíveis (DNTs), como as doenças 
cardiovasculares, diabetes tipo 2 e vários tipos de cânceres. A atividade física 
também beneficia a saúde mental, incluindo prevenção do declínio cognitivo 
e sintomas de depressão e ansiedade; e pode contribuir para a manutenção 
do peso saudável e do bem-estar geral (OMS, 2020, p. 02).  

 

 Assim, a atividade física é vista como uma ferramenta essencial para melhorar 

a qualidade de vida, proporcionando benefícios e disposição para as atividades do dia 

a dia. “A prática regular de atividade física é fundamental para minimizar o risco de 

incubação e desenvolvimento precoce de doenças crônico-degenerativas, 

consequentemente possibilitando uma longevidade com maior qualidade de vida” 

(Glaner, 2003, p. 82). 

Os benefícios da atividade física para saúde foram largamente comprovados 

pela literatura, como controle da obesidade, das doenças crônicas não transmissíveis, 

diabetes tipo 2, redução de óbitos prematuros, melhora na estrutura e função corporal, 

por exemplo, com atividades de aptidão aeróbica, de capacidade em gerar força e 

resistência muscular com ganhos de melhora na mobilidade, no equilíbrio, na força, 

além do desenvolvimento da performance funcional e na qualidade de vida (Brasil, 

2021; Oms, 2020). 

 Muitos benefícios se apresentam a saúde quando as atividades físicas 

regulares se encontram como parte da rotina diária. A adoção de um estilo de vida 

mais ativo, acontece na oportunidade de experiência e de vivência de diferentes 

práticas físicas, que oportunizam benefício para a saúde e para a qualidade de vida. 

A promoção da saúde não é uma tarefa simples, pois sua compreensão é determinada 

por diferentes fatores, como o indivíduo, a sociedade, a família, a economia e o 

ambiente (Bull, et al., 2020).  

 Apesar das evidências apontarem a atividade física como benefício a saúde, 

estudos têm demonstrado que uma grande parcela de pessoas se encontram 

distantes em adotar um estilo de vida saudável em seu cotidiano. Em 2018, dados 
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apontaram que, entre 1,9 milhões de participantes, em 168 diferentes países, um em 

cada quatro adultos, não atingiram os níveis mínimos de atividade física recomendado 

pela OMS (2020), exercitar-se pelo menos, 150 minutos de atividades físicas 

moderadas à vigorosa por semana (Guthold, et.al., 2018).  

A falta de adesão a programas de atividades físicas, traduz um problema para 

a efetividade e ganho dos benefícios para a saúde mediante a prática regular de 

exercícios. Estudos apontam que a pequena participação a programas de atividades 

físicas, expressa um problema para a população, uma vez que, os benefícios da 

prática não acontecem em decorrência a grande desistência (Pacheco et al., 2019).  

 Adotar a prática de atividades físicas no cotidiano mantendo uma vida 

saudável, requer diferentes fatores, sejam eles de ordem pessoal como, motivação e 

comportamento, sejam de ordem social como, ambiente e estímulo (Barros; Iochite, 

2012). Algumas iniciativas vêm sendo tomadas, afim de, estimular o aumento no nível 

de atividade física da população, como leis, decretos, programas de políticas públicas 

que se postam como desafio à gestão pública em fazer funcionar e incentivar a 

população a assumir o compromisso da atividade física diária. De acordo com a lei 

8.080/90 em seu artigo 30, ano de 2013 inclui a atividade física como fator 

determinante e condicionante a saúde,  

 

Os níveis de saúde expressam a organização social e econômica do País, 
tendo a saúde como determinantes e condicionantes, entre outros, a 
alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, 
a renda, a educação, a atividade física (grifo inserido), o transporte, o lazer e 
o acesso aos bens e serviços essenciais (BRASIL, 2013). 

 

Para o ano de 2021, o Ministério da Saúde lança o Guia de Atividades Físicas 

para a População Brasileira como promoção à saúde. O documento apresenta 

informações sobre conceitos, exemplos e recomendações de atividade física para 

todos os ciclos de vida, de criança a idosos, incluindo gestantes e pessoas com 

deficiência (Brasil, 2021). Dados do Governo Federal, têm apontado que muitos 

estados brasileiros têm adotado a prática de atividade física como um serviço 

essencial para a população, sendo ministrada por profissionais de EF em 
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estabelecimentos destinados e próprios ao seu desenvolvimento, bem como espaços 

públicos (Brasil, 2021). O Governo Brasileiro, em programas de incentivo a atividade 

física, tem como propósito, manter a saúde e a prevenção de doenças da população. 

Promover atividade física desde a infância, representa muitas vantagens que 

podem se estender para as fases da vida, e é nessa fase em que os comportamentos 

saudáveis se fazem receptivos e os benefícios gerados se associam ao 

desenvolvimento fisiológico e comportamental durante longo período (Guerra, et al., 

2021). “Quanto mais cedo a atividade física é incentivada e se torna um hábito na sua 

vida, maiores os benefícios para sua saúde” (Brasil, 2021, p. 05). Manter um estilo de 

vida ativo da infância e adolescência, pode se relacionar à manutenção de uma vida 

ativa na idade adulta, favorecendo assim a saúde (Ding, et al., 2020). Uma vida 

saudável, requer atitudes de compromisso e de escolhas de hábitos saudáveis, além 

de condições sociais e econômicas como, o acesso a recursos financeiros e a 

disponibilidade de serviços de saúde, um ambiente seguro e saudável que favorece o 

bem-estar, a cultura e os valores familiares, influenciando as escolhas relacionadas a 

saúde, e por fim, políticas públicas e infraestrutura, permitindo o acesso à serviços de 

saúde e de transporte, criando um ambiente propício à saúde (Marmot, 2015; Connell, 

2019; Rose, 1992). 

 

 

3.2. INATIVIDADE FÍSICA 

 

 

A inatividade física se encontra como um grande problema para a saúde 

mundial, sendo classificada como o quarto principal fator de risco para a mortalidade. 

O aumento no número de pessoas que não cumprem as recomendações da OMS 

(2020) para a prática regular de atividades físicas diárias, tem crescido 

assustadoramente com quase 60% da população adulta que não atingem os níveis 

mínimos recomendados (Oms, 2020).  

A inatividade física acontece em razão a diferentes motivos como a alterações 

nos padrões e funções da sociedade, as facilidades advindas da revolução 
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tecnológica, os fatores familiares e socioeconômicos, o gênero, a escolaridade e a 

idade. (Samulski; Noce, 2000). A sociedade atual vive em uma era em que a 

inatividade física se tornou predominante, impulsionada por fatores como a 

globalização tecnológica e o capitalismo. Esses fatores refletem o trabalho intenso e 

contínuo da população em busca de melhores condições de vida, o que resulta na 

escassez de tempo e no cansaço físico e mental, dificultando a realização de 

atividades de lazer e a prática regular de exercícios.  

Para a OMS (2020), a inatividade física tornou-se responsável por 3,2 milhões 

de mortes por ano no mundo, fato esse que se explica junto aos dados que apontam 

números alarmantes como, 60% da população mundial, não praticante de atividade 

física suficiente, na proporção de, a cada três indivíduos no mundo, um é inativo 

fisicamente, o que resulta no agravamento a fatores de riscos, doenças e morte e, 

causam enorme gastos ao governo.   

A inatividade física é a condição em que uma pessoa não pratica atividades 

físicas suficientes para atender às recomendações mínimas de saúde. Ela é definida 

como a ausência de exercício regular ou movimento corporal, o que inclui não atingir 

o nível de atividade necessário para manter uma boa saúde cardiovascular, muscular 

e mental, ou seja, a inatividade física se relaciona ao indivíduo que não pratica 

qualquer ou nenhuma atividade física que atinja as diretrizes recomendadas pelos 

órgãos de saúde pública, com atividade a níveis de moderados e intensos, 

recomendados pela OMS (2020). Considera-se a inatividade física como a falta e 

ausência de exercício físico sendo que a sua principal causa se relaciona as 

modernidades atuais do nosso dia a dia que trazem comodidades, conforto e menos 

atividades para a vida de crianças, adolescentes e adultos (Morales, et.al., 2020).  

A evolução populacional cresce diariamente junto a novos costumes, 

comportamentos e escolhas. A tecnologia e os meios de comunicação, trouxeram 

avanços positivos e negativos para o desenvolvimento humano. Para as crianças e 

adolescentes, o tempo destinado a tela como jogos, bate-papo e redes sociais tornou-

se vilão a saúde, trazendo com ele a inatividade física. Nahas (2017) apontam o 

mundo moderno, industrial e tecnológico como responsável pelas mudanças drásticas 

no estilo de vida do ser humano, considerando um estilo de vida negativo, em que 
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grande parte das atividades diárias acontecem sem quase ou nenhum gasto 

energético, favorecendo assim, a inatividade física.  

A inatividade física é o termo utilizado para se referir a incapacidade de atingir 

e/ou realizar pelo menos 30 (trinta) minutos de atividades interruptas regulares diárias 

(Oms, 2020). Diante do exposto, dados conferem o aumento drástico nos últimos anos 

de pessoas fisicamente inativas, com números alarmantes entre 20 a 30% da 

população correndo risco no desenvolvimento de doenças e morte (Haileamlak, 2019; 

Santos et.al., 2023) que ocorrem por diferentes fatores como, estilo de vida 

sedentário, aumento do tempo gasto com tela, dispositivos eletrônicos, tv, 

computador, celulares que se caracterizam as facilidades da vida moderna; falta de 

vivência em aulas de Educação Física nas escolas, baixa escolaridade e renda, 

comportamento sedentário dos pais e família, favorecendo o aparecimento e o 

desenvolvimento de diferentes tipos de doenças crônicas degenerativas com risco de 

mortalidade.  

Ser inativo fisicamente gera fator de risco modificável para doenças que se 

associam a diferentes tipos de enfermidades, obesidade, diabetes, doenças 

cardiovasculares e mentais, que se relacionam ao estilo de vida, representando assim, 

um grande problema para a saúde pública. Ser inativo, não é saudável (Santos et.al., 

2023).  

Presentemente, a vida moderna, tem acometido adolescentes e jovens a 

ficarem horas a fio em celular, computador, televisão, videogame. Não diferente, no 

ambiente escolar, o uso de eletrônicos, durante intervalos, horário de aulas, aulas de 

Educação Física, em que o envolvimento em atividades físicas se faz presentes, 

jovens compartilham mensagens, navegando em aplicativos, redes sociais, 

aumentando assim o tempo de tela, o sedentarismo e a inatividade física. Embora 

muitas doenças estejam acometidas ao estilo de vida sedentário e se manifestam na 

fase da vida adulta, elas têm início na infância, portanto é necessário que as atividades 

físicas sejam priorizadas para essa faixa etária.  
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3.2.1. Inatividade Física e Doenças Crônicas não Transmissíveis (DCNTs) 

 

 

A inatividade física, reconhecida como um importante fator de risco a doenças 

não crônicas transmissíveis (DCNTs), se apresenta como contribuição para a carga 

populacional global de doenças (Oms, 2020), em que a obesidade, a má alimentação, 

a inatividade e o comportamento sedentário tornam-se problemas crescentes aos 

países. Estima-se que a inatividade física seja responsável por aproximadamente 3% 

a 5% das mortes relacionadas às Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs) no 

Brasil (Aragão, et.al., 2020).  

Grave problema para a saúde pública, as DCNTs, podem ocasionar 

“mortalidade prematura, incapacidades, perda da qualidade de vida, sobrecarga no 

sistema de saúde e de contribuírem para o aumento dos gastos com assistência 

médica e previdência social” (Malta et al., 2020, p. 4758). O aumento da carga das 

DCNTs se relaciona ao crescimento dos fatores de risco apontados pelo tabagismo e 

álcool, pela obesidade e inatividade física e pela má alimentação.  

 As DCNTs se caracterizam como um conjunto de patologias, não 

transmissíveis, com diferentes causas e fatores, que se desenvolvem no decorrer da 

vida, por longos períodos (Figueiredo; Cecon; Figueiredo, 2021). Responsável por 

63% de óbitos mundiais, a OMS (2020) acredita que as DCNTs são as maiores causas 

de morte silenciosa no mundo e que poderiam ser evitadas de acordo ao estilo de vida 

do ser humano. Dentre as DCNTs mais recorrentes tem-se, a obesidade, a diabete, a 

depressão, a hipertensão arterial e as doenças cardiovasculares. Estima-se que 6% 

(seis) das doenças cardiovasculares e 7% (sete) dos casos de diabete tipo 2 são 

causados pela inatividade física (Oms, 2020). Estudos epidemiológicos apontam que 

a inatividade física aumenta a incidências de doenças arteriais (45%), infarto (60%), 

hipertensão arterial (30%), câncer de cólon (41%), câncer de mama (31%), 

osteoporose (59%), além de estar associada a mortalidade, obesidade, depressão e 

ansiedade (Cunha, 2022).  
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Apesar da herança genética ser uma condição relevante para determinar certas 

doenças, os fatores ambientais e o estilo de vida são primordiais para o 

desenvolvimento de muitas morbidades. Acredita-se que 75% de DCNTs acontecem 

pela inatividade física e má alimentação (Malta et al., 2020).  

 Diferentes fatores podem influenciar a prevalência na inatividade física, Nahas 

(2017) aponta as características individuais, motivação e habilidades motoras, as 

características ambientais, acesso ao espaço e disponibilidade de tempo e as 

características sociodemográficas, escolaridade, estado civil, sexo e idade. Para a 

OMS (2020), a inatividade física se caracteriza ao ranking das principais causas de 

mortes mundiais, ocupando o quarto lugar, com 32% milhões de casos. Acredita-se 

que pessoas fisicamente inativas tem risco de 20 a 30% maior de óbitos quando 

comparadas as fisicamente ativas. Nesse sentido, estudos científicos (Oms, 2010; 

2018; Lee, et al. 2012; Katzmarzyk et al. 2022) têm demonstrado a relação entre a 

inatividade física e o desenvolvimento de doenças, buscando a compreensão de 

associar fatores variáveis que contribuam para o agravamento de problemas de 

saúde.    

 

 

3.3. COMPORTAMENTO SEDENTÁRIO  

 

 

 A inserção da atividade física como comportamento habitual na vida das 

pessoas, tem sido apontada como tema de estudo global de organizações que se 

preocupam com a saúde mundial, mas que tem apresentado uma outra preocupação 

em relação ao que as pessoas fazem ao longo do seu dia, quando não estão 

praticando atividades físicas, o que pode também, influenciar na sua saúde.  

 Autores como Proper et al., 2011; Thorp et al., 2011; Ford; Caspersen, 2012; 

Wilmot et al., 2012, tem se debruçado em estudos que demonstram que o tempo 

utilizado pelas pessoas ao longo do dia, tem se associado a malefícios para a saúde, 

ao fato de indivíduos que praticam atividades físicas diárias, sendo estas moderadas 
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e vigoras, passam o resto do dia sentados, no trabalho, nas atividades diárias, 

associando-se ao aumento do desenvolvimento de doenças e riscos para a saúde.  

 Essas evidências dão margem a um novo conceito, denominado 

comportamento sedentário, que não se pode vincular ao indivíduo que não atinge as 

recomendações de atividades físicas diárias de acordo a Oms (2018) e que também, 

não se pode definir como o conceito oposto ao da prática de atividade física. Para 

tanto, tal comportamento pode existir na vida das pessoas, resultando em diferentes 

implicações para a saúde.   

 Comportamento sedentário se caracteriza a qualquer comportamento realizado 

por condutas que gastam pouca energia, como exemplo a posição sentado ou 

reclinada (Rocha, et al., 2019). Esse comportamento representa grandes riscos à 

saúde e tem crescido junto à sociedade contemporânea, evidenciada por diversos 

fatores como, estar deitado, assistir televisão, assistir aula, estudar, ir de carro ao 

trabalho, usar o computador e outras formas de tela com base no entretenimento, 

entre muitas outras atividades da vida diária na sociedade moderna, em que se torna 

inerente o ato de sentar ou facilitar a permanência na posição sentada, tempo ocioso 

sem realização de atividades motoras (Owen et al., 2010), destacando que o 

comportamento sedentário se conceitua apenas as atividades realizadas quando o 

indivíduo encontra-se acordado, podendo ocorrer em diferentes domínios, em casa, 

no trabalho, no transporte, no deslocamento e no lazer (Rezende et al., 2014). Por 

outro lado, uma pessoa que pratica atividades físicas acima do tempo recomendado 

pelos órgãos de saúde, mas que ao longo do seu dia, destina-se mais de sete horas 

sentada no trabalho, no deslocamento e no lazer, produz um comportamento 

sedentário (Owen, et al., 2010).   

 É importante destacar que a inatividade física é entendida como uma condição 

de não atingir as diretrizes de saúde pública recomendada pela Oms (2010) a nível 

de intensidade, duração e frequência (Hallal et al., 2012). Já o comportamento 

sedentário se define a exposição a atividades de baixo dispêndio de energia em que 

o indivíduo permanece um longo período na posição sentado ou deitada (Owen, et al., 

2010).    
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 O comportamento sedentário da população mundial, apontado por Owen, et al. 

(2010) representa um grande risco ao desenvolvimento de doenças para a sociedade. 

Dempsey et al. (2021), aponta que quanto maior o tempo destinado a atividades de 

baixo gasto energético, maior será o aparecimento de doenças crônicas. Rezende et 

al. (2014) em seu estudo publicado destaca, em 54 países, o tempo em permanência 

na posição sentada foi responsável por 43.000 mortes por ano, ou seja 3.8% de 

mortes, incluindo o Brasil, se relaciona ao comportamento sedentário.  

Muitos estudos demonstram que o tempo gasto com o comportamento 

sedentário tem impacto negativos sobre a saúde, independente em atender o mínimo 

recomendado de atividade física (Healy et al., 2011; Wilmota et al., 2012). Produzir 

comportamento sedentário, esta associado ao maior ganho de peso, ao 

desenvolvimento da obesidade e o aumento no risco de síndromes metabólicas, além 

de outras doenças, como hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus tipo II, 

dislipidemias, doenças cardiovasculares e diversos tipos de câncer (Boyle et al., 

2016). 

 Para a Oms (2018), a preocupação diante do aumento nos números de DCNTs, 

tem lançado planos de ações globais, no intuito em promover o conhecimento da 

importância da prática de atividades físicas para a saúde, criando-se ambientes que 

possam gerar e envolver as pessoas para a realização dessas atividades. Além de, 

diferentes ações governamentais que tem promovido o combate ao comportamento 

sedentário, no que diz respeito a consciência da necessidade de mudanças de hábitos 

diários, na tentativa de diminuir o tempo sentado e aumentar a prática de atividade 

física (Rezende, et al., 2014).  

 O aumento do comportamento sedentário tem gerado grave problema de saúde 

pública (Haskell et al., 2007). Estudos indicam que o tempo gasto com “telas” 

(assistindo tv, usando o celular, jogando vídeo game, telas de entretenimento) tem 

aumentado a cada ano, gerando fatores que contribuem para a adoção de um estilo 

de vida cada vez mais sedentário. Além disso, as pessoas não acreditam nas 

recomendações, nos programas de atividades físicas e acreditam que se praticarem 
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alguma atividade, seja suficiente para desfazer o elevado tempo em comportamento 

sedentário (Haskell et al., 2007). 

 É importante ressaltar que fatores como o nível de conhecimento sobre saúde, 

limitações financeiras, falta de orientação profissional, disponibilidade de espaços 

para a prática de atividades físicas, violência urbana, jornadas de trabalho exaustivas 

e cansaço contribuem para o desenvolvimento de comportamentos sedentários (Silva 

et al., 2019). Alguns desses fatores de risco à saúde podem ser prevenidos por meio 

de estratégias que envolvam tanto as escolhas diárias dos indivíduos quanto ações 

de órgãos de saúde e escolas, com o objetivo de promover um estilo de vida 

fisicamente ativo e reduzir a prática do sedentarismo. 

 

 

3.4.  A SAÚDE MENTAL  

 

 

O conceito para saúde, de acordo a Oms (1946) se define como, “a saúde é 

um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não consiste apenas na 

ausência de doença ou de enfermidade” (1946). Definição esta que tem recebido 

críticas ao longo dos anos, ao fato de ser irreal, diante das limitações humanas e 

ambientais, como uma condição impossível de ser alcançada. O termo bem-estar, 

apontado no conceito de saúde, é entendido como uma produção de natureza 

subjetiva, que sofre influência da cultura (Hunter, et al., 2013).  

Segundo a Oms (2018) a saúde mental, é, “um estado de bem-estar no qual 

um indivíduo percebe suas próprias habilidades, pode lidar com os estresses 

cotidianos, pode trabalhar produtivamente e é capaz de contribuir para sua 

comunidade”. Parte integrante da saúde, a saúde mental se determina por uma série 

de fatores socieconômicos, biológicos e mentais, não se resumindo somente a 

ausência de doenças, mas manutenção de um equilíbrio, mesmo diante de tantas 

dificuldades encontradas na vida. Envolve habilidades de lidar com sentimentos, 
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superar acontecimentos, lidar com as tensões normais da vida, poder trabalhar de 

forma produtiva, se relacionar com outras pessoas, se emocionar (Brasil, 2024).  

O mundo moderno, por um lado pode auxiliar o ser humano em sua qualidade 

de vida, por outro lado, a busca pelo capital mantém o controle como ferramenta diária 

que se movimenta e se condiciona, levando o indivíduo a ser sugado e absorvido 

diante das exigências da sociedade, o que causa sentimento de impotência e 

desvalorização, levando as pessoas a degenerar-se enquanto ser humano em 

potencial (Heloani; Capitão, 2003).  

Diversos fatores podem causar riscos à saúde mental, entre eles, mudanças 

sociais, condições no trabalho, discriminações, exclusão social, estilo de vida, 

violência e abuso, problemas físicos, violação aos direitos humanos, imposição social, 

pressão socioeconômica, gerando mal-estar mental no cidadão (Brasil, 2024). Um 

indivíduo pode errar, fracassar, se privar de desejos, se angustiar diante dos desafios 

e contradições da vida (Caponi, 2003), o que as vezes o impede de criar uma conexão 

com a vida cotidiana, e ao invés de produzir saúde, normatizando seus 

comportamentos e enfrentando os seus problemas, adoecem, levando a sua saúde 

mental a patologias que podem se apresentar como transtornos psiquiátricos e 

mentais, como queixas inespecíficas de dores do corpo, mal-estar, dores de cabeça, 

nervosismo e insônia, prejudicando a sua saúde e a sua qualidade de vida (Maragno 

et al., 2006; Fonseca et al., 2008).  

Estima-se que 20% da população mundial possa experienciar sintomas de 

ansiedade e depressão em algum momento de sua vida (OMS, 2022). Para 

compreender melhor o tema, é importante definir alguns termos-chave, como 

ansiedade, depressão e estresse, apresentando seus respectivos conceitos. 

A saúde mental é um aspecto fundamental do bem-estar humano e, nas últimas 

décadas, tem ganhado cada vez mais atenção, especialmente no contexto escolar. 

As aulas de Educação Física, tradicionalmente voltadas para o desenvolvimento físico 

e motor dos alunos, também têm um papel crucial na promoção da saúde mental, 

sendo um espaço importante para o desenvolvimento emocional, social e psicológico 

dos estudantes.  
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A prática regular de atividades físicas tem sido amplamente reconhecida como 

um fator protetor contra uma série de problemas de saúde mental, como ansiedade, 

depressão e estresse. De acordo com Júnior (2015), a Educação Física escolar pode 

ser uma ferramenta poderosa para promover o bem-estar psicológico dos alunos, pois 

oferece um ambiente para a expressão emocional e a melhoria da autoestima, além 

de contribuir para o fortalecimento das relações interpessoais dentro da escola. 

Bélanger, Haskell e Lemyre (2005) afirmam que a prática de exercícios físicos 

estimula a liberação de endorfina e serotonina, neurotransmissores associados ao 

prazer e ao bem-estar, o que pode reduzir os sintomas de ansiedade e depressão 

entre os adolescentes. Além disso, essas atividades ajudam a aumentar a 

autoconfiança e a sensação de competência, aspectos fundamentais para o 

desenvolvimento de uma saúde mental equilibrada. 

A Educação Física escolar também pode ser um ambiente de inclusão e 

expressão, elementos que são particularmente relevantes para a saúde mental dos 

alunos. Kirk (2005) destaca que as aulas de Educação Física oferecem um espaço 

único para que os alunos se expressem fisicamente e se conectem com seus 

sentimentos e emoções, o que é crucial para o desenvolvimento psicológico e 

emocional na infância e adolescência. 

 

 

3.4.1 Ansiedade 

 

 

A ansiedade, definida como uma reação emocional que pode ser produzida por 

um estímulo externo, provocando mudanças fisiológicas e comportamentais 

(Spielberger, et al., 1983). Entendida como uma experiência subjetiva que pode 

acontecer em uma situação específica ou considerada patológica, quando apresenta 

prejuízos aos comportamentos das pessoas (Fioravante, et al., 2006). 
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Descrita como uma sensação de perigo alertando o sujeito que algo pode 

acontecer (Kaplan; Sadock, Grebb, 2017), em uma situação e perigo, o indivíduo pode 

supervalorizar o grau da situação, como também pode a sua capacidade de 

enfrentamento, causando como consequência, diferentes manifestações cognitivas e 

comportamentais.  

A ansiedade pode ser considerada normal desproporcional ou neurótica, de 

acordo ao grau de consideração, como por exemplo, mudança de vida, ambiente 

desconhecido, novas experiências, podendo apresentar-se para o indivíduo como 

algo saudável e natural ou algo limitador e doentio. (Torres; Oliveira; Silva; Baganha, 

2023).   

Quando falamos de ansiedade patológica que se apresentam como 

manifestações somática, sejam elas comportamentais e/ou cognitivas, estas podem 

afetar a acarretar prejuízos pessoais e econômicos para a vida das pessoas, as 

levando a interpretação equivocada de uma situação, apresentando-se como 

ameaçadoras e negativas (Quagliato; Nardi, 2022).  

 

 

3.4.2 Depressão 

 

 

 A depressão, comumente se relaciona a perdas ou acontecimentos que 

marcam a vida da pessoa, em que seu processo psicológico apresenta dificuldades 

de lidar com tais ocorrências, gerando sentimento de tristeza, melancolia, 

pensamentos negativos, dificuldades de concentração, apatia ou agitação, falta de 

interesse em questões habituais, vontade de se isolar (Beck; Clark; Alford, 1999).  

 A depressão, considerada um transtorno psíquico único, causa sofrimento e 

requer atenção. Quando um indivíduo se encontra nessa condição, alguns sintomas 

físicos podem se manifestar e podem demorar um tempo para amenizar. 
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Dalgalarrondo (2020) descreve a depressão em cinco aspectos distintos, entre os 

quais se incluem: um humor deprimido que persiste sem melhora ao longo do tempo; 

sentimentos de tristeza e desânimo que oscilam ao longo dos dias; pensamentos 

repetitivos, pessimistas e autocríticos; a sensação de que a vida se torna um fardo 

para os outros; e, por fim, pensamentos suicidas. 

 Para o American Psichiatric Association (2012), o transtorno depressivo maior 

se apresenta com características marcantes, em que o indivíduo demonstra aspectos 

de humor deprimido, interesse ou prazer diminuído, perda ou ganho de peso, 

diminuição ou aumento de apetite, insônia ou sonolência, agitação ou retardo 

psicomotor, fadiga, sentimento inutilidade ou culpa excessiva, capacidade diminuída 

de concentração, tentativa ou plano suicida. 

 A depressão pode desencadear graves problemas para a vida, somadas a 

diversas doenças que se associam como, doenças cardiovasculares, insuficiência 

coronariana, infarto agudo do miocárdio, diabetes mellitus, distúrbios da tireoide, 

obesidade, epilepsia, doença de Parkinson, AVC, Alzheimer, desregulação do ciclo 

menstrual associado a depressão, doenças renais, peritonite,  doenças oncológicas 

como o câncer e outras síndromes dolorosas crônicas (TENG et al., 2005). 

Para a Oms (2020) a depressão encontra-se como a principal causa de 

incapacidade no mundo, atingindo mais de 264 milhões de pessoas, além de causar 

mortalidade por suicídio, apresentando números alarmantes de mais de 800 mil 

pessoas, sendo a segunda maior causa de morte entre as idades de 15 a 29 anos.  

 

 

3.4.3 Estresse  

 

 

 A vida contemporânea tem se tornado cada vez mais estressante para os seres 

humanos. Fatores como mudanças nos valores, o avanço da tecnologia, a 
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desestruturação familiar, a competitividade no mercado de trabalho, a falta de tempo 

e problemas de saúde contribuem para que os indivíduos vivam em um estado 

constante de estresse (Guimarães et al., 2022). 

Apesar de ser uma ocorrência estudada cada vez mais, não encontramos uma 

definição consensual entre os autores. Silva (2008) cita Seyle (1956) ao apresentar o 

estresse como uma resposta do organismo a diferentes eventos que o desafiam, 

enquanto outros autores o destacam como um processo cognitivo, no **processo de 

adaptação** entre o indivíduo e o ambiente em que este está inserido (Lazarus e 

Folkman, 1984, citados por Silva, 2008). 

O termo estresse tem sido utilizado em uma linguagem recorrente da vida para 

apontar várias situações no dia a dia, porém quando descrevemos a sua origem, a 

palavra de deriva do latim, com o significado de aperto ou constrição. Entende-se o 

estresse como um conceito que agrupa a diferentes situações e vivências como 

resposta humana entre o biológico, o social, a saúde e a doença, sendo este, capaz 

de resultar em reações psicológicas ansiedade ou depressão, a alterações cognitivas 

e fisiológicas, o que poderá resultar em doenças no sistema biológico, reações 

comportamentais, alteração no estilo de vida e hábitos de conduta (Frasquilho, 2005). 

O estresse acontece como resultado da reação não específica de um indivíduo 

a um estímulo externo ou interno, geralmente uma experiência de curta duração. Sua 

resposta acontece como uma ameaça a qualquer situação (Frasquilho, 2005) e 

quando provoca sintomas físicos como, insônia, irritação cansaço, dificuldade de 

concentração, tensão, dores musculares, problemas gastrosintestinais, 

comprometendo a saúde e o bem-estar, apresentando consequências negativas (Vaz 

Serra, 2000; Ting, Jacobson e Sanders, 2011). 

É comum usarmos o termo estresse como uma conotação negativa, porém 

autores como Ting, Jacobson e Sanders (2011) e Vaz Serra (2000), defendem que 

nem todas as consequências do estresse são negativas, mas também, são formas de 

estímulo e motivação para o desenvolvimento pessoal, impulsionando o indivíduo a 

tomar decisões, resolver problemas, melhorar o seu funcionamento e as suas 
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aptidões. O estresse “positivo” ajuda a atingir os objetivos desejáveis oferecendo uma 

satisfação a vida e um incentivo as realizações pessoais.   

O estresse, para Lipp e Tanganelli, 2002; Aldwin e Yancura, 2010, acontece 

como uma reação bastante complexa, podendo este se prolongar por um período de 

tempo, comprometendo o bem-estar físico e mental do sujeito e, dependendo da sua 

intensidade pode repercutir sobre o organismo de forma fisiológica, cognitiva, 

comportamental e emocional. Para a saúde física, apresenta-se problemas 

cardiovasculares, como hipertensão ou enfartes do miocárdio, doenças respiratórias 

e do aparelho digestivo, bem como problemas no sistema imunológico (Heslop et.al., 

2002). Para as questões cognitivas tem-se distorção da percepção, o que leva a 

pessoa a fazer interpretações incorretas da realidade como, redução da tolerância à 

frustração e, um aumento da irritabilidade e ansiedade, o que por sua vez prejudica 

as capacidades de atenção, concentração e memória do indivíduo (Lipp e Tanganelli, 

2002). Já para as questões comportamentais, apresentam dificuldades de lidar com 

emoções negativas, adotando comportamentos que levam ao aumento do consumo 

de alimentos ricos em gorduras, açúcares e consumo de substâncias como o tabaco, 

álcool ou drogas ilícitas (Lipp e Tanganelli, 2002; Lazarus e Folkman, 1984, citados 

por Silva, 2008), tornam-se agressivas, teimosas e conflitantes, como também, podem 

tornar-se passiva e apática, mostrando-se incapaz de resolver problemas, isolando-

se. Por fim, no que diz respeito às questões emocionais, estudos referem-se aumento 

de ansiedade, medo, desgosto, podendo estes sintomas originar patologias como a 

depressão (Sylvers, Lilienfeld e Laprairie, 2011). 
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CAPÍTULO 4. EDUCAÇÃO EM/PARA A SAÚDE  

 

 

 Iniciarei este estudo destacando três termos utilizados no contexto da saúde e 

da educação: educação em saúde, educação na saúde e educação para a saúde, e 

sua aplicabilidade no cotidiano desses campos. A educação em saúde tem como 

objetivo a apropriação de temas relacionados à saúde, buscando promover a 

autonomia das pessoas no cuidado de sua saúde e no diálogo com os profissionais 

da área, além de articular-se ao conceito de promoção da saúde como estratégia 

essencial para a prevenção de doenças. Segundo o Ministério da Saúde (MS), em 

sua publicação "Painel Indicadores do SUS" (Brasil, 2009), a educação em saúde é 

definida como "um conjunto de práticas pedagógicas de caráter participativo e 

emancipatório, que perpassa vários campos de atuação com a finalidade de 

sensibilizar, conscientizar e mobilizar as pessoas para o enfrentamento de situações 

individuais e coletivas que interferem na qualidade de vida" (p. 17). O termo educação 

na saúde refere-se à "produção e sistematização de conhecimentos relativos à 

formação e ao desenvolvimento para a atuação em saúde, envolvendo práticas de 

ensino, diretrizes didáticas e orientação curricular" (Brasil, 2012, p. 20). Por fim, 

educação para a saúde é um conceito mais amplo que abrange processos educativos 

voltados para a promoção de hábitos saudáveis e a conscientização sobre questões 

relacionadas à saúde. Em documentos do Ministério da Saúde, a educação para a 

saúde é descrita como uma estratégia fundamental para a promoção da saúde, 

destacando a importância da participação ativa da população e da transformação das 

condições de vida. Além disso, enfatiza a necessidade de utilizar diversas abordagens 

de comunicação para alcançar diferentes segmentos sociais (Brasil, 2001).

 Nessa direção, mais especificadamente, utilizo para o conhecimento o termo 

educação em saúde e educação para a saúde, sigo nessa direção, por acreditar que 

esses saberes constituem diversos conhecimentos do campo da saúde, associados 

ás práticas de profissionais influenciando comportamentos individuais e sociais.  

 A educação e a saúde apresentam-se como áreas de produção de saberes que 

se entrelaçam junto ao conhecimento destinadas ao desenvolvimento humano (Paes; 
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Paixão, 2016). Nesse sentido, ambos os campos, possuem importante papel nas 

ações e promoções de ensino, afim de que possam possibilitar e garantir a formação 

integral do aluno.  

 Saúde se encontra como um direito fundamental, documentada pela 

Organização Mundial da Saúde (Who) em 1948 com a Declaração Universal dos 

Direitos do Homem, e em 1998, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 

seu artigo 25, “Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe 

assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, 

ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica...” (Brasil, 1998). Para a educação, 

citada no mesmo documento, no artigo 26,  

 

Todo ser humano tem direito à educação. A educação será gratuita, pelo 
menos nos graus elementares e fundamentais. A educação elementar será 
obrigatória. A educação técnico-profissional será acessível a todos, bem 
como a educação superior, está baseada no mérito. A educação será 
orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e 
do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades 
fundamentais. A educação promoverá a compreensão, a tolerância e a 
amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará 
as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. Os pais 
têm prioridade de direito na escolha do gênero de educação que será 
ministrada a seus filhos (Brasil, 1998). 

 

 Darsie (2014) entende a saúde como um campo que produz uma grande 

quantidade de informações relevantes para a transformação do espaço, ou seja, os 

conhecimentos provenientes dessa área são importantes na produção de diversas 

práticas e recomendações gerando o conhecimento a população, referentes à 

segurança da vida. Nesse sentido, o autor aponta as estratégias utilizadas para fazer 

sentido e serem incorporadas na sociedade atual como, a educação na (re)produção 

da informação.  

Dois campos importantes que se completam, mas que ao mesmo tempo se 

distinguem, uma vez que cada um se caracteriza decorrente as transformações 

políticas, sociais, econômicas e ambientais, com destaque o contexto escolar que tem 

como função a promoção do conhecimento, é no seu espaço que se integra a 

comunidade, em que a informação se dissemina, contribuindo na formação crítica do 

educando, favorecendo práticas que visem a promoção da saúde.  
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Para MS, a educação em saúde se resume ao “processo educativo de 

construção de conhecimentos em saúde que visa à apropriação temática pela 

população [...]” (Brasil, 2006). Acontece como um conjunto de práticas que contribui 

para o conhecimento do indivíduo, estimulando-o a ser crítico e reflexivo, buscando 

autonomia nas suas escolha e ações.  

A educação em saúde como processo político pedagógico requer o 
desenvolvimento de um pensar crítico e reflexivo, permitindo desvelar a 
realidade e propor ações transformadoras que levem o indivíduo à sua 
autonomia e emancipação como sujeito histórico e social, capaz de propor e 
opinar nas decisões de saúde para cuidar de si, de sua família e de sua 
coletividade (Machado, et.al. p. 341, 2007).  

 

 A promoção da saúde é definida como, “o processo de capacitação da 

comunidade para atuar na melhoria de sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma 

maior participação no controle desse processo” (Who, 1986, p. 1). Ela acontece tanto 

individual como coletivamente ao se utilizar de estratégias que sejam eficazes no 

atendimento as necessidades sociais, melhorando assim, a qualidade de vida da 

população. Desta forma, entende-se que a promoção da saúde ocorre quando ações 

articuladas, entre comunidade e estado, apresentem conhecimento que tenham 

significado como, “construção compartilhada de alternativas para a compreensão e 

enfrentamento do processo saúde-doença-cuidado e para a conquista de melhores 

condições de vida” (Carvalho, 2015).  

 Cabe aqui ressaltar, o resgate histórico da Educação em Saúde no Brasil com 

seus primeiros relatos para o ano de 1850, em que questões higienistas eram 

estimuladas na escola, ao fato do país vivenciar na época, questões de saúde pública 

com altos índices de epidemias como, varíolas, peste bubônica e incidência de 

patologias comuns a realidade do país, malária, sífilis, tuberculose hanseníase 

(Figueiredo; Machado; Abreu, 2010).  

 Para o ano de 1946, realizada em Nova York, a Conferência Internacional de 

Saúde, realizada pela WHO apresentando o conceito de saúde como, “estado 

completo de bem-estar físico, mental e social, e não meramente a ausência de 

doença” (Who, p. 100, 1948). Para se considerar completo bem-estar é necessário 

que o indivíduo esteja inserido em uma sociedade que possua desenvolvimento 

educacional, ou seja, a educação voltada para as necessidades de uma comunidade, 



70 
 
 

 

 

promovendo campanhas, educando a sociedade, atingindo um maior número de 

pessoas com conhecimentos de prevenção e controle, fazendo uso de medidas 

educativas e sanitárias (Paes; Paixão, 2016).  

 No ano de 1986, na cidade de Otawwa, Canadá, a Conferência Internacional 

sobre Promoção da Saúde, apresenta como documento a “Carta de Intenções”, em 

que reafirma a importância da promoção à saúde, caracterizando os aspectos sociais 

como grande influência sobre esta prática e, afirma a saúde como processo de 

construção e “cuidado de cada um consigo mesmo e com os outros, pela capacidade 

de tomar decisões e de ter controle sobre as circunstâncias da própria vida e pela luta 

para que a sociedade ofereça condições que permitam a obtenção de saúde por todos 

os seus membros” (Who, 1986). Deste modo, a mesma carta integra a educação como 

um processo, no objetivo de promover saúde utilizando-se de diferentes estratégias 

para esse fim como, políticas públicas saudáveis, ambientes favoráveis à saúde, 

reorientação dos serviços de saúde, reforço da ação comunitária e desenvolvimento 

de habilidades pessoais. Entretanto, por mais avanços que vieram decorrer deste 

evento, até então, conserva-se uma visão simplista que prioriza o modelo tradicional 

de saúde como, mudanças no estilo de vida, em que a prevenção de doenças se 

assemelha a promoção à saúde (Heidmann et.al., 2006).  

 Heidmann et al. (2006), aponta a importância da mudança do contexto, no qual 

triunfa a desigualdade social, em referência a população e a condições precárias de 

saúde, como consequência, o aumento dos riscos e proliferações de doenças, bem 

como a diminuição dos recursos para combatê-las. Ainda para o autor, a luta pela 

saúde acontece quando há melhoria na qualidade de vida, ou seja, investimentos em 

programas políticos de renda, educação, lazer, habitação e saúde. No entanto, é 

importante compreender que a promoção à saúde não acontece somente quando o 

indivíduo está livre de doenças, mas também, quando ele entende que a suas 

escolhas e condições de vida propiciam o seu estado de saúde.  

O avanço econômico e o crescimento da industrialização agravaram a 

vulnerabilidades da população e para o Brasil, nas últimas décadas, em que 

mudanças políticas e culturais impactam a população no que diz respeito a divisão 

desigual de renda, em razão ao sistema capitalista, muitos desafios se postam quando 



71 
 
 

 

 

o assunto é a saúde, haja vista que o compromisso maior acontece mediante o 

desenvolvimento, além de políticas públicas como também a integração de diversas 

áreas, possibilitando uma rede de compromisso e responsabilidade com a qualidade 

de vida da população (Masson, 2018).  

 Neste contexto, no cenário brasileiro, surgem medidas políticas como o modelo 

assistencial e a reforma sanitária, com a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) 

(Pontes et al., 2010). O SUS é fundamentado nos princípios da universalidade, 

integralidade e equidade, e introduziu as Estratégias de Saúde da Família (ESF) como 

parte das ações voltadas para melhorar as condições e a qualidade de vida, por meio 

de iniciativas de promoção à saúde (Brasil, 1994; 2006). O SUS se constitui com bases 

na Reforma Sanitária com princípios da universalidade, garantindo como 

responsabilidade do Estado, o direito aos cidadãos à atenção a medicina simplificada 

e a facilidade de acesso aos atendimentos de saúde (Mendes, 1996). Amparado pela 

Lei no 8.080/90, Capítulo II, Artigo 7º, referente aos princípios e diretrizes do SUS, 

 

universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de 
assistência; integralidade de assistência; igualdade de assistência; direito à 
informação; divulgação de informações; participação da comunidade; 
descentralização político administrativa; regionalização; hierarquização e 
resolutividade; ações de saúde meio ambiente e saneamento básico; união 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios (Brasil, 1990).  

 

 A partir do princípio da universalidade, a saúde é considerada um direito de 

todos os indivíduos e um dever do Estado, abrangendo ações e serviços como 

exames, consultas, tratamentos e internações, seja em instituições públicas ou 

privadas conveniadas ao sistema (Pontes et al., 2010). 

Embora os serviços oferecidos pelo SUS permitam aos usuários acesso a 

atendimentos de baixa a alta complexidade, o sistema enfrenta desafios como o 

aumento da demanda, filas de espera, dificuldade no acesso a exames e consultas, 

falta de medicamentos nas farmácias populares e o sucateamento de unidades de 

saúde. Nesse contexto, a expansão da rede básica e a municipalização dos serviços 

têm surgido como alternativas para enfrentar essas dificuldades, com a 

implementação do Programa de Saúde da Família (PSF) (Brasil, 1994), cujo objetivo 
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é melhorar os indicadores de saúde, reduzir o número de exames, encaminhamentos 

de emergência e internações hospitalares. O SUS é um sistema em constante 

construção, e sua evolução tem contribuído para o avanço das políticas 

implementadas pelo Ministério da Saúde (MS), possibilitando diretrizes que facilitam 

o acesso e promovem ações preventivas voltadas à prevenção, promoção e 

assistência (Castro, 2002). 

Para o cenário contemporâneo, diante de tantas transformações ocorridas 

sejam elas sociais, políticas ou econômicas, resultaram em mudanças nas 

caraterísticas de doenças entre a população. Para o século XX, as doenças 

infecciosas transmissíveis eram responsáveis pela grande mortalidade da época. Em 

se tratando do século XXI, o aumento de doenças crônicas não transmissíveis 

(DCNTs), associadas a patologias e síndromes metabólicas, acompanhadas de 

doenças cardiovasculares, cardiorrespiratórias e transtornos mentais, se tornam o 

grande vilão para o aumento do número de mortos no país (Brasil, 2013).  

No ano de 2021, devido ao aumento no número de mortalidade por DCNTs, o 

MS do Brasil, firma o acordo em monitorar, enfrentar e reduzir os agravos e problemas 

gerados por essas doenças até o ano de 2030 e, aposta no SUS como aliado ao 

processo de controle dessas patologias, de modo a propiciar melhor qualidade de vida 

para os cidadãos (Brasil, 2021).    

Transformar a realidade de saúde de uma população, encontra-se como um 

grande desafio para as políticas públicas. Não se deve colocar como responsabilidade 

exclusiva do Estado a promoção à saúde, mas em diferentes segmentos que possam 

somar as ações de orientações como, escola, comunidade, setores públicos e 

privados, além de profissionais capacitados e participantes no processo de construção 

do sistema, afim de que possam ser agentes transformadores, melhorando o acesso 

dos indivíduos aos serviços e o direito à saúde (Heidmann et.al., 2006). 

Acredita-se que seja inegável a relevância da educação como promoção à 

saúde, em que esta, seja um veículo transformador nas práticas comportamentais, 

representando um fator impactante na vida de cada pessoa. Torna-se expressivo 

apresentar, a importância de ações que promovam o empoderamento dos indivíduos, 

a fim de que possam cuidar da sua própria saúde, bem como conhecer os seus 
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direitos. O empoderamento se relaciona quando os indivíduos, por meio de suas 

ações conseguem transformar a realidade em busca de alternativas que possam 

modificar a sua condição atual (Barreto; Paula, 2014). Outros autores definem 

empoderamento como a “capacidade de indivíduos e grupos poderem decidir sobre 

questões que lhe dizem respeito” (Salci et.al., 2013, p. 227). Acredita-se que para a 

promoção à saúde, o empoderamento se torna essencial, ao fato, das pessoas 

assumirem o controle de suas próprias vidas com consciência e habilidade para tomar 

decisões.   

 Salci et al. (2013) considera que a educação em saúde acontece como um 

conjunto de práticas de caráter participativo e emancipatório. Para o autor, práticas de 

ensino, com intervenções educativas planejadas, conscientização e mobilização, tem 

um papel fundamental, no objetivo de gerar comportamentos e cuidados de 

prevenção, decisão e autonomia nas escolhas dos indivíduos sobre as suas próprias 

vidas.   

 Ações educativas, por muitas décadas eram tratadas como práticas de 

discursos higienistas que tinham como intenção o controle e a prevenção de doenças. 

Contudo, ocorreram mudanças ao longo dos anos, na perspectiva em desenvolver 

ações que educassem os indivíduos, enquanto instrumentos capazes de se envolver 

em ações e escolhas para promover e estimular a saúde individual como coletiva.  

 

... a educação em saúde deve ser entendida como a aquisição de 
capacidades pelo indivíduos e comunidades para controlarem seus 
determinantes de saúde. É aqui que a educação, como um motor de 
capacitação, se constitui como chave para que a saúde seja um bem 
acessível a todos (Feio, p. 705, 2015).    

   

Nesse sentido, a educação e a saúde se relacionam, ao fato de que ambas 

acreditam no desenvolvimento integral dos indivíduos em suas diferentes dimensões. 

Por sua vez, o ser humano não se encontra como um ser estático, cada sujeito 

interpreta, pensa e age de acordo as vivências, costumes, cultura, referências sociais 

e familiares adquirindo valores para a sua própria vida. Assim, a educação e a saúde 

são vistas de diferentes modos e interpretações, fazendo-se necessário a 

conscientização da autonomia, do conhecimento e das escolhas para a vida. 
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 A educação em saúde nas últimas décadas vem se modificando em razão as 

transformações econômicas, políticas, sociais e culturais, advindas de uma trajetória 

histórica de mudanças mundiais. Palco de muitas discussões, a promoção à saúde 

passa a ser vista como um direito universal, garantindo o desenvolvimento integral do 

indivíduo, melhorando a sua capacidade de escolhas e cuidados com a saúde, a fim 

de que sejam participativos e capacitados em intervenções sociais e comunitárias 

(Masson, 2018).  

 Para Organização Mundial da Saúde (Who) a saúde do indivíduo se relaciona 

as condições em que estes vivem e trabalham, podendo ser consideradas por fatores 

sociais, econômicos, culturais, raciais, psicológicos e comportamentais, bem como a 

moradia, alimentação, escolaridade, renda e emprego, representados no esquema 

abaixo (figura 1) pelos teóricos, Dahlgren e Whitehead que ilustram a inter-relação 

entre os determinantes sociais, fatores e características individuais. Para os teóricos, 

a saúde da população, seja ela individual ou coletiva é influenciada por todos os 

determinantes sociais, por esse motivo, é importante que as políticas públicas de 

saúde proporcionam melhores condições sociais, conscientizando os indivíduos da 

sua relevância para este processo, na finalidade de resultar melhor qualidade de vida 

para a população.  

 

 

Figura 1 - Determinantes Sociais em Saúde: modelo de Dahlgren e Whitehead 
Fonte: Dahlgren; Whitehead, 1991. 
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 O modelo de determinantes sociais apontado acima, inclui diferentes camadas, 

desde as mais próximas, como determinantes individuais até as camadas mais 

distantes onde encontram-se condições econômicas, sociais, culturais e ambientais, 

chamados como macrodeterminastes. Os indivíduos se situam na base do modelo, 

com suas características individuais. Logo após, apresenta-se os comportamentos e 

o estilo de vida de cada pessoa. Em sequência destaca-se a influência das redes 

sociais e comunitárias de apoio e para o próximo nível, representado por fatores 

condição de vida e de trabalho, disponibilidade de alimentos e acesso a ambientes e 

serviços essenciais, como saúde e educação, finalizando com o nível de 

macrodeterminantes com grande influência as demais camadas (Brasil, 2008).  

 Em 2004, a WHO criou a Comissão Nacional de Determinantes Sociais da 

Saúde (CNDSS), no objetivo de liderar e organizar políticas e programas de ações 

para equiparar a saúde em todo o mundo, intensificando intervenções, no intuito de 

alcançar melhores níveis de saúde, educação e desenvolvimento social. Para tanto, o 

modelo apresentado por Dahlgren e Whitehead, em diferentes camadas, busca pelo 

estudo de possíveis determinantes para as condições de saúde, educação e 

qualidade de vida dos indivíduos, buscando estratégias que possam melhorar a vida 

da população.   

 Um dos principais pensadores na área educacional, Paulo Freire (1987), 

influenciou profundamente a maneira como pensamos a educação, incluindo a 

educação para a saúde. Para Freire, a educação deve ser um processo de diálogo e 

conscientização, no qual os indivíduos não são apenas receptores passivos de 

informações, mas sujeitos ativos que refletem sobre sua realidade e buscam 

transformá-la. Nesse sentido, a educação para a saúde, à luz da pedagogia freiriana, 

não deve se limitar a transmitir dados sobre doenças ou prevenção, mas envolver a 

população em um processo crítico, onde ela possa compreender as condições sociais 

e políticas que influenciam a saúde, buscando soluções que envolvam suas próprias 

experiências e saberes.  

 Don Nutbeam (1998), um dos nomes mais reconhecidos no campo da 

educação em saúde, expandiu essa perspectiva ao introduzir o conceito de 

alfabetização em saúde. Nutbeam propôs que a educação em saúde não é apenas a 
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transmissão de informações sobre hábitos saudáveis, mas também o 

desenvolvimento de competências que permitam aos indivíduos tomar decisões 

informadas sobre sua saúde. Para ele, é fundamental que as pessoas compreendam, 

interpretem e usem as informações relacionadas à saúde de forma crítica, ou seja, 

desenvolvam a capacidade de agir diante de um cenário complexo e em constante 

mudança. Ele também destacou que a alfabetização em saúde ocorre em diferentes 

níveis: funcional, interativo e crítico, e cada um deles oferece um grau maior de 

engajamento e reflexão sobre a saúde. 

 Outro autor importante para a área da educação para a sáude é Martha 

Nussbaum (2011), que, com sua teoria das capacidades, enfatiza a necessidade de 

garantir que as pessoas tenham as condições necessárias para alcançar uma vida 

digna, o que inclui o direito à saúde e o acesso a recursos para cuidar de si mesmas. 

Nussbaum argumenta que a educação para a saúde deve ir além da prevenção de 

doenças, devendo promover o desenvolvimento das capacidades humanas em todas 

as suas dimensões. A teoria das capacidades reforça a ideia de que a saúde deve ser 

abordada não apenas como a ausência de doença, mas como a capacidade de o 

indivíduo levar uma vida plena e significativa, com autonomia para fazer escolhas 

informadas sobre seu bem-estar. 

Por fim, Ivan Illich (1976), pensador crítico da medicina tradicional e das 

instituições de saúde, também influenciou a educação para a saúde, propondo que as 

pessoas sejam educadas para cuidar de si mesmas e para evitar a dependência de 

profissionais de saúde e instituições. Ele argumentava que a verdadeira educação 

para a saúde deveria ser voltada para a autonomia e a autocuidado, ajudando os 

indivíduos a se tornarem mais independentes em relação à medicina convencional e 

capacitados para manter seu próprio bem-estar. 

Em conjunto, essas perspectivas oferecem uma visão abrangente e 

multifacetada da educação para a saúde. De Paulo Freire, aprendemos que a 

educação deve ser transformadora e baseada na reflexão crítica; de Nutbeam, que a 

alfabetização em saúde é essencial para o empoderamento dos indivíduos; de 

Nussbaum, que a saúde está intimamente ligada às capacidades humanas; e de Illich, 

que devemos promover a autonomia e o autocuidado. Essas abordagens juntas nos 
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mostram que a educação para a saúde é muito mais do que uma simples troca de 

informações. Ela deve ser um processo dinâmico, interativo e crítico, que envolve 

tanto a capacitação individual quanto a transformação das condições sociais que 

influenciam a saúde. 

 

 

4.1. A SAÚDE NA ESCOLA   

  

 

Considera-se que para alcançar a saúde, é necessário compreender as 

necessidades e possibilidades de uma comunidade para que as ações, programas e 

campanhas que utilizem de medidas educativa e sanitárias sejam eficazes, em favor 

ao conhecimento das causas, prevenções e controle de doenças (Rodríguez; Kolling; 

Mesquida, 2007). Para tanto, acredita-se que a escola em seu processo educativo 

para a saúde seja instrumento, na oferta de conhecimentos básicos, ou seja, o 

professor como agente multiplicador, na apresentação de temas que estimulem a 

compreensão e a adoção de hábitos saudáveis, possibilitando conhecimento aos seus 

alunos (Cardoso; Reis; Iervolino, 2008).  

 A escola encontra-se como um espaço de possibilidades e de ações de 

educação em saúde, para isso, torna-se importante que o seu papel seja promover 

alternativas e metodologias de ensino abertas ao diálogo entre os alunos, no intuito 

de proporcionar, o desenvolvimento de habilidades e aprendizado para a formação 

social, intelectual e prática (Carvalho et al., 2017). Dessa forma, é necessário que a 

educação promova a inclusão dos indivíduos na sociedade, utilizando-se de 

ferramentas que proporcionem espaços de debates e ações eficazes no 

conhecimento do autocuidado para a promoção da saúde.  

 Como medida educativa, a saúde é considerada um componente básico do 

currículo escolar, conforme mencionado nos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs). Nesses documentos, a saúde é abordada de forma interdisciplinar e 

transversal, ou seja, envolve diferentes áreas do conhecimento e é trabalhada de 

maneira integrada aos conteúdos de outras disciplinas. Essa abordagem busca 
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promover uma educação mais ampla, onde os alunos não só adquiram conhecimentos 

sobre saúde, mas também desenvolvam atitudes e comportamentos que favoreçam o 

bem-estar físico, mental e social. A ideia é que as práticas de promoção da saúde 

sejam incorporadas ao cotidiano escolar, influenciando positivamente o estilo de vida 

dos estudantes. (Brasil, 1997). A saúde é trabalhada na escola como conteúdo de 

formação de hábitos e atitudes, identificando e reconhecendo os fatores e riscos que 

determinam a saúde e a doença nos seres humanos (Paes, Paixão, 2016). A escola 

é um espaço para o desenvolvimento de conhecimentos e habilidades como, o 

“autocuidado e a prevenção das condutas de risco, facilitando a análise crítica e 

reflexiva sobre valores, atitudes, condições sociais e estilos de vida, fortalecendo tudo 

o que favorece a melhoria da saúde e o desenvolvimento humano” (Paes, Paixão, p. 

88, 2016).  

 Para a Bases Nacionais Curriculares (BNCC), a implementação dos Temas 

Contemporâneos Transversais (TCTs), apresentam o objetivo de,  

 

“propostas de sugestões metodológicas é favorecer e estimular a criação de 
estratégias que relacionem os diferentes componentes curriculares e os 
TCTs, de forma que o estudante ressignifique a informação procedente 
desses diferentes saberes disciplinares e transversais, integrando-os a um 
contexto social amplo, identificando-os como conhecimentos próprios” 
(Brasil, p. 9, 2019).  

“permita ao estudante compreender questões diversas, tais como cuidar do 
planeta, a partir do território em que vive; administrar o seu dinheiro; cuidar 
de sua saúde; usar as novas tecnologias digitais; entender e respeitar 
aqueles que são diferentes e quais são seus direitos e deveres como cidadão, 
contribuindo para a formação integral do estudante como ser humano, sendo 
essa uma das funções sociais da escola (Brasil p. 4, 2019, grifo nosso).  

 

 Além da Competência Geral da Educação Básica (CGEB), a BNCC aborda a 

saúde como um conceito relacionado às práticas corporais, à vulnerabilidade social e 

ao bem-estar, integrando também a ideia de cuidado com o corpo, com o objetivo de 

mantê-lo saudável e ativo. (Santos; Adinolfi, 2020). Apontada pela Ciência da 

Natureza em sua oitava competência, acredita na possibilidade de diferentes fatores 

se integrarem na intenção de promover uma vida saudável, contribuindo para 

formação integral do aluno, “Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e 

emocional, compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas 
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emoções e as dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas” (Brasil, 

2018, p. 324). A partir do entendimento, o da compreensão dos cuidados próprios, 

bem como dos cuidados da saúde física, mental e emocional, respeitando a si, aos 

outros e ao ambiente, com ações pessoais e coletivas que apresentem autonomia e 

responsabilidade, o aluno será capaz de desenvolver atitudes para uma vida 

saudável. Por essa concepção, considera-se importante que no contexto escolar, no 

que diz respeito a promoção da saúde, necessita-se envolver os aspectos físico e os 

emocionais, tanto de características pessoais como em suas relações interpessoais 

(Iaochite, 2021).   

 A promoção da saúde no contexto escolar, acontece quando temas de 

conhecimentos são apresentados como componentes de ensino, sendo eles, 

educação para a saúde, desenvolvimento de habilidades para a vida, criação de 

ambientes físicos e psicossociais saudáveis na oferta e serviço de saúde, alimentação 

saudável e vida ativa (Cardoso; Reis, Iervolino, 2008). Para que o conhecimento seja 

eficaz, os autores destacam a participação de toda a comunidade incluindo alunos, 

professores, direção e funcionários, garantindo a criação de espaços e ambientes 

saudáveis, dividindo responsabilidades com ações reflexivas e críticas que sejam 

relevantes a aprendizagem como educação para a vida.  

Atualmente na escola, muitas intervenções específicas são relevantes à 

aprendizagem dos alunos. Para tanto, o papel do professor torna-se expressivo 

quando ele se coloca como o facilitador do ensino, ao fato de apresentar 

conhecimentos da saúde integral, levando em consideração cada indivíduo, suas 

peculiaridades, necessidades e também fatores que se associem ao processo de 

saúde e doença. É importante que o professor exerça como função a escolha de 

temas de ensino, os adapte à realidade do ambiente escolar, oferecendo suporte e 

estimulando os alunos na compreensão de adotar hábitos saudáveis para a vida.  

A organização de atividades e a discussões de temas como a qualidade de 

vida, os determinantes de saúde, as causas de doenças, a vida ativa, a atividade física 

e o sedentarismo, darão ao professor subsídios e capacidade no desenvolvimento do 

ensino, oportunizando inúmeras possibilidades de aprendizagem ao aluno, tornando 

a escola promotora da saúde, na possibilidade de contribuir para a formação do 
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educando, enquanto cidadão que se relaciona de forma mais justa, efetiva, solidária 

e ética, para assim, viver em uma sociedade melhor.  

 No Brasil, em 2007, por meio do Decreto nº 6.286, foi criado o Programa Saúde 

na Escola (PSE), articulado entre o Ministério da Saúde e o Ministério da Educação. 

Seu eixo principal é a contribuição para ações de "promoção, prevenção e atenção à 

saúde" (Brasil, 2007), visando à formação integral do estudante. Para o alcance dos 

objetivos propostos, o documento considera a escola um espaço privilegiado de 

convivência social, facilitando as relações para a promoção da saúde.  

No que tange o desenvolvimento de ações de promoção a saúde, a 

socialização e a interação entre os estudantes são destacadas como atividades que 

possibilitam estimular o conhecimento das competências para os jovens, promovendo 

um estilo de vida saudável, junto a formação e construção da cidadania (Silva et al., 

2021). Como elementos para a sua elaboração, o PSE utiliza-se: “avaliação e 

monitoramento das condições de saúde de crianças e adolescentes, formação 

continuada e educação permanente para profissionais da educação e da saúde, ações 

de prevenção de agravos à saúde e promoção da saúde” (Siqueira Junior; Bandeira; 

Neto, p. 02, 2023). Além do mais, o PSE, aponta alguns temas de trabalho específico 

como, as atividades físicas, as práticas corporais, o lazer, e conteúdos como 

alimentação saudável e prevenção da obesidade (Horta et al., 2017). 

 Para a WHO, o propósito de abranger ações voltadas para a promoção da 

saúde, tem como intenção modificar as condições sociais, ambientais e econômicas, 

não se resumindo apenas a habilidade e a capacidade das pessoas (Fumagalli, et al., 

2020). Para tanto, acredita-se que seja necessário compreender que a prática da 

saúde, não se resume apenas a ausência de doenças, mas a iniciativas importantes 

como produções e conceitos, principalmente no contexto escolar, local mais 

apropriado para se trabalhar essa temática (Couto, et al., 2016; Silva, et al., 2019). 

Ações educativas na fase escolar tende a ser mais produtivas, de acordo a WHO, em 

razão aos alunos se apresentarem mais receptivos. É nesse momento da vida que o 

ser humano necessita de maior atenção para o seu processo de crescimento físico e 

psicológico. Portanto, é importante envolve-los na interação e na troca de 
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conhecimentos, para juntos, realizarem planos que proporcionem a aprendizagem da 

saúde e do processos saúde-doença (Who, 2020).  

Na escola, acontece a possibilidade na construção do conhecimento e dos 

saberes (Freire, 1996), saberes estes que podem ser compartilhados entre os jovens, 

entre a família e a comunidade, podem ser divulgados por meio das mídias sociais e 

podem ser apresentados por experiências, vivências e atitudes sejam dos jovens, 

sejam dos professores e da comunidade escolar (Brasil, 2019). É importante que a 

escola crie espaços de planejamento, integrando a saúde na educação, flexibilizando 

o currículo, preparando estratégias e discussões que incluam a saúde na escola, na 

intenção de promover a qualidade de vida, o fortalecimento da capacidade individual 

e coletiva, possibilitando a participação e a autonomia dos jovens, professores e 

comunidade escolar (Couto, et al., 2016). 

Com estratégia que se voltem para o cuidado integral dos jovens, incluindo a 

prática de atividades físicas como um estilo de vida mais ativo, favorece a junção entre 

a educação e a saúde. Acredita-se que a educação em saúde no contexto escolar, 

auxilia a formação de atitudes e valores, contribuindo para o desenvolvimento integral 

do jovem, formando atitudes que favoreçam o benefício da saúde em geral (Siqueira 

Junior; Bandeira; Neto, 2023). Nesse sentido, a escola, tem como função o 

desenvolvimento de ações e programas que possibilitem a formação do jovem crítico 

e participativo no conhecimento e entendimento da importância de escolhas que o 

tornem pessoas mais ativas e saudáveis, beneficiando o seu estilo de vida. 

 

 

4.2. EDUCAÇAO FÍSICA ESCOLAR E SAÚDE  

 

 

A prática regular de atividade física tem sido recomendada para promover a 

saúde física e mental, ajudando na manutenção da composição corporal, na 

prevenção do declínio cognitivo e na redução dos sintomas de depressão e 

ansiedade, independentemente da idade. Dados da Organização Mundial da Saúde 
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(Who, 2022), apresentam que aproximadamente 25% da população adulta não atende 

os níveis recomendados de física atividade para uma saúde ideal. 

Os números para crianças e adolescentes são mais alarmantes, pois apesar 

da sua tendência natural para atividades de brincadeiras e diversões, o que tem sido 

demonstrado é que estes estão menos ativos do que se poderia esperar. Resultados 

globais recentes revelam que 81% dos meninos e meninas com idades entre 11 a 17 

anos passam menos de uma hora por dia em atividades físicas de moderada a 

vigorosa intensidade, com destaque a pesquisas em diferentes países que 

apresentam como resultado o número entre 85% e 77,6% respectivamente de 

meninas, que quando comparadas a meninos são mais inativas. (Guthold et al. 2020) 

A Inatividade física contribui para que crianças e adolescentes percam a 

oportunidade de terem uma saúde melhor, reduzem a qualidade e a expectativa de 

vida e elevam a morbidade e a mortalidade por todas as causas (Who, 2022). 

De acordo com a Associação Americana de Cardiologia e o Colégio Americano 

de Medicina Esportiva, a inatividade física e os altos níveis de comportamento 

sedentário são as principais condições modificáveis associadas ao desenvolvimento 

de doenças cardiometabólicas em crianças e adolescentes (Fletcher et al., 2018). 

A atividade física regular é um fator de proteção fundamental para a prevenção 

de doenças crônicas não transmissíveis. Tem sido sugerido que pessoas que 

atendem os níveis recomendados de atividade física tem um risco reduzido de 20 a 

30% de morte prematura. Cerca de 7 – 8% de todos os casos de doenças 

cardiovasculares, depressão e demência, e cerca de 5% dos casos de diabetes tipo 

2, poderiam ser evitado se as pessoas fossem mais ativas (Katzmarzyk et al. 2022).  

As agências internacionais têm a algum tempo, demonstrado preocupação com 

o crescente número de pessoas inativas e com a pandemia do COVID-19, ficou 

evidente a importância da atividade física para saúde física e mental. Atividades como 

a caminhada, o ciclismo, a corrida ao ar livre tornaram-se formas essenciais no 

gerenciamento do estresse.  

Nesse contexto, a Educação Física Escolar se configura como uma 

oportunidade para a prática regular de atividades físicas, quando incluída na grade 
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curricular, além de ser uma disciplina essencial para ensinar aos jovens sobre a 

importância da prática física constante. 

A tarefa de informar crianças e adolescentes sobre a importância e 

necessidade da prática regular de atividades físicas deveria ser de todos, mas dentro 

da escola, a princípio, o único profissional qualificado e conhecedor dos reais 

benefícios da prática regular de atividades físicas, é o professor de educação física e 

assim, a este compete tal tarefa. 

  Na escola é possível verificar que poucos são os jovens interessados nas aulas 

de Educação Física, sendo este desinteresse mais elevado em crianças e 

adolescentes dos anos finais do ensino básico, o que projeta cenário sombrio sobre o 

futuro da humanidade. Portanto aos professores de Educação Física a tarefa é 

incentivar cada dia mais a prática regular de atividades físicas, aos órgãos 

governamentais implementar políticas públicas que informem sobre os benefícios da 

atividade física regular e favoreçam a população de realizá-las e, a todos nós, a 

conscientização de que em períodos remotos, as atividades físicas (caminhar, correr, 

saltar, arremessar, lançar, nadar) foram essenciais para sobrevivência, e hoje, no 

século XXI, indispensáveis à saúde, longevidade e qualidade de vida (Bouchard; Blair; 

Haskell, 2012).  

 

  

4.3 A EDUCAÇÃO FÍSICA NA SAÚDE FÍSICA E NA SAÚDE MENTAL 

 

 

 A Educação Física na abordagem do currículo escolar, vivenciou a influência 

de diversas tendências educacionais no percurso da sua história, higienista, militar, 

esportivista, passando por uma reforma curricular, na qual a possibilitou uma nova 

estrutura de ensino, aprovada por leis e diretrizes que apresentam seus objetivos, 

desenvolvimento e conhecimento para o ensino.  

Ao considerar a função da Educação Física Escolar, entendemos que ela 

abrange múltiplos conhecimentos, que vão desde aspectos do corpo, físico, mental e 

emocional até o movimento (Brasil, 2000). Mattos e Neira (2013) destacam que a 
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Educação Física, como área de saberes escolares, deve ter seus objetivos alinhados 

à realidade e às necessidades do ambiente em que será desenvolvida. Darido (2001) 

enfatiza a importância de trabalhar conteúdos relacionados às dimensões 

procedimental, atitudinal e conceitual, não se limitando ao ensino de esportes, 

ginástica, jogos e dança. A disciplina deve incorporar o desenvolvimento de 

estratégias acumuladas ao longo de sua história, promovendo a socialização dos 

saberes escolares e as experiências de aprendizagem. 

Embora a Educação Física seja reconhecida como uma disciplina voltada para 

a prática da cultura corporal do movimento, seus conteúdos e experiências são 

transdisciplinares, abrangendo as ciências naturais, sociais, humanas e aplicadas 

(Fonseca et al., 2012). Fundamentada em princípios sociológicos, filosóficos, 

antropológicos, psicológicos e biológicos, a disciplina evidencia o corpo como um 

agente de comunicação que pensa, age, sente e se expressa, podendo se modificar 

conforme o contexto cultural em que está inserido (Matos e Neira, 2013). 

A cultura corporal do movimento representa a Educação Física na escola, na 

diversidade de prática corporais, práticas estas que se relacionam a valores, sentidos 

e significados, afim de que possam apresentar uma aprendizagem efetiva e 

transformadora na vida de cada aluno (Kunz, 2004).  

Ao falarmos da Educação Física como desenvolvimento da saúde física, nos 

atentamos a demonstrar a importância do conhecimento adquirido na escola, como 

triunfo para a vida, entendo que o ensino teve significância para o jovem, no que diz 

respeito às suas escolhas e os seus cuidados.  

As aulas de Educação Física escolar apresentam ao jovem uma significância 

de atividades físicas, orientando-os nas escolhas de práticas que façam sentido à vida 

e no cuidado com a saúde. Os conhecimentos adquiridos nas aulas são transportados 

por toda a vida e a importância de ser um ser fisicamente ativo, apresenta muitos 

benefícios, nos quais, entendemos serem relevantes nas escolhas de saúde para a 

vida.  

Quando falamos em Educação Física, logo pensamos no corpo, 

compreendendo saberes que só se relacionam ao físico, deixando de lado o ser 

humano completo. Na escola, por muito tempo, a preocupação era repassar 
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conhecimentos que se resumiam a melhorar a saúde e a higiene da população, no 

intuito de cuidar da saúde física dos jovens, buscando por aptidão física e esportiva, 

com enfoque no desenvolvimento físico e no rendimento, não se preocupando com 

aspectos mentais, emocionais e, não compreendendo o corpo em sua totalidade 

(Medina, 1987).  

Contudo, no momento atual, temos diversos estudos que abordam a Educação 

Física escolar e apresentam a disciplina como produção de conhecimento, ou seja, as 

aulas baseadas no “saber fazer” (Silva, et al., 2021), meramente por repetições e 

gestos técnicos, em outras palavras, a prática pela prática, concedem espaço a 

Educação Física como formação intelectual, social e humana e se relacionam para 

além das práticas corporais, por componentes ligados à cultura e à sociedade, através 

das experiências transmitidas pelos alunos (Rocha; Coelho; Araújo, 2021a; Coelho; 

Araújo, 2021).  

Assim, a Educação Física na escola reconhece o seu espaço como disciplina 

formadora (Coelho; Rocha, 2019), fomentada por debates e diálogo, em que a 

temática e os conteúdos de ensino estejam em conexão com as propostas políticas 

pedagógicas da escola. Além disso, tragam “as experiências dos estudantes e 

promovam a tomada de consciência que permita ler o mundo para problematizar as 

realidades vividas por meio da crítica social” (Coelho et al., 2022, p. 11).  

 

Uma pedagogia problematizadora que entende os sujeitos, os estudantes, na 
condição da boniteza de um corpo consciente numa Educação Física que 
reconhece outros saberes, conhecimentos, práticas corporais e 
manifestações da cultural corporal do mundo das linguagens corporal e 
vocabular dos grupos populares e étnicos distintos que são oprimidos por 
uma racionalidade curricular persistentemente colonizadora (Bossle, 2021, p. 
14).  

 

Repensar a Educação Física na escola para além da prática do movimento 

corporal, requer das ações docentes, novas posturas frente à estrutura educacional, 

afim de que alcancem uma educação no desenvolvimento de experiências, 

propiciando aos educandos a aprendizagem para a vida (Guedes, 1999).  

Atualmente, tem-se falado muito de saúde e qualidade de vida e, encontramos 

o contexto escolar como ambiente apropriado para desenvolver conteúdos que 

possibilitem e promovam, o conhecimento e a importância dos cuidados na saúde e 
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na prevenção de doenças, evitando assim, uma vida sedentária, na qual possa 

prejudicar as atividades cotidianas diárias, causando fadigas, cansaços, dores e 

esgotamento físico e mental (Donaghy 2000).   

Assim como a saúde do corpo, a saúde mental é extremamente importante para 

a vida do ser humano. Os impactos que a saúde mental causa, podem comprometer 

para bem ou para o mal, diferentes áreas da vida, sejam elas do físico, do mental e 

até mesmo do social. De acordo a Aragão et al. (2018), as doenças físicas 

apresentam-se mais visíveis, já as doenças mentais ocorrem de forma oculta. Para a 

Oms em seu Plano de Ação Integral de Saúde Mental (2013 a 2030), as 

recomendações de ações e atitudes a serem abordadas incluem valorizar e se 

comprometer com as questões de saúde mental, além de reorganizar ambientes que 

influenciam essa saúde, como lares, comunidades, escolas, locais de trabalho e 

serviços de saúde, além de fortalecer a atenção à saúde mental, como a atenção dada 

aos locais e profissionais que oferecem esse tipo de serviço.  

Ao apontarmos a importância dos cuidados com a saúde, estudos demonstram 

a prática de atividades física, aliada como estratégia na prevenção de doenças, tema 

que vem ganhando cada vez mais espaço em discussões e trabalhos científicos e que 

tem provocado a conscientização dos seus benefícios para a vida das pessoas.  

Acredita-se que a atividade física, além dos inúmeros benefícios que apresenta 

para a saúde física, encontra-se como aliada à saúde mental, sendo um recurso 

terapêutico, de grande influência positiva na saúde de pessoas que sofrem com 

transtornos mentais. Como terapia alternativa, a atividade física, segundo o Ministério 

da Saúde (Brasil, 2013), promove nova possibilidade de modificar e orientar que a 

saúde, não se restringe apenas a ausência de doenças (Oms, 1947), mas também a 

sua prevenção, trazendo importantes benefícios a órgão e funções do corpo.   

A prática de atividades físicas regulares, traz inúmeros benefícios para a saúde 

mental do ser humano (Matsudo et al., 2012), no que envolve a busca por condições 

subjetivas de autoestima e autoimagem, inseridas em questões de bem-estar e 

manutenção da vida.   

Condições psíquicas e emocionais como a ansiedade, o sofrimento, a alegria, 

a euforia e a indiferença, fazem parte da vida das pessoas e quando diagnosticadas 
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como um malefício para a saúde (Santos et al., 2011), são tratadas com intervenções 

por dependência química. Ledingham e Conatser (2011), acreditam da importância da 

escola e da disciplina Educação Física no ensino da conscientização da saúde, 

evidenciando a atividade física como recurso terapêutico para a reabilitação 

psicossocial do indivíduo em tratamento psiquiátrico. Para os autores citados acima, 

a Educação Física no ambiente escolar tem como objetivo “pedagogizar” a saúde 

mental, sistematizando atividades que apresentem a importância de uma vida ativa 

como prevenção no desenvolvimento de doenças psíquicas.  

A saúde mental no contexto escolar, precisa ser trabalhada no currículo e 

encontramos na disciplina Educação Física espaço significante no desenvolvimento 

desse tema de ensino.  

 

O ambiente escolar é valorizado por ser próprio do adolescente, precisando 
ser valorizado também como um campo de intervenção em saúde. O 
aconselhamento individual é reconhecido como importante ferramenta de 
apoio para diálogos que promovam sua saúde mental e física. Capacitações 
que promovem o empoderamento mediam a relação entre fatores 
psicológicos como: enfrentamento, controle, estilo de pensamento, auto 
eficácia psicossocial, saúde mental e bem-estar na recuperação de 
problemas gerais da vida (Teixeira et al., 2020, p. 08).  

 

 

 Para tanto, faz-se importante que os docentes apresentem conteúdos aos 

alunos, que os possibilite diversos saberes, no que diz respeito a um trabalho de 

conscientização, promoção e prevenção a saúde. Cabe ao educador, conduzir os 

mais diversos conhecimentos, auxiliando e estimulando os jovens na percepção e no 

reconhecimento da importância de se adotar um estilo de vida ativo, nos cuidados à 

manutenção da saúde, visando não somente a saúde física, mas também a saúde 

mental.   

Dados epidemiológicos sugerem que pessoas moderadamente ativas tem 

menos propensão a desenvolverem desordens mentais. A atividade física pode 

interferir no desenvolvimento cognitivo, apresentando benefícios como, aumento nos 

níveis dos neurotransmissores, melhora cognitiva em indivíduos já acometidos por 

prejuízo mental, aumento na velocidade do processo cognitivo com melhora da 

circulação cerebral, evitando a síntese de degradação dos neurotransmissores, além 
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das melhoras significativas das capacidades de função geral no organismos, refletindo 

de maneira significativa no aumento da qualidade de vida (Antunes, 2006).  

Nesse sentido, o indivíduo que se encontra fisicamente ativo, otimiza a saúde 

mental de acordo ao encontro do seu bem-estar, melhorando o seu humor e o ânimo 

para as atividades do dia a dia. O pensamento se torna mais lógico, crítico e criativo 

com respostas rápidas à estímulos, sejam eles internos ou externos, contribuindo 

assim, para uma melhor condição mental, superando crises e problemas que 

encontram em sua vida diárias (Oliveira et al., 2011).  

O debate sobre saúde mental nas escolas, representa pensar na saúde como 

um todo, sendo este espaço ideal para a educação em saúde mental. Kutcher et al. 

(2015), acredita que a escola, encontra-se como lugar de construção do 

conhecimento, sendo o local em que grande parte dos jovens permanecem por um 

longo período de tempo. Deste modo, o autor ressalta que programas de educação, 

que visem a promoção e a prevenção da saúde, tornam-se fundamentais no 

conhecimento e na capacitação de habilidades e processos de comunicação, na 

tentativa de minimizar impactos causados por problemas e transtornos psicológicos 

em que todos os estudando podem apresentar.  

 A escola, como instituição, se atenta a produção do conhecimento, sem 

maiores comprometimentos com a verdadeira natureza humana, no que diz respeito 

a aspectos que façam sentido e significado para o crescimento pessoal do jovem. Sua 

contribuição se estreita na relação à escolha profissional, o que não deixa de ser 

importante para a sua formação, mas que não contribuem para dar soluções a outros 

problemas dos seres humanos como, atenção e qualidade de vida (Medina, 1987).  

O conhecimento nunca esteve tão disponível como nos dias atuais, o que leva 

o ser humano a ter domínio sobre o meio ambiente, realizando-se de forma plena em 

diferentes aspectos, mas que ao mesmo tempo essa realização plena do indivíduo se 

volta para o exterior, deixando de lado o esquecimento de si mesmo e da 

compreensão do ser humano como um todo.  

A Educação Física na escola precisa quebrar barreiras quando a relacionam a 

educação somente do físico, como se a parte física fosse uma parte separada do resto 

do corpo. É preciso que a sua evolução apresente novos conhecimentos, trazendo 
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significância ao crescimento humano, ocupando-se do corpo e seus movimentos 

voltados para constantes possibilidades aos seres humanos, entendendo que não se 

separa o físico, o mental, o espiritual e emocional do ser humano, acreditando na sua 

totalidade e na sua integridade em todas as suas dimensões e potencialidades.  

 A Educação Física precisa se renovar e se transformar, ensinando os jovens a 

viverem plenamente dentro de todas as suas dimensões, intelectuais, sensoriais, 

afetivas, gestuais e expressivas no sentido de promover a sua vida. Uma Educação 

Física que atenta a cuidar do corpo em sua totalidade e significância, de forma integral.  
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CAPÍTULO 5. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

 

 O estudo para ser considerado de abordagem quantitativa, de acordo a Bogdan 

e Biklen (1994), busca analisar dados numéricos e análise estatística. A pesquisa 

quantitativa é um tipo de pesquisa que busca quantificar dados e geralmente envolve 

a aplicação de métodos estatísticos para testar hipóteses, analisar variáveis e 

estabelecer padrões. Os dados coletados sempre serão apresentados em forma 

numérica. Para Fonseca (2002) “a pesquisa quantitativa recorre à linguagem 

matemática para descrever as causas de um fenômeno, as relações entre variáveis, 

etc” (p. 20).  

 De acordo com Sampieri, Collado e Lucio (2013), a pesquisa quantitativa se 

distingue pela ênfase em medições precisas, que podem ser analisadas por meio de 

softwares estatísticos. Além disso, o modelo quantitativo é frequentemente utilizado 

para testar relações causais entre variáveis e para descrever fenômenos de forma 

sistemática e objetiva. A objetividade e a padronização dos procedimentos são 

características chave desse tipo de pesquisa, o que contribui para a validade e 

confiabilidade dos resultados obtidos. 

 Autores como Lakatos e Marconi (2017) destacam que, em muitos casos, a 

pesquisa quantitativa se preocupa em estabelecer correlações entre variáveis, 

utilizando amostras grandes o suficiente para garantir representatividade estatística. 

 Nesta pesquisa, adotou-se a abordagem quantitativa. A coleta de dados foi 

realizada por meio da aplicação de questionários, cujas respostas foram tabuladas em 

planilhas do Excel e analisadas utilizando o tratamento estatístico do software 

GraphPad Prism 7®. 
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5.1 PARTICIPANTES  

 

 

Participaram do presente estudo 178 jovens de 8 campi do Instituto Federal do 

Sul de Minas Gerais – IFSULDEMINAS, sendo 81 do sexo feminino e 93 do masculino, 

participantes dos jogos entre as instituições, realizado entre 21 a 25 de agosto de 

2022, na cidade de Inconfidentes. A tabela 1 apresenta as características dos 

participantes do estudo.  

 Idade (anos) Peso (Kg) Estatura (m) IMC (Kg/m2) 

Feminino  

(n. 83) 
17,09±1,59 59,40±10,43 1,65±0,06 21,86±3,45 

Masculino 

(n. 95) 
17,23±1,97 69,70±15,83 1,76±0,07 22,37±4,69 

Total 

(n. 178) 
17,16±1,80 64,91±14,49 1,71±0,09 22,13±4,16 

 Kg = Quilograma. M = metros. IMC = Índice de massa corporal. m2 = metro ao 

quadrado. Valores apresentados em média e desvio padrão. 

Tabela 1 - Características dos participantes do estudo 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

 

5.2 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO 

 

  

A pesquisa incluiu todos os voluntários, jovens do IFSULDEMINAS. Os técnicos 

ou responsáveis por cada unidade de ensino, assim como os jovens maiores de idade 

participantes, assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que 

continha informações sobre a não utilização de fármacos psicotrópicos. Para os 

jovens menores de idade, o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) foi 

assinado pelo professor responsável autorizado pelo Comitê de Ética. Não foram 
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incluídos na pesquisa os voluntários que faziam uso de fármacos psicotrópicos. Além 

disso, foram excluídos os participantes que não responderam a todos os tópicos de 

cada questionário. 

 

 

Figura 3 - fluxograma dos participantes da pesquisa 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Conforme aponta a figura 3, a pesquisa contou com a participação de 178 

jovens que assinaram corretamente os termos de consentimento. No entanto, 34 

participantes não responderam adequadamente ao questionário e foram excluídos do 

estudo. Dessa forma, a amostra final consiste em 144 alunos. 

 

 

5.3 PROCEDIMENTOS 

 

 

 Em dia e hora agendado previamente, no anfiteatro do IFSULDEMINAS, 

campus Inconfidentes, foi realizada uma reunião com os técnicos de cada uma das 

equipes e com os participantes que desejaram, de forma voluntária, envolver-se na 

pesquisa. 

Durante a reunião, foram apresentados os objetivos, a metodologia e todos os 

procedimentos da pesquisa. Após a apresentação, os participantes assinaram o 

TALE, enquanto o técnico da equipe assinou o TCLE. Em seguida, após a assinatura 

do TCLE e TALE, cada participante recebeu um envelope lacrado contendo dois 

questionários: o primeiro, o questionário Internacional de Atividade Física (IPAQ), e o 

segundo, o Teste de Depressão, Ansiedade e Estresse (DASS-21). 

O questionário International Physical Activity Questionnaire (IPAQ) (ANEXO 1), 

desenvolvido e validado pelos centros colaborativos da OMS, apresenta questões 
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adaptadas à realidade dos indivíduos, permitindo estimar o tempo semanal dedicado 

às atividades físicas de intensidade leve e moderada a vigorosa (AFMV), em 

diferentes contextos do cotidiano, como: trabalho, transporte, tarefas domésticas e 

lazer, e ainda o tempo despendido em atividades passivas, realizadas na posição 

sentada.  

O questionário Depression, Anxiety and Stress Scale (DASS-21) (ANEXO 2) é 

composto por 21 perguntas do tipo Likert, em que os participantes indicam o grau de 

concordância com afirmações autodescritivas, utilizando uma escala de quatro 

pontos, variando de 0 (não se aplicou de maneira alguma) a 3 (aplicou-se muito ou na 

maioria do tempo). Seu objetivo é medir os diferentes níveis de depressão, ansiedade 

e estresse vivenciados nos últimos sete dias (Lovibond e Lovibond, 2004).  

 

 

5.4 TRATAMENTO ESTATISTICO  

 

 

 Inicialmente foi realizado o teste de normalidade pelo teste Shapiro-Wilk. Sendo 

os dados classificados como normais, foi realizado para comparação entre os sexos 

o teste Tukey. O nível de significância estabelecido foi de p ≤ 0,05. 

 Para o tratamento estatístico utilizamos como procedimento, o software Graph 

Pad Prism 7® com análise de variância (ANOVA), um teste estatístico que tem como 

objetivo verificar a diferença entre a média de três ou mais grupos, em que se baseia 

na análise das variâncias amostrais, permitindo identificar se esses grupos possuem 

diferenças estatísticas significativas ou não, quando relacionadas a vários grupos 

(Pagoto e Rodrigues, 2020).  

 Quando a análise de variância acontece com apenas dois tratamentos, o 

resultado consiste pela média, porém, nesse caso, é necessário aplicar um teste de 

comparação de médias de tratamento. Para isso, utilizamos um teste de comparação 

de média como complemento da análise das variâncias, o teste de Tukey, responsável 

por igualar todos os possíveis pares de média fundamentando as diferenças mínimas 

significativas  
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Os resultados foram expressos como média ± erro padrão da média, adotando 

nível de significância de p<0,05. 

 

 

5.5 ANÁLISE DOS DADOS 

 

 

O questionário IPAQ foi elaborado pala OMS (1998) e considerado com 

atividades realizados ao dia a dia de cada pessoa. Para cada categoria de perguntas, 

o questionário possuía variáveis de dias/semanas, horas/semana e minutos/semanas. 

Os sujeitos que recusaram a responder e/ou deixaram de responder alguma questão 

do questionário, não tiveram seus dados considerados e para os que não 

apresentavam alguma ou nenhuma das respostas foram considerados nulos e 

codificados como 0.  

 Os dados foram somados para cada questão de atividade entre trabalho, 

transporte, casa, lazer e tempo sentado. O total de cada questão foi somado e assim, 

calculados ao total de toda atividade física em minutos por semana. 

 Os gastos energéticos foram calculados considerando os minutos por semana 

para cada atividade estimada. A análise do relato da caminhada foi considerada em 

três níveis: vigorosa, moderada ou lenta.  

 A fim de determinar a porcentagem da amostra que se adequa as 

recomendações atuais de atividade física (30 mim de atividade por dia), foi calculado 

a somatória de 150 mim por semana de intensidade moderada e para a intensidade 

vigorosa, o critério utilizado foi pelo menos 3 sessões de 20 minutos por semana.  

 Para o questionário DASS-21, aplicou-se o questionário de Escala de 

Depressão, Ansiedade e Estresse, em que as questões se encontram divididas entre 

essas três escalas. Foi considerado apenas as respostas completas que dividem as 

escalas, caso uma questão de cada escala deixasse de ser respondida, o participante 

era excluído da pesquisa.  

 A versão reduzida do questionário contém três subescalas variando de 0 

(discordo fortemente) a 3 (concordo totalmente). Cada escala é constituída de sete 
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questões que tem como finalidades avaliar o estado emocional de depressão, 

ansiedade e estresse. Ao final, a soma dos itens de cada escala foi calculado como 

escore final e esse valor foi multiplicado por dois (Vignola e Tucci, 2014).  

 

 

5.6 COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 

 

 

 O presente estudo teve seu projeto submetido e aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa – CEP, da Universidade do Vale do Sapucaí – UNIVÁS, em atendimento 

e observância a resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde – CNS, de 

12/12/2012, para realização de pesquisas envolvendo seres humanos, sob o protocolo 

nº 5.573.031.  

 

 

5.7 ELEMENTO METODOLÓGICO  

 

 

A presente pesquisa foi realizada no Instituto de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Sul de Minas Gerais Campus Inconfidentes (IFSULDEMINAS), 

localizada no Sul de Minas Gerais no, sede do evento esportivo anual que acontece 

entre os oito Campi de ensino que formam uma instituição denominada 

IFSULDEMINAS. Em 2022, o IFSULDEMINAS contabilizou 61.634 estudantes, dos 

quais 19.360 estavam matriculados em cursos presenciais e 42.274 em cursos a 

distância (ifsuldeminas, 2022). 

O local e os participantes da pesquisa foram escolhidos devido à possibilidade 

que os jogos dos Institutos Federais oferecem, reunindo alunos do ensino técnico e 

superior em um ambiente propício à prática de atividades físicas. Esse contexto 

permite refletir sobre os comportamentos, hábitos e atitudes dos estudantes, 

possibilitando uma análise de sua participação em projetos de extensão oferecidos 

por todas as unidades, sua prática diária de atividades físicas, níveis de sedentarismo, 
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socialização e desenvolvimento de habilidades físicas e sociais. Além disso, os jogos 

no contexto do IFSULDEMINAS possibilitam analisar como a competição e a 

cooperação influenciam os alunos de diferentes cursos, com foco no desenvolvimento 

da disciplina, trabalho em equipe e bem-estar emocional. As diferenças regionais 

também são relevantes, uma vez que o IFSULDEMINAS está presente em diversas 

regiões, o que pode afetar as práticas de atividades físicas e o comportamento dos 

alunos.  

Participaram dos jogos jovens de oito unidades de ensino, aproximadamente 

400 (quatrocentos) jovens, em competições de diferentes modalidades esportivas, 

realizadas durante todo o dia, encerradas no período noturno.  

O evento esportivo se realiza anualmente, dividido em fases que equivalem a 

etapas, denominadas níveis, correspondentes a nível local, regional e nacional. A fase 

local, a cada ano é realizada por um campus Instituto, em que os campeões de cada 

modalidade esportiva, de cada etapa, seguem para os outros níveis, regional e 

nacional com a participação de outras escolas da mesma instituição.  

Os jogos aconteceram entre os dias 21 a 25 de agosto do ano de 2022, 

realizado pela Pró-reitoria de extensão do Ifsuldeminas, juntamente aos professores 

de Educação Física coordenadores de esporte de cada campus.  

 

 

5.8 A PESQUISA 

 

 

Utilizamos para a pesquisa dois formulários para o estudo. O primeiro 

formulário, a versão do Questionário Internacional de Atividade Física (IPAQ), que 

dispõe como finalidade estimar o nível habitual de atividade física da população, 

proposto pela Organização Mundial de Saúde (WHO). Possui como objetivo servir de 

parâmetro para determinar o nível de atividade física da população. O questionário é 
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composto por nove questões abertas, que fornecem informações para estimar o 

tempo semanal dedicado a diferentes atividades físicas (moderadas a vigorosas), à 

inatividade física (ausência de prática diária de atividades físicas) e ao comportamento 

sedentário (tempo gasto sentado em aulas, estudos e tempo de tela). A análise do 

questionário segue a classificação do nível de atividade física, com base em 

parâmetros do questionário IPAQ. 

O IPAQ é um questionário amplamente utilizado em pesquisas devido à sua 

validade e confiabilidade, tendo sido desenvolvido e validado internacionalmente, o 

que garante resultados consistentes em diferentes contextos culturais. Sua facilidade 

de aplicação é um ponto forte, pois pode ser utilizado tanto em formato impresso 

quanto digital, facilitando a coleta de dados em grande escala. Além disso, o IPAQ é 

versátil, oferecendo versões de curta e longa duração, que se adaptam ao tipo de 

estudo, e permite avaliar diferentes modalidades de atividade física, como 

caminhadas e exercícios intensos. Sua ampla comparabilidade de dados possibilita a 

comparação de resultados entre diferentes estudos globais, sendo útil para entender 

padrões internacionais de atividade física. 

A ferramenta também é adequada para populações diversas, 

independentemente da idade ou contexto socioeconômico, tornando-a aplicável em 

diferentes grupos. O IPAQ oferece dados quantitativos que podem ser facilmente 

analisados estatisticamente, facilitando a interpretação dos resultados e a análise da 

relação entre atividade física e saúde. Sua padronização internacional garante a 

consistência dos dados, permitindo comparações entre diferentes pesquisas. Além 

disso, o questionário é gratuito e acessível, o que o torna uma escolha viável, 

especialmente em pesquisas com orçamentos limitados. Por fim, é altamente 

relevante para áreas de saúde, como saúde pública, nutrição e educação física, pois 

fornece dados objetivos sobre o comportamento de atividade física, fundamental para 

o estudo de diversas questões relacionadas à saúde. Utilizar o IPAQ em uma pesquisa 

de tese é uma escolha estratégica, pois ele oferece dados confiáveis, válidos e 

comparáveis sobre a atividade física. Seu uso permite que o pesquisador obtenha 

informações detalhadas sobre os níveis de atividade de forma padronizada e objetiva, 
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essencial para a análise de fatores relacionados à saúde, estilo de vida e bem-estar 

das populações estudadas. 

Como segundo formulário, utilizamos o Questionário de Escala de Depressão, 

Ansiedade e Stress (DASS-21) constituído por três fatores de avaliação, divididos em 

três escalas como, depressão, ansiedade e stress, constituído por em 21 (vinte e uma) 

questões, seguindo a escala de resposta aos itens do tipo Likert (perguntas 

afirmativas, emitindo o grau de concordância com a frase com uma afirmação 

autodescritiva) de quatro pontos variando de 0 (não se aplicou de maneira alguma) a 

3 (aplicou-se muito ou na maioria do tempo). Cada subscala do DASS-21 é constituído 

de sete itens que avaliam o estado emocional de depressão, ansiedade e estresse 

(Lovibond e Lovibond, 2004). 

 

5.9 O LOCAL DA PESQUISA  

 

 

5.9.1 - A história da Escola Técnica Federal  

 

 

A história da educação e a história do trabalho, se entrelaçam desde os tempos 

remotos como aponta Saviani (2007, p. 154) “[...] o ato de agir sobre a natureza em 

função das necessidades humanas [...]”. Para tanto, o trabalho se inicia quando o ser 

humano é responsável por transformar a natureza em relação as suas demandas. 

Assim, se inicia a relação homem e trabalho, sendo a educação construída como 

forma de aprimorar os conhecimentos. 

 Saviani nos apresenta que o trabalho se torna essencial ao ser humano e a 

educação se configura a um processo de construção da humanidade.  

 

 
Se a existência humana não é garantida pela natureza, não é uma dádiva 
natural, mas tem de ser produzida pelos próprios homens, sendo, pois, um 
produto de trabalho, isso significa que o homem não nasce homem. Ele 
forma-se homem. Ele não nasce sabendo produzir-se como homem. Ele 
necessita aprender a ser homem, precisa aprender a produzir sua própria 
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existência. Portanto, a produção do homem é, ao mesmo tempo, a formação 
do homem, isto é, um processo educativo. A origem da educação coincide, 
então, com a origem do homem mesmo. (Saviani, 2007, p. 154). 

 

 

 No momento em que a divisão da sociedade começa a dar sinais, com a divisão 

de classes, e o poder se faz presente, com uns vivendo às custas do trabalho de 

outros, a educação começa a se distinguir, sendo os filhos de proprietário educados 

com letramento, atividades intelectuais, para assim continuarem a jornada de seus 

pais, e os filhos dos não proprietários, a educação na ação produtiva do trabalho 

(Tomé, 2012).   

 Com a revolução industrial, no final do século XVIII, em que a produção 

artesanal perde seu espaço para a produção de máquinas, devido à grande demanda 

do comércio, fez-se necessário qualificar a mão de obra para o trabalho. Embora no 

Brasil, já existissem artífices, mecânicos e tecelões, era indispensável preparar 

gerações futuras para ofícios e para a produção, no intuito de atender as exigências 

do capital. Por essa razão, instituições escolares para a aprendizagem foram se 

formando, no objetivo de ensinar e preparar jovens de acordo as demandas do 

mercado de trabalho. Em 1909, criam-se 19 escolas de Aprendizes e Artífices de 

responsabilidade dos estados e que tinham como função formar, operários, artífices e 

contramestres, mediante o ensino de conhecimentos técnicos e práticos, para atender 

o desenvolvimento das industrias e da sociedade. 

O ensino técnico profissional no Sul de Minas Gerais representava para a 

região o ensino técnico rural, vinculado ao Ministério da Agricultura, Industria e 

Comércio, nomeado Patronato Agrícola, por meio do decreto no 12.893 que se 

constituía na criação de patronatos agrícolas para a educação de menores desvalidos 

(Brasil, 1909). Deste modo, criam-se Novas Escolas vinculadas ao Ensino Agrícola, 

com o Ministério da Agricultura expandindo a Educação Profissional, formando jovens 

aptos ao mercado de trabalho como profissionais agrícolas (Ifsuldeminas, 2014). Para 

a década de 60 as escolas passam por uma certa dificuldade em razão ao regime 

militar. A escola deixa de ensinar para formar homens fortes em defesa da pátria. Para 

os anos 70, constitui-se a Coordenação Nacional do Ensino Agrícola, criando 

Cooperativas para administrar os recursos físicos e pedagógicos das Escolas 
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Técnicas Agrícolas. No entanto, as Escolas passam a ser vinculadas ao Ministério da 

Educação e Cultura oferecendo o ginásio agrícola profissional a nível de 2º grau. A 

partir da década de 90 as Cooperativas das Escolas Agrotécnicas ofereciam a 

aprendizagem em condições de produção, ou seja, os jovens aprendiam na prática 

habilidades e aptidões para serem desenvolvidas no mercado de trabalho. Em 2008, 

as três unidades de ensino mais antigas se unificam de acordo a Lei 11.892/2018, e 

respondem como uma única Instituição. Em 2009 foram criadas mais três unidades2 

denominadas de campus avançados. Para o ano de 2013, institui-se mais duas 

unidades, intituladas de campi avançado, totalizando oito unidades de ensino, cuja 

principal finalidade encontra-se na oferta de ensino gratuito e de qualidade nos 

segmentos técnico, profissional e superior, no compromisso do desenvolvimento 

regional, visando a qualidade da educação profissional tecnológica (Ifsuldeminas, 

2019). 

 

 
Figura 2 - Mapa de localização das Unidades de Ensino (campis) da Instituição (IFSULDEMINAS) 

Fonte: Ifsudeminas, 2019.  

 

 

Compete aos campi a prestação de serviço educacional para a comunidade, 

aos locais que se encontram inseridos e a Instituição, o ofício educacional concreto 

do dia a dia dos campis. A Instituição se compõe de cinco Pró Reitorias, (Ensino; 

Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação; Extensão; Administração; Gestão de Pessoas) 

e duas Diretorias Sistêmicas (Diretoria de Desenvolvimento Institucional; Diretoria de 

                                                           
2 Unidade de ensino corresponde a cada escola que compõe a Instituição. Para esta Instituição, 
temos oito unidades de ensino, todas situadas no Sul de Minas Gerais. 
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Tecnologia da Informação). As Pró Reitorias cabem planejar, desenvolver, controlar e 

avaliar a execução das políticas de ensino, pesquisa, extensão, administração e 

gestão de pessoas, na promoção de ações que certifiquem a articulação entre o 

ensino, a pesquisa e a extensão entre os campi e a sociedade (Ifsuldeminas, 2019) 

 No oferecimento de cursos técnicos tecnológicos do ensino médio integrado, 

subsequente e a nível superior, os campi  têm como missão, "promover a excelência 

na oferta da educação profissional e tecnológica em todos os níveis, formando 

cidadãos críticos, criativos, competentes e humanistas, articulando ensino, pesquisa 

e extensão e contribuindo para o desenvolvimento sustentável do Sul de Minas 

Gerais" (Ifsuldeminas, 2009) e o objetivo de, “atuar na articulação da tríade ensino-

pesquisa-extensão, com características e objetivos de formação e qualificação de 

novos cidadãos e profissionais, na promoção do mercado de trabalho, no 

desenvolvimento de pesquisas que colaborem com a qualidade de vida da população” 

(Ifsuldeminas, 2009). Hoje a Instituição se vincula à Secretaria de Educação 

Profissional e Tecnológica (SETEC) do Ministério da Educação (MEC).  

 

 

5.9.2 -  A Educação Física na Escola Técnica 

 

 

Apresentamos um breve resgate histórico da escola, compartilhando a trajetória 

da Educação Física nesta instituição. Relatamos acontecimentos que se entrelaçaram 

ao longo do tempo, com tradições que perduraram até os dias atuais e permaneceram 

enraizadas nas aulas de Educação Física do Ensino Médio Técnico, como as 

competições esportivas escolares, que se transformaram, ao longo do tempo, nos 

Jogos dos Institutos Federais. 

A Educação Física se caracteriza ao momento histórico em que ela se 

encontra, para essa Instituição de Ensino, a disciplina se desenvolveu de acordo as 

tendências marcadas para cada época e, para entender essa relação, retornaremos 

ao resgate histórico dessa Instituição.  

A história do Ensino Técnico rural se inicia na escola com artífices e aprendizes 

para a educação profissional aos filhos das classes menos favorecidas. A Educação 
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Física para a época, com forte tendência Europeia, incluía na escola, os métodos 

ginásticos, com prática de exercícios físicos no objetivo da construção de corpos úteis 

para o Estado, ou seja, corpos vistos como força de defesa e de trabalho (Novaes, 

2015).  

Para a década de 30, a Escola tem como característica a aprendizagem 

agrícola pelas particularidades da região, e se vincula junto ao Ministério da 

Agricultura, Industria e Comércio, criam-se novas Escolas de Ensino Agrícola para o 

curso primário, com certificação profissional em Agricultura, Zootecnia, Indústrias 

Rurais e Administração (Ifsuldeminas, 2014) e a Educação Física torna-se obrigatória 

junto ao ensino escolar, com o objetivo de capacitação física do trabalhador, como 

aponta a Carta Magna do Estado Novo, na Constituição, do artigo 131 e 132,  

 

A Educação Física, o Ensino Cívico e os Trabalhos Manuais, serão 
obrigatórios em todas as escolas primárias, normais e secundárias, não 
podendo nenhuma escola de qualquer desses graus ser autorizada ou 
reconhecida sem que satisfaça aquela exigência. O estado fundará a 
Instituição ou dará o seu auxílio e proteção às fundadas por associações civis, 
tendo uma outra por fim, organizar para a juventude, períodos de trabalho 
manual nos campos e oficinas, assim como promover-lhes a disciplina moral 
e o adestramento físico, de maneira a prepará-los ao cumprimento dos seus 
deveres para com a economia e da defesa da nação (Brasil, 1937).  

  

A Educação Física e o ensino profissional, apontada por diferentes autores, se 

relacionam quando se evidencia a importância da mão de obra fisicamente controlada 

para o trabalho, em que esta disciplina se responsabiliza a essa função, bem como a 

manutenção da saúde e a recuperação da força nas atividades diárias realizada pelos 

jovens (Castelleni Filho, 1999).  A associação entre a Educação Física Escolar e o 

trabalho tinha como objetivo a formação de corpos fortes e saudáveis, garantindo que 

o trabalhador tivesse livre de doenças e, assim, pudesse cumprir suas obrigações. 

Darido (2003) aponta que a escola tinha a função de preparar o educando para o 

mercado de trabalho, no intuito de desempenhar suas funções com a nação.  

 Com a era militar, a Educação Física escolar passou a ser ministrada por 

instrutores e foi reconhecida como uma disciplina prática, na qual a formação científica 

não era considerada importante, por sua semelhança ao modelo de instrução física 

de militares, sendo estes, os próprios professores desta disciplina na escola. Seus 
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objetivos se resumiam a, práticas de exercícios físicos para a formação de homens 

fortes com intuito de defesa da pátria em enfrentamento de possíveis guerras (Darido, 

2003). Para as Escolas Técnicas Agrícolas de Ensino do Sul de Minas Gerais, em que 

os objetivos estavam ligados a formação de filhos de produtores da região e do 

mercado de trabalho, mas para outras escolas técnicas no Brasil, o direcionamento 

na educação dos homens, tinham como finalidade o serviço de regime militar, houve 

redução drástica no número de jovens matriculados e precariedades nas instalações 

físicas. Levou-se mais dez anos, para que as Escolas Técnicas se recuperassem e, 

se adequassem as transformações ocorridas na economia e na sociedade do país. 

Assim, houve uma reformulação no ensino, e as escolas técnicas começaram a ofertar 

o ginásio agrícola profissional em nível do 20 grau na filosofia de e “aprender a fazer 

e fazer para aprender” (Ifsuldeminas, 2014).   

 Para a década de 60, a Educação Física teve sua finalidade na formação de 

equipes esportivas, que tinham como propósito representar o país em competições 

mundiais. Não diferente dessa tendência, a Educação Física na Escola volta-se a 

formação de equipes esportivas, com destaque ao futebol de campo, participando de 

competições regionais e nacionais, consagrando-se entre as melhores equipes e 

formando profissionais de alto nível para o esporte, como aponta o diretor da Escola 

em entrevista realizada para a pesquisa do museu do esporte da antiga Escola 

Agrotécnica,  

 

considerando a importância do esporte para a formação integra dos jovens, 
a Escola na sua dimensão tanto social como política-cultural, deve ser o 
centro de desenvolvimento de prática educativas inovadas, capazes de 
atraírem os jovens de modo especial para a prática de atividades esportivas 
em consideração de lhes oferecer, formação integral, socialização e busca as 
solidariedade humana, o bem-estar e a convivência sadia (Ifsuldeminas, 
2014).  

 

 Para tanto, o esporte torna-se referência quando as Escolas do Sul de Minas 

Gerais se unem para realizar competições esportivas com a intenção dos jovens de 

integrarem e se conhecerem, indo de encontro ao momento histórico da Educação 

Física no país, em que o esporte passa a ser o conteúdo de ensino nas aulas de 

Educação Física.  
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 Cada unidade de ensino, possui o seu professor de Educação Física, algumas 

unidades com mais de um docente, responsáveis por ministrar aulas de Educação 

Física no ensino médio, no ensino superior e alguns na pós-graduação, além disso, 

desenvolvem atividades extracurriculares como projetos de extensão, muitos deles 

voltados a prática esportiva, possibilitando a contratação de mais professores, 

encarregados dos treinamento e formação de equipes para competições esportivas.  

As aulas de Educação Física no ensino técnico para cada unidade de ensino 

se modifica em quantidade de aulas para cada ano, na finalidade de conteúdos 

propostos para cada curso, descritos no Projeto Pedagógico de Curso (PPC). 

Ressaltamos que os projetos esportivos, funcionam em horários alternativos, não se 

vinculando ao horário curricular disponível para a disciplina Educação Física. 

Qualquer jovem matriculado na escola pode participar dos projetos, sendo alguns 

abertos a comunidade externa. Assim, a formação de equipes esportivas tem como 

objetivo, a participação em vários campeonatos, não se prendendo somente aos jogos 

da Instituição.  Para os treinamentos esportivos, cada unidade possui o seu projeto de 

extensão, vinculados a Coordenadoria de Extensão da sua própria unidade ou a 

Coordenadoria de Extensão da Instituição, que disponibiliza e apoia projetos, como a 

contratação de apoio técnico externo.   

 Os jogos escolares perduram até os dias atuais, quando as unidades de ensino 

do Sul de Minas se unem para a sua realização, a nível local, com classificação a nível 

regional e nacional, onde todos as Escolas Técnicas dos Brasil de unem, 

consagrando-se a melhor equipe no Brasil.  

 Entendemos que a Educação Física nas Escolas Técnicas sempre esteve 

ligada a questões políticas que se fizeram para cada época e hoje, acreditamos na 

importância da formação pedagógica para que esse cenário seja modificado, a fim de 

apresentar a Educação Física enquanto formação humana, adaptando os seus 

objetivos as transformações que ocorrem na sociedade, para assim, ofertar um ensino 

de qualidade e de responsabilidade aos nossos jovens. 
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5.9.3 – Os Jogos dos Institutos Federais (JIFs) 

 

 

 Os jogos dos Institutos Federais (JIFs) se caracterizam a uma competição 

esportiva, tradicional da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica que 

tem como objetivo a integração dos jovens, além do oferecimento da prática de 

atividades físicas esportivas, como também a oportunizar experiências como 

estratégia educativa e emancipadora (IFSULDEMINAS, 2019). “Esse tipo de 

atividade, quando bem conduzida, acaba por desenvolver aspectos fundamentais 

para a formação integral do cidadão, tais como a liderança, o desejo de superação e 

o espírito de equipe” (Brasil, 2019, sd). 

O JIF acontece como um evento esportivo que engloba diferentes modalidades 

esportivas divididas entre coletivas e individuais tais como, futebol, vôlei, atletismo, 

natação, entre outras.  O evento é divido em três etapas e níveis: uma dentro de cada 

instituto sendo denominada nível local, uma a nível regional e última a nível nacional.  

A Rede Federal é formada por 38 institutos de Educação, Ciência e Tecnologia. São 

ofertados 11.766 cursos, desde o nível básico até a pós-graduação, para quase um 

milhão de jovens. Enfatizado como o maior evento da rede federal, o JIF, mobiliza 

todos os institutos do Brasil.  

Além do aspecto esportivo, o JIF tem como objetivo proporcionar momentos de 

convivência e troca de experiências entre os estudantes de diferentes cursos e 

regiões, como também promover prática esportiva e estimular a participação dos 

alunos nas aulas de Educação Física, no intuito de contribuir para o desenvolvimento 

pessoal e social, favorecendo a integração, o trabalho em equipe e o respeito mútuo. 

Com base princípios pedagógicos e científicos, o JIF se resume a uma iniciativa que 

tem como função o fortalecimento do espírito de comunidade, promove a saúde, o 

bem-estar, o senso de competitividade de forma saudável e educativa, contribuindo 

para a construção de uma comunidade acadêmica mais ativa e unida (Ifsuldeminas, 

2019). 
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 A organização dos jogos é um empenho conjunto das instituições que integram 

a Rede Federal, da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica e da Secretaria 

Especial do Esporte do Ministério da Cidadania. “Não há dúvida que os ministérios da 

Educação e da Cidadania acreditam na importância do esporte para a juventude e, 

por esse motivo, continuarão a apoiar iniciativas que aproximem a juventude brasileira 

dos bons valores gerados a partir do esporte” (Brasil, 2019).  
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CAPÍTULO 6. RESULTADOS  

  

 

O questionário IPAQ nos trouxe respostas quanto ao tempo médio de atividades 

físicas nas intensidades leve e moderado-vigorosa e o tempo em comportamento sedentário 

em dias da semana e finais. Os resultados indicam que os participantes do presente estudo 

realizam em média 302,20 minutos (sexo masculino) e 214,22 minutos (sexo feminino) 

de atividades físicas de intensidade leve/semana. O tempo em atividades físicas de 

moderada a vigorosa intensidade (AFMV)/semana foi de 179,72 minutos (sexo 

masculino) e 177,30 minutos (sexo feminino) de atividades físicas de AFMV. O gráfico 

1 apresenta os resultados por sexo e geral (todos os participantes).  

 

 

 

Gráfico 1 - Tempo em atividade física leve e de moderada a vigorosa intensidade (AFMV)/semana. 
Valores apresentados em média e erro padrão 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O gráfico 2 apresenta os resultados sobre o tempo dedicado ao comportamento 

sedentário (posição sentada) durante a semana e nos finais de semana. Para o sexo 
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Dias da semana Dias de finais de semana  

masculino, o tempo registrado é de 420,91 minutos, enquanto para o sexo feminino é 

de 490,33 minutos. Observa-se que as participantes do sexo feminino permanecem 

mais tempo em comportamento sedentário ao longo da semana, e esse tempo 

aumenta nos finais de semana, com 471,59 minutos para os meninos e 525,00 

minutos para as meninas. 

 

 

 

 

Gráfico 2 - Tempo em comportamento sedentário (posição sentada) em dias da semana e dias dos 
finais da semana. Valores apresentados em média e erro padrão 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

O questionário DASS-21 mensurou o status da saúde mental (depressão, 

ansiedade e estresse). As questões 3, 5, 10, 13, 16, 17 e 21 formam a subescala 

depressão. O score desta subescala é dividido em normal (0 – 9), leve (10 – 12), 

moderada (13 – 20), severa (21 – 27), e extrema (28 – 42). As questões 2, 4, 7, 9, 15, 

19, e 20 formam a subescala da ansiedade. O score desta subescala é dividido em 

normal (0 – 6), leve (7 – 9), moderada (10 – 14), severa (15 – 19), e extremamente 

severa (20 – 42). As questões 1, 6, 8, 11, 12, 14, e 18 formam a subescala estresse. 

O score desta subescala é dividido em normal (0 – 10), leve (11 – 18), moderado (19 
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– 26), severo (27 – 34), e extresse extremamente severo (35 – 42) (Wang et al., 2020). 

O gráfico 3 apresenta a pontuação de cada uma das sub-escalas do DASS-21. 

Os resultados nos apresenta que para a subescala depressão, tanto os participantes 

do sexo masculino quanto ao feminino, se encontram com a pontuação na 

classificação normal. Para as subescalas ansiedade e estresse é possível verificar 

que as participantes do sexo feminino se encontram com a pontuação média acima 

da classificação normal, estando a ansiedade e o estresse classificados como leve. A 

área sombreada no gráfico delimita os scores de normalidade para cada item da 

subescala depressão, ansiedade e estresse.  

 

 

 

Gráfico 3 - Status da saúde mental. Valores apresentados em média e erro padrão. Diferença 
significativa em relação ao sexo masculino (p≤5%) 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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CAPÍTULO 7. DISCUSSÃO 

 

 

 O presente estudo teve como objetivo avaliar o nível de atividade física, o tempo 

em comportamento sedentário e a saúde mental de alunos do ensino médio, 

utilizando-se de duas avaliações como IPAQ e o DASS-21.   

 Autores como Alves e Silva 2021, evidenciam os benefícios causados pela 

prática de atividades físicas, quando relacionadas às DCNTs em adolescentes. As 

escolhas durante o desenvolvimento nesta fase, podem ser cruciais para a saúde na 

fase adulta. O tabagismo, o consumo de álcool, o uso de drogas, o baixo consumo de 

alimentos saudáveis, os índices de massa corporal elevado e a inatividade física, são 

atitudes que podem causar danos à saúde e ao desenvolvimento de doenças ao longo 

da vida (Brasil, 2018). Devido à falta de autonomia em relação ao seu cotidiano, o 

adolescente frequentemente adota comportamentos de risco para a sua saúde, 

tornando-se vulnerável a diversos problemas, como doenças, infecções, vícios, 

inatividade física, entre outros (Faial et al., 2016). Para tanto, é necessário a 

preparação de estratégias direcionadas ao adolescente, com o objetivo de reduzir 

problemas que possam se agravar, evoluindo a autonomia em suas escolhas, para 

assim buscar uma melhor qualidade de vida.  

 A atividade física pode ser vista como uma importante estratégia de saúde 

pública, devido ao impacto que exerce na economia no combate ao sedentarismo. A 

prática regular de atividades físicas contribui para uma boa demanda física, o que 

ressalta sua grande importância em estudos que buscam mensurar o nível de 

atividade física das pessoas (Moreira, 2020). No entanto, a prática diária de atividades 

físicas previne o desenvolvimento de problemas de saúde e, quando realizada na 

adolescência, ajuda a evitar o surgimento de doenças na fase adulta e na terceira 

idade. Por isso, é fundamental promover sua prática, tanto no ambiente escolar como 

fora dele. Quantificar o nível de atividade física de adolescentes poderia ajudar a 

reduzir os impactos da inatividade física nessa faixa etária, especialmente 

considerando que a OMS tem alertado sobre os números alarmantes de adolescentes 

fisicamente inativos em todo o mundo.  
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 Nesta pesquisa, optamos pela aplicação de questionário, no intuito de avaliar o 

nível de atividades física, comportamento sedentário e saúde mental de adolescentes. 

Até o momento, o uso dessa metodologia tem se mostrado uma abordagem prática 

para avaliar um grande número de participantes com precisão. Além de medir os 

valores da situação atual dos participantes, esse método permite intervenções e 

orientações para promover mudanças na realidade deles. 

Para avaliar o nível de atividade física, utilizamos o questionário IPAQ, 

desenvolvido pela OMS (1998). Este instrumento é adequado para grandes amostras 

populacionais, proporcionando uma avaliação precisa, de fácil aplicação e baixo 

custo. É uma ferramenta global de medição, que contribui para a realização de 

estudos sobre a prevalência dos níveis de atividade física em diversas regiões do 

mundo. Consiste em um estudo de validação de medidas, que avalia o tempo que o 

indivíduo dedica a caminhadas e outras atividades físicas, com intensidades que 

variam de moderadas a vigorosas, além do tempo gasto em comportamento 

sedentário durante a semana e nos finais de semana. 

Até meados da década de 90, as pesquisas restringiam a prática de atividades 

físicas ao lazer, considerando que as atividades mais vigorosas eram exclusivamente 

associadas ao esporte e ao condicionamento físico. Após esse período, devido ao 

aumento de DCNTs, como a obesidade, voltou-se a atenção ao total de gasto 

energético diário, preocupando órgãos de saúde (Brasil, 2014). Em um estudo 

realizado em 2001, na Austrália, o questionário IPAQ foi comparado com outros três 

questionários, concluindo-se que o IPAQ é o instrumento que melhor registra as 

atividades do dia a dia, como lazer, trabalho, tarefas domésticas e deslocamentos. De 

acordo com Shephard (1995), é fundamental considerar cada uma dessas atividades, 

uma vez que os afazeres domésticos envolvem uma variedade de tarefas que, para 

muitos participantes de pesquisas, representam a principal fonte de gasto energético. 

 Este estudo, buscou de fato, por evidencias que validassem o IPAQ através de 

comparações entre os sexos masculino e feminino, estudantes com idade de 13 a 19 

anos e o tempo estimado de atividades físicas praticadas como leve, moderada e 

vigorosa. Por serem alunos participante de jogos escolares, acreditou-se que ambos 

os sexos, apresentariam números elevados de atividades físicas de moderada a 
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vigorosa, mas quando analisado, os resultados foram, alunos praticantes de 

atividades física leves, maior número para o sexo masculino ao feminino (Gráfico 1). 

Isso nos mostra o resultado de, que para a escala de atividade física apresentada pelo 

IPAQ, esses alunos estão avaliados em nível leve de atividade física, deixando a 

desejar, quando comparadas as recomendações de cartilhas divulgadas pela OMS 

(2021).     

 Em relação ao gênero, observa-se que adolescentes de ambos os sexos 

demonstram uma média de tempo maior dedicado a atividades físicas de intensidade 

leve, em comparação com aquelas de intensidade moderada a vigorosa (Gráfico 1). 

Além disso, o sexo feminino exibe uma média maior na prática de atividades de 

intensidade leve. 

Um estudo conduzido por Barbosa Filho et al. (2011) demonstra que ao avaliar 

isoladamente as intensidades das atividades físicas entre meninos e meninas, 

encontrou um maior número meninas praticando atividades consideradas leves em 

comparação aos meninos, fato este considerado na escolha das atividades, enquanto 

meninas preferiam atividades como caminhadas, meninos praticavam atividades mais 

intensas como futebol, ciclismo, corrida. Para o nosso estudo, não avaliamos as 

intensidades das atividades de forma isolada, mas quando comparamos a média de 

tempo dos gêneros, encontramos o sexo feminino em um maior tempo praticando 

atividades de intensidade leve, indo ao encontro do estudo proposto acima.  

 Ao apontarmos o resultado da pesquisa para o comportamento sedentário, 

encontramos o sexo feminino com maior número em comparação ao masculino. As 

meninas para este estudo, produzem um comportamento sedentário em número maior 

tanto para os dias de semana, quanto nos fins de semana (Gráfico 2). Acreditamos 

essa realidade acontece, para os dias da semana, relacionada a condição dos 

participantes quando se encontram no período escolar, podendo variar de acordo a 

carga horária de cada escola participante da pesquisa. Por ser uma escola 

profissionalizante, em que a carga horária diária de aulas pode afetar o tempo que os 

alunos permanecem sentados, o impacto pode variar de acordo com o curso em que 

estão matriculados. Isso gera diversas implicações negativas, tanto para a saúde 

física quanto mental, tornando essencial que a comunidade escolar esteja atenta a 
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essa questão. Por outro lado, quando apontamos um número maior de 

comportamento sedentário nos fins de semana, acreditamos estar relacionado as 

escolhas de cada pessoa em permanecer, no celular, na tv, no computador, em jogos, 

na posição deitada ou sentada. Portanto, embora a permanência prolongada em 

posição sentada ou deitada possa ser prejudicial à saúde, é fundamental reduzir esse 

comportamento, aumentando o nível de atividade física para mitigar seus efeitos 

(Rezende et al., 2014). Considerando este aspecto, como plano de ação global, a Oms 

(2021) defende a importância da atividade física na prevenção e no desenvolvimento 

DCNTs, além de melhorar saúde mental, a qualidade de vida e o bem-estar.  

 Para a escala DASS-21 o resultado da amostra apresenta níveis de depressão, 

estresse e ansiedade normais estabelecidos para ambos os sexos. Dentre essas, para 

o sexo feminino na escala de ansiedade e estresse foi possível observar uma 

pontuação média um pouco acima da classificação normal, caracterizada como leve 

(Gráfico 3). Estudos (Rocha, et al., 2022; Rosa, et al., 2023) apontam as redes sociais 

e a mídia com publicações a respeito do “corpo perfeito” idealizado pela sociedade. 

Essa busca constante da autoimagem gera nos adolescentes, principalmente no sexo 

feminino a insatisfação, a tristeza, o mau humor, o sentimento de fracasso, a 

decepção.  

 De acordo a Pesquisa Global de Saúde Estudantil (Brasil, 2019), a depressão, 

o estresse e a ansiedade, apresentam um grave problema para a saúde pública. Em 

uma pesquisa com mais de 60 mil estudantes entre 12 e 15 anos de idade, em 30 

diferentes países, a prevalência de sintomas depressivos foi de 28,7%. Entre os 

participantes, o sexo feminino teve maior prevalência para sintomas de ansiedade, 

25,5%, o que se assemelha aos resultados obtidos para esta pesquisa.  

 Estudos apontam que a diferença entre a média de sintomas de ansiedade e 

estresse para o sexo feminino se encontra em números mais elevados ao fato de, na 

adolescência, meninas percebem mais restrições quanto à liberdade e um aumento 

da responsabilidade, dúvidas e conflitos, além de maior controle parental, quando 

comparado a meninos (Argimon et al., 2013; Azevedo e Matos, 2014; Hess e Falcke, 

2013).  
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 De acordo a Oms (2021) a saúde mental e a saúde física são dois elementos 

essenciais que se entrelaçam e se interligam e, para proporcionar benefícios à saúde 

e prevenir a ocorrências de futuras doenças, a prática de atividades físicas 

desempenha um papel fundamental sobre esta condição. Martikainen et al. (2012), 

em seu estudo avaliou o nível de atividade física e saúde mental em adolescentes, na 

Finlândia, com uma amostra de 321 participantes, em seus resultados apontou que 

adolescentes que tiveram um maior tempo gasto com atividades físicas, apresentaram 

menores chances com problemas emocionais como, ansiedade e depressão.   

 Outro estudo que vale destaque é o ensaio randomizado controlado de 

intervenção da atividade física sobre a ansiedade e depressão conduzido na Europa 

com adolescentes em 2017. Este estudo concluiu que a atividade física regular está 

associada a uma melhor saúde mental e bem-estar nos adolescentes (McMahon, et 

al., 2016). 

 No Brasil, pesquisas apontam que índices expressivos de desigualdade social, 

definem a condição de oportunidade e experiência na vida das pessoas, inclusive 

quando destacam o acesso às atividades físicas, esportivas e de lazer (Brasil, 2017). 

Apenas 34,4% dos adolescentes acumulam 300 minutos de atividades físicas por 

semana, como 60% dos adolescentes assistem mais de 2 horas de tv por dia, em um 

dia da semana. Estudos apresentam o gênero masculino mais frequente em prática 

de atividades física em relação ao gênero feminino e mais prováveis em atingir as 

recomendações de atividades físicas sugeridos pela Oms (2021). Contudo para este 

estudo, não houve diferenças marcantes entre atividades físicas de leve a vigorosa 

para ambos os gêneros.  

Vale ressaltar que a fase da adolescência é um período de transformações 

biológicas, cheio de experiências e influencias ambientais e sociais, sendo possível 

desenvolver estratégias eficazes para promover saúde durante essa fase de 

desenvolvimento.  

Atividade física realizadas no tempo livre, após as obrigações relacionadas ao 

trabalho e aos estudos, podem ser consideradas como uma forma de descanso, de 

lazer e como consequência possibilita a melhora da autoestima, do autoconceito, do 

humor, da socialização, da ansiedade, do estresse e da depressão (Kepplang, et.al, 
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2021). Portanto, é essencial incentivar, promover e apoiar essa prática, ressaltando 

sua relevância e seguindo orientações de hábitos saudáveis para uma vida plena, com 

ênfase na prática de atividades físicas, a fim de garantir um futuro mais saudável e 

promissor para adolescentes e jovens. 

Considerando a fase da adolescência caracterizada pela associação de fatores 

individuais, coletivos, familiares, sociais, políticos e econômicos que acarretam 

diversas mudanças e alterações físicas e psicológicas e que resultam na adoção de 

novos comportamentos, podendo estes impactar diretamente na sua vida adulta. 

Assim, quanto maior a sua exposição a condições de risco e situações de 

vulnerabilidade, maior será a sua possibilidade de adoecimento, seja mental ou físico, 

em contrapartida, fatores que se relacionam com a autoestima, o lazer, o bem-estar, 

provocam uma proteção da saúde mental, quando envolvem sentimentos positivos e 

de satisfação, melhorando desse modo, a qualidade de vida (Marcino, et al., 2022). 
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CAPÍTULO 8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 

Acreditamos que a atividade física seja um elemento fundamental para a 

adoção de uma vida saudável e, por ser tão eficiente, é importante que seja 

estimulada. Isso ocorre quando conscientizamos os indivíduos com o propósito de 

estabelecer bons hábitos de vida, com escolhas saudáveis e regularidade na prática 

de atividades físicas, contribuindo assim para a manutenção da saúde física, mental 

e o bem-estar das pessoas. 

O avanço tecnológico, assim como as comodidades da vida moderna, tem 

chamado a atenção dos órgãos de saúde, que buscam encontrar soluções para 

estimular uma vida ativa e saudável para as pessoas. Incentivar a prática de atividades 

físicas regulares é um grande desafio, pois, a cada dia, pesquisas apontam um 

número crescente de indivíduos inativos, com elevados percentuais de DCNTs. Diante 

disso, o trabalho na promoção da saúde torna-se fundamental, com o objetivo de levar 

o conhecimento necessário para que cada indivíduo faça as melhores escolhas para 

a sua vida. 

Considerando a adolescência como um período da vida caracterizado por 

diversas transformações físicas, psicológicas e sociais, que resultam na adoção de 

novos hábitos e comportamentos, é importante o trabalho de conscientização nas 

escolhas e decisões que levarão à formação de bons hábitos, os quais serão levados 

para a idade adulta. Portanto, a escola desempenha um papel fundamental ao 

promover o conhecimento e colaborar com a experiência de diversas atividades que 

possam trazer benefícios positivos para a vida das pessoas. 

Atualmente, a saúde é um tema de grande relevância, e a escola se configura 

como um espaço de conhecimento, formação, ensino e aprendizagem, capaz de 

desenvolver hábitos que farão parte das escolhas e da vida dos jovens. Aliada à 

educação, a disciplina de Educação Física tem como competência a promoção da 

saúde, levando conhecimentos importantes com o intuito de tornar o indivíduo mais 

consciente de suas escolhas, para que adote hábitos saudáveis e previna o 

desenvolvimento de doenças relacionadas à inatividade física. 
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O objetivo desta pesquisa foi alcançado ao avaliar o nível de atividade física, o 

comportamento sedentário e a saúde mental de adolescentes do ensino médio, com 

a intenção de oferecer contribuições e incentivos para ações que permitam à escola, 

e especialmente aos professores de Educação Física, trabalhar temas relacionados à 

saúde e à importância da atividade física para a vida, considerando a prática regular 

como um fator de proteção à saúde física e mental, favorecendo positivamente a 

qualidade de vida e o bem-estar. 

A Educação Física na escola, portanto, vai além da formação integral do aluno, 

tendo como função o ensino do conhecimento sobre a cultura corporal e a promoção 

da saúde, destacando a importância da vivência, da prática e da orientação de 

atividades físicas regulares, para criar hábitos saudáveis, prevenindo o avanço e a 

incidência de doenças, sejam elas físicas ou mentais. 

Dessa forma, destacamos a importância de discussões que apresentem à 

comunidade escolar os objetivos da disciplina de Educação Física. Para isso, o 

professor é peça fundamental na defesa, valorização e no ensino de atividades que 

possam fazer sentido na vida dos estudantes, proporcionando caminhos que 

marquem a aprendizagem, bem como o conhecimento do cuidado com o corpo e a 

saúde, seja ela individual ou coletiva, prevenindo ações que possam prejudicar os 

estudantes enquanto cidadãos. 

Como resultado deste estudo, apresentamos o nível de atividade física dos 

participantes, que atende à recomendação da OMS, que propõe que, para essa faixa 

etária, seja realizado pelo menos 60 minutos diários de atividade física, no mínimo 

três vezes por semana. Ao analisar o tempo em comportamento sedentário, 

encontramos números elevados tanto nos dias da semana quanto nos finais de 

semana, mas a grande dificuldade é que não existem valores máximos estabelecidos 

na literatura para nos orientarmos sobre qual seria o tempo máximo de permanência. 

Em relação à saúde mental dos participantes, observamos dados que indicam 

uma saúde mental preservada, no entanto, ao estratificar por gênero, percebemos que 
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os participantes do gênero feminino apresentaram níveis de ansiedade e estresse 

classificados como leves. 

O objetivo deste estudo foi alcançado, e os resultados encontrados 

correspondem à proposta inicial da pesquisa, que se mostra adequada e significativa 

como ferramenta de contribuição, com o intuito de alertar os jovens e adolescentes 

sobre a importância da prática de atividades físicas para a promoção da saúde física 

e mental, no entendimento de que adotar um estilo de vida positivo resulta em 

melhores níveis de bem-estar físico e psicológico.  
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ANEXO 1. QUESTIONÁRIO INTERNACIONAL DA ATIVIDADE FÍSICA – IPAQ 

 

Sexo: (   ) Masculino (   ) Feminino 

Idade: _________ anos     Peso: __________ Kg     Altura: _________ metros  

 

1 - Em quantos dias da última semana você CAMINHOU por no mínimo 10 minutos 

de forma ininterrupta? 

dias _____ por SEMANA  (  )  Nenhum    

 

2 - Nos dias em que você caminhou por no mínimo 10 minutos de forma ininterrupta, 

quanto tempo no total você gastou?   

horas: ______ Minutos: _____   

 

3 - Em quantos dias da última semana, você realizou atividades físicas MODERADAS 

(pedalar, nadar, dançar, ginástica de academia, vôlei, carregar pesos leves, serviços 

domésticos ou qualquer atividade que fez sua respiração e coração acelerarem) por 

no mínimo 10 minutos ininterruptos (NÃO INCLUIR A CAMINHADA)  

Nº de dias _____ /SEMANA  (  )  Nenhum    

 

4 - Nos dias em que você fez as atividades moderadas por no mínimo 10 minutos 

ininterruptos, quanto tempo no total você gastou fazendo essas atividades por dia?   

horas: ______ Minutos: _____   

 

5 - Em quantos dias da última semana, você realizou atividades físicas VIGOROSAS 

(correr, jogar futebol, pedalar rápido, ou qualquer atividade que fez sua respiração e 

coração acelerarem muito) por no mínimo 10 minutos de forma ininterrupta.  

Nº de dias _____ /SEMANA  (  )  Nenhum    

 

6 - Nos dias em que você fez essas atividades vigorosas por no mínimo 10 minutos 

de forma ininterrupta quanto tempo no total você gastou fazendo essas atividades por 

dia?   
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horas: ______  Minutos: _____    

As duas últimas questões são sobre o tempo que você permanece sentado ao longo 

do dia (no trabalho, na escola, na faculdade, em casa ou em qualquer outro lugar). 

Isto inclui o tempo sentado estudando, enquanto descansa, lendo, deitado assistindo 

TV. 

 

7 - Quanto tempo em média você fica sentado por dia (considere apenas os dias da 

semana, exclua o tempo sentado aos sábados e domingos)?  

______horas ____minutos  

 

8 - Quanto tempo em média você fica sentado por dia aos finais de semana (considere 

apenas sábado e domingo)?  

 

______horas ____minutos 

 

9 - Em média quanto tempo por dia você permanece na frente de telas (celular, Tv, 

Vídeo game, notebooks) 

______horas ____minutos 
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ANEXO 2. ESCALA DE DEPRESSÃO, ANSIEDADE E ESTRESSE - DASS-21 

 

Instruções: Por favor, leia cuidadosamente cada uma das afirmações abaixo e 
assinale o número apropriado 0, 1, 2 ou 3. A pontuação indicará o quanto ela se 
aplicou a você durante a última semana, conforme a indicação a seguir: 

 

 

 

  



145 
 
 

 

 

APÊNDICE 1 . TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TALE 

 

Você está sendo convidado para participar da pesquisa intitulada: “Avaliação dos 

níveis de atividade física, comportamento sedentário e saúde mental de alunos do 

ensino médio: contribuições para uma educação crítica e reflexiva Avaliação dos 

níveis de atividade física, comportamento sedentário e saúde mental de alunos do 

ensino médio: contribuições para uma educação crítica e reflexiva”, sob a 

responsabilidade dos professores Keila Miotto e Ronaldo Júlio Baganha, que tem 

como objetivo geral e avaliar os seus indicadores de saúde. Para participar da 

pesquisa você deve assinar o presente documento (termo de assentimento livre e 

esclarecido – TALE). Após assinatura do TALE você recebera um envelope com três 

questionários. Os questionários têm por objetivo avaliar seu nível de atividade física, 

comportamento sedentário, tempo de tela, nível de ansiedade e estresse, além de 

seus hábitos de alimentação. Os questionários forneceram informação sobre seus 

indicadores de saúde física, mental e nutricional. Garantimos que o resultado das suas 

respostas será tratado de forma confidencial e nenhum de seus resultados serão 

divulgados, sendo utilizados apenas para a pesquisa. A presente pesquisa envolve os 

seguintes riscos: cansaço e possível constrangimento ao responder um ou outro 

questionário e questão. Entretanto é assegurado a você o direito de não responder a 

qualquer um dos questionários e/ou questões que lhe causar desconforto ou que não 

seja do seu agrado. Você pode ainda a qualquer momento deixar de participar da 

pesquisa sem nenhum tipo de prejuízo. Os benefícios da pesquisa são: avaliar os seus 

indicadores de saúde física, mental e nutricional para melhor orientação com relação 

a importância da manutenção da saúde. Sua participação na pesquisa não terá 

nenhum tipo de custo, e lhe é assegurado o direito de a qualquer momento desistir de 

participar sem prejuízo algum. Os responsáveis pela pesquisa, professores Keila 

Miotto e Ronaldo Júlio Baganha, lhe asseguram que todos os seus dados serão 

tratados de forma anônima e sua identidade não será em momento algum revelada. 

O projeto da presente pesquisa observa as regulamentações do Conselho Nacional 

de Saúde, resolução 466/12, para pesquisas envolvendo seres humanos e foi enviada 

para aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do Vale do Sapucaí 
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- UNIVÁS. Caso concorde em participar, você deverá assinar o presente termo 

(TALE), o qual comprova sua vontade em participar da pesquisa de forma voluntária 

e que você entendeu todas os procedimentos a que você será submetido. Caso tenha 

alguma dúvida, você pode entrar em contato com os pesquisadores responsáveis no 

número 99920 - 1482 (Keila), 98828 8605 (Ronaldo), ou com o Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP), da Universidade do Vale do Sapucaí (UNIVÁS), no número (35) 

3449-9269, ou no e-mail cep@univas.edu.br. O CEP da UNIVÁS funciona de segunda 

à sexta feira, das 8:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas. Declaro estar ciente 

do conteúdo deste Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) e estou de 

acordo em participar do estudo, sabendo que dele poderei desistir a qualquer 

momento, sem sofrer qualquer punição ou constrangimento.  

Nome completo do participante: 

___________________________________________________________________ 

Data e Assinatura do 

participante__________________________________________________________ 

Nome da responsável pela pesquisa: Keila Miotto 

Data e assinatura do (a) responsável pela pesquisa 

___________________________________________________________________ 

Nome do responsável pela pesquisa: Ronaldo Júlio Baganha 

Data e assinatura do (a) responsável pela pesquisa 

___________________________________________________________________ 
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APÊNDICE 2. TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

 

Os alunos sob sua responsabilidade nos Jogos Federais a ser realizado na cidade de 

Inconfidentes serão convidados, se você concordar e assinar o presente termo de 

consentimento para participar de uma pesquisa intitulada: “Avaliação dos níveis de 

atividade física, comportamento sedentário e saúde mental de alunos do ensino 

médio: contribuições para uma educação crítica e reflexiva”, que tem como objetivo 

geral avaliar os indicadores de saúde. A pesquisa está sendo desenvolvida por Keila 

Miotto e Ronaldo Júlio Baganha. Se você concordar com a participação dos alunos 

sob sua responsabilidade nos Jogos Federais, você deverá ler e assinar este 

documento (TCLE). Após sua autorização os alunos serão convidados para participar 

da pesquisa e aqueles que desejarem deverão assinar um termo de assentimento 

(TALE), consentindo em participar. Após assinatura ado TALE, cada um dos alunos 

receberá um envelope contendo três questionários. Os questionários têm por objetivo 

avaliar o nível de atividade física, comportamento sedentário, tempo de tela, nível de 

ansiedade e estresse, além dos hábitos de alimentação. Os questionários forneceram 

informação sobre indicadores de saúde física, mental e nutricional. Garantimos que o 

resultado das respostas será tratado de forma confidencial e nenhum dos resultados 

serão divulgados, sendo utilizados apenas para a pesquisa. A presente pesquisa 

envolve os seguintes riscos: cansaço e possível constrangimento ao responder um ou 

outro questionário e questão. Entretanto será assegurado a cada um dos alunos o 

direito de não responder a qualquer um dos questionários e/ou questões que lhe 

causar desconforto ou que não seja do agrado. Os alunos poderão ainda a qualquer 

momento deixar de participar da pesquisa sem nenhum tipo de prejuízo. Os benefícios 

da pesquisa são: avaliar os indicadores de saúde física, mental e nutricional para 

melhor orientação com relação a importância da manutenção da saúde. A participação 

dos alunos na pesquisa não terá nenhum tipo de custo, e é assegurado a cada um o 

direito de a qualquer momento desistir de participar sem prejuízo algum. Os 

responsáveis pela pesquisa, professores Keila Miotto e Ronaldo Júlio Baganha, lhe 

asseguram que todos os dados dos alunos serão tratados de forma anônima e a 

identidade de cada um será preservada. O projeto da presente pesquisa observa as 
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regulamentações do Conselho Nacional de Saúde, resolução 466/12, para pesquisas 

envolvendo seres humanos e foi enviada para aprovação do Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade do Vale do Sapucaí - UNIVÁS. Caso concorde em autorizar 

a participação dos alunos sob sua responsabilidade nos Jogos Federais, você deverá 

assinar o presente termo (TCLE), o qual comprova sua autorização para convite dos 

alunos sob sua responsabilidade nos Jogos Federais de forma voluntária e que você 

entendeu todas os procedimentos a que seus alunos serão submetidos. Caso tenha 

alguma dúvida, você pode entrar em contato com os pesquisadores responsáveis no 

número 99920 - 1482 (Keila), 98828 8605 (Ronaldo), ou com o Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP), da Universidade do Vale do Sapucaí (UNIVÁS), no número (35) 

3449-9269, ou no e-mail cep@univas.edu.br. O CEP da UNIVÁS funciona de segunda 

à sexta feira, das 8:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas. Declaro estar ciente 

do conteúdo deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e estou de 

acordo em participar do estudo, sabendo que dele poderei desistir a qualquer 

momento, sem sofrer qualquer punição ou constrangimento.  

Nome completo do participante: 

___________________________________________________________________ 

Data e Assinatura do 

participante__________________________________________________________ 

Nome da responsável pela pesquisa: Keila Miotto 

Data e assinatura do (a) responsável pela pesquisa 

___________________________________________________________________ 

Nome do responsável pela pesquisa: Ronaldo Júlio Baganha 

Data e assinatura do (a) responsável pela pesquisa 

___________________________________________________________________ 
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APÊNDICE 3. COMITÊ DE ÉTICA PÚBLICA – CEP 
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